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APRESENTAÇÃO

Estimado leitor!
A Revista Caminhos – Periódico Online de Divulgação Científica do Centro 

Universitário para Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí Unidavi – apresenta nesta edição 
sete textos de pesquisadores de instituições brasileiras. As temáticas são distintas, e versam 
sobre uma abordagem transdisciplinar à popularização da produção acadêmica e científica, por 
um prisma às humanidades.

Ademais, a coletânea elucida a área de humanidades a partir de um conjunto de 
estudos com diferentes estratégias metodológicas de tratamento de dados, entre elas, o a 
revisão bibliográfica, estudo de caso, análise documental, entre outros. As discussões teórico-
metodológicas assumem cenários empíricos que ampliam noções em torno de desafios na 
circulação de seus saberes na sociedade, valorizando o campo de investigação em ciências 
humanas enquanto espaço de reflexão sobre culturas e representações sociais. 

O primeiro texto, de autoria de Maikon da Silva Finger, Ivana Schmidt Rossini e 
Carolina Machado de Oliveira, A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO FÍSICA NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL tem por objetivo compreender a importância da educação física na educação 
infantil, bem como identificar a criança na Educação Infantil. Ainda, indica reflexões acerca da 
importância da presença do professor de Educação Física na Educação Infantil, estabelecendo 
relações com documentos legais que norteiam a implementação da Educação Infantil. Esse 
estudo foi desenvolvido a partir de uma revisão de literatura do tipo narrativa e destaca práticas 
docentes com estratégias de ênfase no lúdico, jogos, brincadeiras e psicomotricidade, por meio 
da cultura do movimento.

O estudo ECONOMIA SOLIDÁRIA E AGRICULTURA FAMILIAR: ASPECTOS 
DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA PRODUÇÃO LEITEIRA NO ALTO 
VALE DO ITAJAÍ/SC tem autoria de  Andrei Stock, Tatiane Thais Lasta, Emanuela Valério 
Jorge, Carlos Eduardo Strey, Daniele Zoz e Carlos Alberto Moraes. Por contornos reflexivos, 
apresenta o histórico de empreendimentos associativos no Alto Vale do Itajaí, bem como 
os principais problemas enfrentados pelos agricultores familiares com relação às culturas 
atualmente desenvolvidas na cadeia produtiva leiteira. Por fim, os autores valorizam que a 
Economia Solidária corrobora a promoção do desenvolvimento territorial, sendo ela mesma 
uma política de desenvolvimento e inovação social. 

O terceiro texto, EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS E 
DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL: UMA ANÁLISE DA REGIÃO SERRANA 
CATARINENSE, pelos autores Andrei Stock, William de Souza Barreto, Tatiane Thais Lasta, 
Emanuela Valério Jorge, Carlos Eduardo Strey e Carlos Alberto Moraes, objetiva analisar a 
questão ambiental nos territórios, iniciando com uma visão macro das interações humanas com 
o ambiente nos últimos anos. Outrossim, partindo para uma visão sobre a questão ambiental 
tanto no Brasil quanto em Santa Catarina, toma como foco o território da serra catarinense, 
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onde a exploração de recursos naturais ainda é a atividade econômica preponderante. 
O texto de número quatro, JUSTIÇA SOCIOECOLÓGICA E O BEM VIVER: OS 

BENEFICIOS E O ACESSO AOS AGROECOLÓGICOS NA REGIÃO DO ALTO VALE DO 
ITAJAI/SC, de Andrei Stock, Tatiane Thais Lasta, Emanuela Valério Jorge, Carlos Eduardo 
Strey, Daniele Zoz e Carlos Alberto Moraes, tem como objetivo abordar os benefícios e o 
acesso das pessoas aos produtos agroecológicos na região do Alto Vale do Itajaí, SC, Brasil. 
Assim, sugere pela abordagem do desenvolvimento sustentável, da filosofia do bem viver e a 
Justiça Socioecológica, como a consciência das pessoas sobre a necessidade de mudarem seus 
hábitos de consumo, pode ser uma alternativa ao modelo de produção convencional.

O quinto estudo, QUANDO RÓTULOS SE TORNAM ESTIGMAS: O “ALUNO 
BOLSA FAMÍLIA” EM UMA ESCOLA PÚBLICA MUNICIPAL NO RIO DE JANEIRO 
da pesquisadora Camila Peres Lima, analisa as percepções de gestores e professores sobre as 
trajetórias escolares e o futuro educacional de alunos do 9º do ensino fundamental. O texto 
versa sobre os conceitos de rótulo e estigma em convergência a fatores de origem familiar, 
comportamento e desempenho escolar afetam as percepções dos docentes e gestores, revelando 
que representações negativas implicam em descrédito social.  

O penúltimo texto, O PAPEL DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA NO 
DESENVOLVIMENTO DE TERRITÓRIOS: ATUAÇÃO DA REDE ECOVIDA DE 
AGROECOLOGIA E DO CEMEAR PARA A CONVERSÃO PRODUTIVA NO TERRITÓRIO 
RURAL DO ALTO VALE DO ITAJAÍ/SC é de autoria dos pesquisadores Andrei Stock, 
Tatiane Thais Lasta, Emanuela Valério Jorge, Carlos Eduardo Strey, Daniele Zoz e Carlos 
Alberto Moraes. O artigo tem por objetivo demonstrar como a Rede Ecovida de Agroecologia 
e o CEMEAR, enquanto entidades da sociedade civil, tem atuado no suporte aos agricultores 
na conversão produtiva da agricultura tradicional para a agroecológica. Entre os resultados 
destacam-se os impactos na conversão do cultivo de fumo para os agroecológicos.

O último estudo desta edição, PRECONCEITO LINGUÍSTICO NO MERCADO DE 
TRABALHO da autora Pâmela Probst Stock, apresenta os conceitos de cultura organizacional, 
diversidade cultural, desigualdade social, variantes linguísticas, preconceito linguístico e as 
características mais valorizadas em um profissional pelas empresas. Destaca-se como evidência 
desse estudo, como questões culturais e sociais influenciam diretamente na forma pela qual o 
indivíduo tende a expressar-se e como essa comunicação é vista no meio profissional bem como 
a importância do uso de variedades linguísticas adequadas ao ambiente o qual se está inserido.

Diante da diversidade temática, que seja convidativa a leitura!

Adilson Tadeu Basquerote
Katiúscia Raika Brandt Bihringer
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A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO FÍSICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL1

Maikon da Silva Finger2

Ivana Schmidt Rossini 3

Carolina Machado de Oliveira4

RESUMO
A prática de atividade física na infância está relacionada com o bom desenvolvimento das habilidades motoras, 
e além disso, possibilita a formação integral das crianças. Este trabalho tem como objetivo compreender a 
importância da Educação Física na Educação Infantil e identificar a criança da Educação Infantil, bem como 
refletir sobre a importância do professor de Educação Física na Educação Infantil e apresentar os documentos 
legais que norteiam a implementação da Educação Infantil. Para a realização deste estudo foi feita uma revisão de 
literatura do tipo narrativa, constituídos de livros e artigos científicos. Foram utilizados como base eletrônica de 
dados os sites: Google Acadêmico e Scielo. A partir dos resultados trazidos pelos artigos pesquisados, podemos 
compreender que desde a homologação da Constituição Federal de 1988 até os dias atuais, a Educação Infantil teve 
grandes avanços, consolidando leis e direitos da criança de todo o país, contribuindo com o desenvolvimento e a 
integridade das mesmas. Observou-se também, a importância da Educação Física inserida na Educação Infantil, 
proporcionando estímulos essenciais para uma aprendizagem significativa através da cultura dos movimentos, 
garantindo assim os direitos de aprendizagem da criança, dentro dos Centros da Educação Infantil. Sendo assim, é 
relevante que a Educação Física desde cedo, esteja inserida no cotidiano das crianças, com profissional qualificado 
para oportunizar vivências significativas.

Palavras-chave: Educação Física. Educação Infantil. Marcos Legais.

ABSTRACT
The practice of physical activity in childhood is related to the good development of motor skills, and in addition, 
it enables the integral formation of children. This work aims to understand the importance of Physical Education 
in Early Childhood Education, as well as reflect on the importance of the  Physical Education teacher in Early 
Childhood Education and present the legal documents that guide the implementation of Early Childhood Education. 
To carry out this study, a literature review of the narrative type was carried out, consisting of books and scientific 
articles. The following sites were used as an electronic database: Google Scholar and Scielo. From the results 
brought by the researched articles, we can understand that since the ratification of the Federal Constitution from 
1988 to the present day, Early Childhood Education has made great advances, consolidating laws and children’s 
rights throughout the country, contributing to their development and integrity. It was also observed the importance 
of Physical Education inserted in Early Childhood Education, providing essential stimuli for meaningful learning 
through the culture of movements, thus guaranteeing the child’s learning rights within the Early Childhood 
Education Centers.Therefore, it is important that Physical Education, from an early age, is inserted in the daily 
lives of children, with a qualified professional to provide meaningful experiences.

Key words: Physical Education. Early Childhood Education. Legal Framework.

1 Trabalho desenvolvido para Conclusão do Curso de Educação Física Licenciatura do Centro Universitário para 
o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí - UNIDAVI.
2 Acadêmico do Curso de Educação Física em Licenciatura do Centro Universitário para o Desenvolvimento do 
Alto Vale do Itajaí - UNIDAVI.
3 Mestra em Saúde Coletiva pela Fundação Universidade Regional de Blumenau, docente do curso de Educação 
Física do Centro Universitário para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí - UNIDAVI, orientadora do 
Trabalho de Conclusão de Curso.
4 Mestra em Educação pela Fundação Universidade Regional de Blumenau, docente do curso de Educação Física 
do Centro Universitário para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí - UNIDAVI.
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1 INTRODUÇÃO

A prática de atividade física na infância tem ligação direta com o bom desenvolvimento 
das habilidades motoras, com um papel importante, à medida que explora o ambiente e oferece 
experiências que promovam o desenvolvimento motor, proporcionando a aprendizagem 
de habilidades específicas por meio de movimentos corporais. Santos et al (2004) afirmam 
que a criança adquire habilidades motoras variadas através do seu desenvolvimento motor, 
possibilitando o domínio corporal em diferentes posturas.

A Educação Física no Ensino Fundamental está amparada na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC, 2018), contudo considera-se relevante ampliar sua obrigatoriedade desde 
a Educação Infantil. A BNCC é um documento que norteia os parâmetros educacionais, serve 
de referência para a formulação dos currículos de todas as escolas e redes de ensino do país. 
Ela também define as aprendizagens essenciais que todos os estudantes devem desenvolver nas 
etapas da Educação Básica, assegurando seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento. 

No que tange às orientações sobre a Educação Infantil, a BNCC não contempla as 
aulas de Educação Física, mas organiza esta primeira etapa da Educação Básica em eixos 
estruturantes (interações e brincadeiras), assegurando seus seis direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento (conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se). A Educação 
Infantil é a primeira fase da Educação Básica brasileira, onde crianças de 0 a 5 anos, são levadas 
por suas famílias para Centros de Educação Infantis (CEIs) de seus municípios, com o propósito 
de uma educação integral. 

Nesse contexto, a Educação Física é inserida na Educação Infantil para proporcionar o 
desenvolvimento psicomotor (desenvolvimento motor, cognitivo e sócio afetivos) pela cultura 
corporal de seus movimentos, através de atividades motoras finas (pequenos músculos), motoras 
grossas (grandes músculos), lateralidade (esquerda/direita), equilíbrio, tônus muscular, com 
atividades lúdicas atreladas aos jogos e brincadeiras: “O desenvolvimento motor é a mudança 
contínua do comportamento motor ao longo do ciclo da vida, provocada pela interação entre as 
exigências da tarefa motora, a biologia do indivíduo e as condições do ambiente” (GALLAHUE; 
OZMUM, 2013, p. 21).

 Este trabalho tem como objetivo compreender a importância da Educação Física 
na Educação Infantil e identificar a criança da Educação Infantil, bem como refletir sobre a 
importância do professor de Educação Física na Educação Infantil e apresentar os documentos 
legais que norteiam a implementação da Educação Infantil. Para a realização desse estudo foi 
realizada uma revisão de literatura do tipo narrativa, constituídos de livros e artigos científicos. 
Foram utilizados como base eletrônica de dados os sites: Google Acadêmico e Scielo, no 
período de 1990 a 2022. As palavras-chave de busca foram: Educação Física Escolar, Educação 
Infantil, Marcos Legais.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 MARCOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO INFANTIL

As principais conquistas na Educação Infantil, que marcaram a busca pela garantia 
dos direitos às crianças brasileiras, começaram com a homologação da Constituição Federal de 
1988, até a sanção da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) em 2017. Na publicação da 
Constituição Federal de 1988, que se refere aos direitos de todos os cidadãos brasileiros, traz 
as seguintes informações: “no Capítulo III da Educação, da Cultura e do Desporto, seção I da 
Educação”, nos artigos 205°, artigo 206º, o artigo 208 , sobre a Educação Infantil.

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I – Igualdade 
de condições para o acesso e permanência na escola; Art. 208. O dever do Estado 
com a Educação será efetivado mediante a garantia de: III - atendimento educacional 
especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino; IV - Atendimento em creche e pré-escola às crianças de 0 a 6 anos de idade. 
(BRASIL, 2020, p. 122-123).

No exterior, também ocorreram manifestações em relação às garantias à infância, que 
contribuíram para as manifestações em busca da garantia dos direitos às crianças. Em 1989, a 
Assembleia Geral das Organizações das Nações Unidas (ONU), amparou a Convenção sobre os 
Direitos da Criança, obtendo êxito em relação aos direitos humanos e constatação das crianças 
como sujeitos sociais, econômicos, políticos e culturais (ARAÚJO, 2021).

Em 13 de julho de 1990, a Lei Nº 8.069, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
é firmado e torna-se o principal documento do Brasil, em relação à orientação sobre os direitos 
das crianças e dos adolescentes. Os artigos que estão no Capítulo IV do Direito à Educação, à 
Cultura, ao Esporte e ao Lazer, relatam sobre a educação das crianças e dos adolescentes e do 
dever dos municípios:

ART. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação 
para o trabalho, assegurando-se-lhes: I – igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; II – direito de ser respeitado por seus educadores; III – direito 
de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores; 
IV – direito de organização e participação em entidades estudantis; V – acesso à escola 
pública e gratuita próxima de sua residência. Parágrafo único. É direito dos pais ou 
responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição 
das propostas educacionais. ART. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da 
União, estimularão e facilitarão a destinação de recursos e espaços para programações 
culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude. (BRASIL, 1990, 
p. 43-45). 
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Nº 9.394, da Seção II da 
Educação Infantil, datada de 20 de dezembro de 1996, enfatiza em seu documento a importância 
da Educação Física em todos os seus níveis de ensino na Educação Brasileira, e apresenta 
aspectos importantes para a educação infantil, como:

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade 
o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. 
Art. 30. A educação infantil será oferecida em: I - creches, ou entidades equivalentes, 
para crianças de até três anos de idade; II - pré-escolas, para as crianças de quatro 
a seis anos de idade. Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante 
acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, 
mesmo para o acesso ao ensino fundamental. (BRASIL, 1996, p. 11).

Com base na LDB de 1996, foi criado e estruturado um documento com o objetivo 
de auxiliar os professores na realização dos trabalhos educativos, conteúdos e orientações 
didáticas para trabalhar com as crianças. Assim, surgiu o Referencial Curricular Nacional para 
a Educação Infantil, contemplando as creches, entidades equivalentes e pré-escolas, reunindo 
uma série de documentos dos Parâmetros Curriculares Nacionais, que foram elaborados pelo 
Ministério da Educação e do Desporto (BRASIL,1998). A elaboração do Referencial Curricular 
Nacional da Educação Infantil (RCNEI), foi desenvolvido em três livros:

Um documento Introdução, que apresenta uma reflexão sobre creches e pré-escolas no 
Brasil, situando e fundamentando concepções de criança, de educação, de instituição 
e do profissional, que foram utilizadas para definir os objetivos gerais da educação 
infantil e orientaram a organização dos documentos de eixos de trabalho que estão 
agrupados em dois volumes relacionados aos seguintes âmbitos de experiência: 
Formação Pessoal e Social e Conhecimento de Mundo. • Um volume relativo ao 
âmbito de experiência Formação Pessoal e Social que contém o eixo de trabalho que 
favorece, prioritariamente, os processos de construção da Identidade e Autonomia das 
crianças. Um volume relativo ao âmbito de experiência Conhecimento de Mundo que 
contém seis documentos referentes aos eixos de trabalho orientados para a construção 
das diferentes linguagens pelas crianças e para as relações que estabelecem com os 
objetos de conhecimento: Movimento, Música, Artes Visuais, Linguagem Oral e 
Escrita, Natureza e Sociedade e Matemática. (BRASIL, 1998, p. 9).

Em 6 de fevereiro de 2006, na LDB, houve um reajuste na Lei n° 11.274, alterando 
a iniciação do Ensino Fundamental para seis anos de idade, e a sua duração passando de oito 
para nove anos, ficando então, a Educação Infantil com o atendimento das crianças de zero à 
cinco anos de idade (BRASIL, 2006). Seguidamente, imposto na Emenda Constitucional nº 
59/200926, de 11 de novembro de 2009, a Educação Básica contemplaria a faixa etária dos 
quatro aos dezessete anos de idade, tornando o ensino às crianças de 4 e 5 anos da Educação 
Infantil como essencial (BRASIL, 2009).

Logo após, surgem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
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(DCNEI), com o propósito de direcionar as atividades nas creches com crianças de até três 
anos, e possibilitar o seguimento da aquisição de aprendizagem e desenvolvimento das crianças 
de quatro a cinco anos, sem antecipar as matérias do Ensino Fundamental (BRASIL, 2010). 
Assim, de acordo com as DCNEI seus objetivos são: 

1.1 [...] Estabelecer as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil a 
serem observadas na organização de propostas pedagógicas na educação infantil. 1.2 As 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil articulam-se às Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica e reúnem princípios, fundamentos e 
procedimentos definidos pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 
Educação, para orientar as políticas públicas e a elaboração, planejamento, execução 
e avaliação de propostas pedagógicas e curriculares de Educação Infantil. 1.3 Além 
das exigências dessas diretrizes, devem também ser observadas a legislação estadual e 
municipal atinentes ao assunto, bem como as normas do respectivo sistema. (BRASIL, 
2010, p.11).

Após alguns anos, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que orienta a Educação 
Básica brasileira, foi homologada com a Educação Infantil e o Ensino Fundamental em 20 de 
dezembro de 2017 com a elaboração do Ensino Médio (BRASIL, 2017).

A BNCC (2017) é um registro que organiza progressivamente os aprendizados 
necessários para o seguimento de todas as fases da Educação Básica, garantindo, assim, os seus 
direitos de aprendizagem e desenvolvimento, respeitado o que estabelece o Plano Nacional de 
Educação (PNE):

 
No ano de 2017, foi aprovada a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), um 
documento de caráter normativo que apresenta um conjunto de aprendizagens 
essenciais para a formação integral da criança. [...] com o intuito de garantir a 
equidade na aprendizagem no Estado de Santa Catarina. Cabe destacar que um 
currículo só se efetiva na prática, com a ação dos profissionais e dos professores – 
estes compreendidos como mediadores do processo, de modo a garantir os direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento das crianças possibilitados por meio de campos de 
experiências e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento. Diante da organização 
curricular, o documento é proposto com questões que permeiam a primeira etapa da 
Educação Básica, relacionadas ao cotidiano da Educação Infantil, como: a relação 
com as famílias, os processos de avaliação, o percurso formativo e as demais presenças 
contidas nos aspectos relacionados à prática pedagógica. Dessa forma, os direitos de 
aprendizagem e de desenvolvimento estão articulados aos campos de experiências, 
aos objetivos de aprendizagem e de desenvolvimento e às práticas pedagógicas, a fim 
de se concretizar uma Educação Infantil de qualidade. (SANTA CATARINA, 2019, 
p.114-115).

Sendo assim, podemos observar que na educação infantil durante o período de 1988 
até os dias atuais, houveram grandes avanços, consolidando leis e direitos da criança de todo o 
país, contribuindo para o desenvolvimento e a integridade das mesmas.
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2.2 A EDUCAÇÃO INFANTIL EM SUAS PARTICULARIDADES 

Os Centros de Educação Infantil (CEIs) dos municípios, proporcionam “desenvolvimento 
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 
social, complementando a ação da família e da comunidade’’ (BRASIL, 1996, p. 11).

A Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica. As práticas pedagógicas 
realizadas dentro dos CEIs são baseadas em dois eixos estruturantes: as interações e as 
brincadeiras, os quais devem assegurar os direitos de aprendizagem da criança: o de conviver, 
brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se. Os objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento proporcionados às crianças através de vivências são organizados em cinco 
campos de experiências: o eu, o outro e o nós; corpo, gestos e movimentos; traços, sons, cores 
e formas; escuta, fala, pensamento e imaginação; espaços, tempos, quantidades, relações e 
transformações. Além disso, os campos de experiência são estruturados e subdivididos em três 
grupos de faixa etárias diferentes: o primeiro grupo formado por bebês, de 0 a 1 ano e seis 
meses; o segundo grupo por crianças bem pequenas, de 1 ano e sete meses a 3 anos e 11 meses, 
ambos pertencentes a creches e o terceiro grupo formado por crianças pequenas de 4 anos a 5 
anos e 11 meses, pertencentes a pré-escola, formando assim a Educação Infantil (BNCC, 2018). 

A LDB (1996) enfatiza a organização dos CEIs em relação a quantidade de horas que 
a criança pode permanecer dentro das instituições, carga horária durante o ano, controle de 
presença e modelo de avaliação na educação infantil, como descrito a seguir: 

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras 
comuns: I – avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das 
crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; 
II – carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo 
de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional; III – atendimento à criança de, no 
mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada 
integral; IV – controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida 
a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas; V- expedição de 
documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem 
da criança. (BRASIL, 1996, p. 12).

Adentrando aos espaços do CEI, a grande maioria deles, são estruturados com parques 
(área aberta ao ar livre com pedras, areia e árvores), brinquedos (escorregador, balanço, caixa 
de areia, casinha e gangorras) para o lazer das crianças, além de salas organizadas por faixa 
etária, possuem refeitório e outros espaços que cada CEI pode criar e adaptar de acordo com as 
suas singularidades, proporcionando assim, estímulos para o desenvolvimento e aprendizagem 
das crianças. De acordo com Araujo (2021, p. 34):
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Considera-se que a Educação Infantil deve ser um espaço-tempo de estímulos a 
experiências de valorização da vida em todas as suas formas. As crianças sentem e 
pensam o mundo de um jeito muito próprio, e a Educação Infantil carrega consigo 
o compromisso de oportunizar vivências que lhes auxiliem a atuar no mundo como 
sujeitos. Aprender a constituir-se como humano numa sociedade extremamente 
competitiva, individualista e excludente é um dos grandes desafios da educação da 
infância.  

A Educação Infantil é um espaço fundamental para o desenvolvimento da criança. O 
educar está internamente ligado à convivência em casa e na escola. Além disso, a Educação 
Infantil é um lugar onde as crianças estão a todo o momento se relacionando com outras 
crianças, com jovens e adultos, socializando e resolvendo conflitos. 

A BNCC (2018, p. 36) nos relata que:

  
Nesse contexto, as creches e pré-escolas, ao acolher as vivências e os conhecimentos 
construídos pelas crianças no ambiente da família e no contexto de sua comunidade, 
e articulá-los em suas propostas pedagógicas, têm o objetivo de ampliar o universo 
de experiências, conhecimentos e habilidades dessas crianças, diversificando e 
consolidando novas aprendizagens, atuando de maneira complementar à educação 
familiar especialmente quando se trata da educação dos bebês e das crianças bem 
pequenas, que envolve aprendizagens muito próximas aos dois contextos (familiar e 
escolar), como a socialização, a autonomia e a comunicação. Nessa direção, e para 
potencializar as aprendizagens e o desenvolvimento das crianças, a prática do diálogo 
e o compartilhamento de responsabilidades entre a instituição de Educação Infantil e 
a família são essenciais. Além disso, a instituição precisa conhecer e trabalhar com 
as culturas plurais, dialogando com a riqueza/diversidade cultural das famílias e da 
comunidade.

O CEI tem o caráter de estimular e orientar a criança para o seu desenvolvimento 
integral, considerando-a como sujeito que deve ser respeitado, e que está em processo de 
formação e desenvolvimento, oportunizando espaços para se adquirir e aprimorar capacidades 
e habilidades durante esse período dentro da Educação Infantil. A figura do professor é de suma 
importância para as crianças nessa trajetória, pois será ele quem irá oportunizar estímulos e 
proporcionar hábitos para o desenvolvimento saudável, que levará consigo por toda sua vida. 
Para isso, a LDB em seu artigo 6°, relata que, deve-se possuir formação em licenciatura plena, 
em um curso do nível superior, o professor para lecionar e cuidar das crianças na educação 
infantil. (BRASIL, 1996). 

2.3 A EDUCAÇÃO FÍSICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A Educação Básica (infantil, fundamental e médio) tem como objetivo, desenvolver 
a criança nos seus aspectos físico, mental e social, como um todo. De acordo com a LDB 
(BRASIL, 1996) na lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 em seu artigo 26°, sofreu alterações 
pela lei nº 12.796, de 2013.
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Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino 
médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema 
de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos. (BRASIL, 1996, p. 10).

Enquanto no seu parágrafo §3º, em 2001 na lei n°10.328 e 2003 com a lei nº 10.793, que 
também foi alterado e complementado, Brasil (1996, p.10), menciona que, “a educação física, 
integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da educação 
básica”. A Educação Física inserida na Educação Infantil tem o intuito de proporcionar estímulos 
essenciais à criança pela cultura dos movimentos, com ferramentas pedagógicas, através dos 
jogos e brincadeiras atrelados ao lúdico, que auxiliam no desenvolvimento das crianças de 
forma prazerosa. 

[...] brincar é a primeira conduta inteligente do ser humano. Quando a criança nasce 
suas brincadeiras tornam-se tão essenciais como o sono e a alimentação. Portanto, 
na escola, a criança precisa continuar brincando, para que seu desenvolvimento e 
crescimento físico, intelectual, afetivo e social, possam evoluir e se associar a 
construção do conhecimento de si mesma, do outro e do mundo; enfim do campo de 
possibilidade que a vida lhe reserva. (SANTOS, 2014 apud RESENDE, 2022, p. 6).

A brincadeira faz parte da criança. “É através da brincadeira que a criança experimenta, 
organiza e estabelece regras para si e para os que estão à sua volta. Para relacionar-se consigo 
e com o mundo, a criança faz uso do brincar como forma de linguagem (AMARANTE, 2019 
apud RESENDE, 2022, p. 36). 

É através do movimento que a Educação Física compõe a área das linguagens, pois 
as práticas corporais são textos culturais passíveis de leitura e produção (BNCC, 2018). “A 
cultura do movimento está presente também nos bebês e nas crianças que não conseguem falar 
ainda. A comunicação não é feita somente por palavras ou sons, mas também por imagens 
(desenhos), sensações, gestos e atitudes que demonstram diálogos (BETTI; SILVA, 2019 apud 
REIS; FILGUEIRAS; FARIAS, 2022, p. 212). É fundamental que atividades corporais, com 
ênfase no lúdico, comecem no início da etapa da educação infantil.

A Educação Infantil é considerada uma das mais importantes etapas da formação 
das crianças, pois é onde elas começam a conviver além da relação familiar, o que 
envolve lidar com diferenças, o desenvolvimento da personalidade e da autonomia, 
a criação de laços de amizade e as descobertas em diferentes áreas do conhecimento. 
Ela funciona como uma base para as demais etapas da educação formal, e o correto 
aproveitamento desta etapa permite que os pequenos cresçam com mais autonomia e 
tenham mais sucesso em sua vida escolar e individual. (BNCC, 2018, p. 3).
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O lúdico abrange o brincar, jogar e interagir de forma alegre, está associado ao 
desenvolvimento. Portanto, as atividades lúdicas e o ambiente acolhedor são essenciais 
para a estimulação de novos saberes (PERETTI, 2016 apud NASCIMENTO, 2022, p. 123). 
Já  Gallahue, Ozmun e Goodway (2013 apud SILVA, 2019, p.6), “o brincar das crianças é o 
modo primário pelo qual aprendem sobre seus corpos e potencialidades de movimento”, o 
brincar oportuniza a interação com outras crianças que estão inseridas na Educação Infantil. A 
Educação Física utiliza como ferramenta pedagógica a brincadeira, que possibilita às crianças 
adquirir, otimizar e aperfeiçoar capacidades e habilidades físicas, contribuindo na relação social 
e favorecendo o seu desenvolvimento global (MIQUELIN et al., 2015 apud DE MOURA; 
JULIANI; NYARI, 2022).

Na Educação Física, a criança desenvolve competências e habilidades para resolver 
questões e ações de compostura e honestidade em ocasiões lúdicas e desportivas, costumes 
benéficos para a sua saúde e práticas de movimentos físicos, conseguindo resolver problemas 
através do controle do seu corpo (SORBARA apud DOS SANTOS; BARBANERA, 2022). 
Como ferramentas pedagógicas nas aulas de Educação Física, garantindo os direitos de 
aprendizagem da criança, Silva, Ferraz e De Azevedo (2021, p. 88) contribuem: 

As crianças aprendem brincando, o lúdico favorece o desenvolvimento da criança 
e a construção do seu conhecimento de forma prazerosa, divertida e atrativa, cabe, 
portanto, ao educador proporcionar atividades lúdicas, como músicas, jogos, 
brincadeiras, teatros, histórias, passeios, aulas de campo, experiências que darão 
sentido ao aprendizado, além de estimular a afetividade, a empatia, a autonomia, 
criatividade e compreensão do mundo no qual a criança está inserida.

A Educação Física em suas práticas contribui também para os campos de experiência: 
o eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e movimentos; traços, sons, cores e formas; escuta, fala, 
pensamento e imaginação; espaços, tempos, quantidades, relações e transformações. Os 
campos têm os seus objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que serão vivenciados pelas 
crianças, onde cada um traz uma experiência diferente. Os autores Pinheiro, Filho e Fávaro 
(2021), mencionam que a Educação Física estimula as crianças a cuidarem de sua saúde através 
de atividades que são auxiliadas por um educador, desenvolvendo os aspectos motores, voltados 
a movimentos específicos, aspectos afetivos e cognitivos. A Educação Física dá ênfase no 
ensino do desenvolvimento geral das crianças, proporcionando desafios por nível de dificuldade 
gradativo em suas práticas. 

Nas aulas de Educação Física, as crianças expressam diferentes formas de linguagens 
através do corpo por meio de suas vivências e experiências, construindo atividades de leituras 
e releituras de mundo, a partir de conhecimentos existentes (REIS; FILGUEIRAS; FARIAS, 
2022).
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É o componente que desenvolve a criança de maneira integral, que visa formar um ser 
crítico, reflexivo, autônomo e protagonista dentro da sociedade. Assim, justamente 
por ter esse grande poder de transformação social e motora, a Educação Física é 
essencial na primeira infância. (DE MOURA; JULIANI; NYARI, 2022, p. 9).

Sendo assim, é relevante que a Educação Física desde cedo esteja inserida no cotidiano 
das crianças, com o profissional qualificado que oportuniza vivências significativas. Além 
disso, as práticas desenvolvidas pelo professor, têm o intuito de propiciar ricas experiências 
sensório motora às crianças, estimulando para o desenvolvimento das suas habilidades. 
Através dessas práticas, um olhar para as especificidades de cada uma, que está em constante 
formação cognitiva, social, afetiva e motora (SUZINI, 2020). “A criança necessita de práticas 
pedagógicas preocupadas com seu desenvolvimento integral. Paradoxalmente, essas práticas 
lúdicas, contudo, são propostas em sua maioria na Educação Infantil” (ALMEIDA, 2016 apud 
NASCIMENTO, 2022, p. 12).

3 CONCLUSÃO 

Conclui-se que do período de 1988, com a homologação da Constituição Federal até 
os dias atuais, a Educação Infantil teve grandes avanços, consolidando leis e direitos da criança 
de todo o país, contribuindo com o desenvolvimento e a integridade das mesmas. As práticas 
pedagógicas realizadas dentro dos CEIs são baseadas em dois eixos estruturantes, as interações 
e as brincadeiras, às quais devem assegurar os direitos de aprendizagem da criança. Percebe-se 
que o CEI tem o caráter de estimular e orientar as crianças, para o seu desenvolvimento integral, 
considerando-a como sujeito que deve ser respeitado, e que está em processo de formação e 
desenvolvimento, oportunizando espaços para adquirir e aprimorar capacidades e habilidades.

 Entende-se também a importância da Educação Física na Educação Infantil, através 
de estímulos essenciais à criança pela cultura dos movimentos. Como ferramentas pedagógicas 
temos os jogos e as brincadeiras, que auxiliam no desenvolvimento das crianças de forma lúdica 
e prazerosa. Sendo assim, é relevante que a Educação Física desde cedo, esteja inserida no 
cotidiano das crianças, com o profissional qualificado para oportunizar vivências significativas. 

Tendo em vista o exposto, conclui-se que essa revisão contribui para valorizar a 
Educação Física dentro da Educação Infantil, como oferta de desenvolvimento nas práticas 
pedagógicas e abertura de um amplo e vasto campo de conhecimento que será apresentado às 
crianças, onde reforçará o protagonismo e a autonomia nas escolhas de seus interesses. Portanto, 
a Educação Física é de suma importância para ajudar na aquisição e desenvolvimento de 
competências e habilidades da criança, pois ela se apropria das concepções que estão pautadas 
na BNCC, documento que norteia o ensino da Educação Básica nas instituições brasileiras. 
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RESUMO
O objetivo deste trabalho é pesquisar o histórico de empreendimentos associativos no Alto Vale do Itajaí, quais os 
principais problemas enfrentados pelos agricultores familiares, com relação às culturas atualmente desenvolvidas 
e a Cadeia produtiva Leiteira, organizada através de empreendimentos solidários como uma alternativa para 
o desenvolvimento territorial rural. O território rural do Alto Vale do Itajaí é predominantemente formado por 
propriedades de agricultura familiar. A agricultura familiar é caracterizada por sua produção ser orientada para a 
satisfação do bem-estar da família, antes mesmo do interesse de obtenção de maior lucratividade. Isso ocorre por 
não haver separação entre gestão e trabalho, estando ambos sob a responsabilidade do produtor e sua família. Sob 
esta ótica, um estabelecimento familiar é ao mesmo tempo uma unidade de produção e de consumo, e uma unidade 
de produção e reprodução social. Ao longo do tempo, ocorreram ciclos econômicos ligados a diversas culturas 
agrícolas. Desde o início do século XX, a bovinocultura leiteira teve grande protagonismo no território mas 
devido a inúmeros fatores, desde meados da década de 70, perdeu espaço. Atualmente, os agricultores familiares 
que ocupam o território enfrentam dificuldades, as principais culturas produzidas apresentam grande impacto 
negativo sob diversos aspectos. Se faz necessário criar estratégias de diversificação produtiva. Um dos caminhos 
para sustentar o desenvolvimento territorial rural está na estratégia de valorização do conceito/ideia de economia 
solidária, que se constitui como alternativa econômica e social que suplanta o modelo individualista e perverso 
do capitalismo em favor da instituição dos princípios da democracia e da solidariedade. A Economia Solidária 
corrobora a promoção do desenvolvimento territorial, sendo ela própria uma política de desenvolvimento, mais 
do que isso a Economia Solidária é uma inovação social, que apresenta uma mudança na forma e no conteúdo das 
propostas de desenvolvimento territorial. 
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ABSTRACT
The objective of this work is to research the history of associative enterprises in Alto Vale do Itajaí, what are the 
main problems faced by family farmers in relation to the currently developed cultures and the Dairy Production 
Chain organized through solidarity enterprises as an alternative for rural territorial development. The rural territory 
of Alto Vale do Itajaí is predominantly formed by family farming properties. Family farming is characterized by its 
production being oriented towards the satisfaction of the family’s well-being, even before the interest in obtaining 
greater profitability. This occurs because there is no separation between management and work, both being under 
the responsibility of the producer and his family. From this point of view, a family establishment is, at the same 
time, a unit of production and consumption, and a unit of production and social reproduction. Over time, there have 
been economic cycles linked to various agricultural crops. Since the beginning of the 20th century, dairy farming 
has had a great role in the territory, but due to numerous factors, since the mid-70s, it has lost ground. Currently, 
the family farmers who occupy the territory face difficulties, the main crops produced have a great negative impact 
in several aspects. It is necessary to create productive diversification strategies. One of the ways to support rural 
territorial development lies in the strategy of valuing the concept/idea of solidarity economy, which constitutes 
an economic and social alternative that supplants the individualistic and perverse model of capitalism in favor of 
the institution of the principles of democracy and solidarity. The Solidarity Economy corroborates the promotion 
of territorial development, being itself a development policy, more than that, the Solidarity Economy is a social 
innovation, which presents a change in the form and content of proposals for territorial development.

Keywords: Family Farming. Territorial Development. Solidarity Economy. Dairy Production Chain.

1 INTRODUÇÃO

Considerar o desenvolvimento nos espaços rurais, mais especificamente da agricultura 
familiar no território do Alto Vale do Itajaí, remete a necessidade de se pensar em alternativas 
que considerem as múltiplas dimensões do desenvolvimento, tanto do ponto de vista social, 
econômico quanto cultural, ambiental e espacial, visando também um desenvolvimento justo, 
igualitário e não excludente. Este estudo abrangerá a elaboração de conhecimentos tomando 
como base um olhar sobre a realidade da agricultura familiar e as diversas experiências de 
economia solidária em andamento, especialmente aquelas que envolvem a cadeia produtiva 
leiteira, com a preocupação de analisar as dinâmicas de inovação que tais experiências produzem 
e o desenvolvimento territorial resultante.

A investigação das transformações socioeconômicas, culturais e ambientais ocorridas 
na realidade dos agricultores familiares participantes de empreendimentos econômicos solidários 
procura demonstrar a capacidade destes empreendimentos de inovar, criando alternativas para 
a permanência dos agricultores no campo e a manutenção de seu modo de vida, algo essencial 
para a manutenção do modelo de desenvolvimento existente no território rural do Alto Vale do 
Itajaí. O objetivo deste trabalho é pesquisar o histórico de empreendimentos associativos no 
Alto Vale do Itajaí, quais os principais problemas enfrentados pelos agricultores familiares, 
com relação às culturas atualmente desenvolvidas e a Cadeia produtiva Leiteira, organizada 
através de empreendimentos solidários como alternativa para o desenvolvimento do território.

 	 A metodologia que será utilizada neste estudo é classificada como exploratória. 
Será também apoiada em elementos estatísticos da pesquisa quantitativa. A pesquisa exploratória 
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visa com o tema, buscar maior familiaridade com o fato ou problema. Caracteriza-se como 
descritiva, pois se trata de descrever o fato ou fenômenos por meio do levantamento de dados, 
utilizando técnicas padronizadas, como por exemplo, questionários e entrevistas (FÁVERI, 
BLOGOSLAWSKI, FACHINI, 2010).

Para uma melhor compreensão dos leitores, este artigo está dividido, além desta 
introdução e das considerações finais, em capítulos que abordam a Agricultura Familiar, A 
Economia Solidária como alternativa para o Desenvolvimento Rural Sustentável no Alto Vale 
do Itajaí e os problemas enfrentados pelos Agricultores Familiares e a Cadeia produtiva Leiteira 
organizada através de empreendimentos solidários como alternativa para o Desenvolvimento 
Rural do Alto Vale do Itajaí.
	

2 A AGRICULTURA FAMILIAR

A agricultura familiar é caracterizada por sua produção ser orientada para a satisfação 
do bem-estar da família, antes mesmo do interesse de obtenção de maior lucratividade. Isso 
ocorre por não haver separação entre gestão e trabalho, estando ambos sob a responsabilidade 
do produtor e sua família. Mesmo quando ocorre a necessidade de contratar mão-de obra, ela 
ocorre de forma a complementar a força de trabalho da família (ALTAFIN, 2005). Sob esta 
ótica, um estabelecimento familiar é ao mesmo tempo, uma unidade de produção e de consumo, 
e uma unidade de produção e reprodução social. Abramovay (1992) ressalta três traços básicos 
da agricultura familiar: a) os membros estão relacionados por parentesco ou casamento; b) a 
propriedade dos negócios é usualmente combinada com controle gerencial; e c) o controle é 
transmitido de uma geração para outra dentro da mesma família. 

Esse segmento possui relações fundadas nos laços de parentesco e de vizinhança. 
Essas relações de parentesco ou mesmo os laços afetivos de vizinhança são naturais e os 
produtores prestam auxílios uns para com os outros. Essa relação é desprovida de qualquer 
lógica capitalista, ou seja, como retribuição pela ajuda prestada ao produtor que recebeu o 
auxílio em outra oportunidade. Esse tipo de troca de serviço é conhecido como ajuda mútua.

Para Sahlins (1997), a globalização e o capitalismo, ao contrário da ideia de teóricos, não 
estão destruindo e homogeneizando as culturas e sim gerando uma grande diversidade de novas 
formas culturais. Ao invés, uma cultura superior (no caso a capitalista) está destruindo aspectos 
das culturas e transformando tudo em uma massa uniforme, as culturas locais (consideradas por 
muitos primitivas) resistem a esse processo de “aculturação” se transformando e se apropriando 
das novas perspectivas

A relação com a propriedade é outro traço marcante na agricultura familiar, a noção 
de propriedade e o pertencimento ao território ou a comunidade é muito presente no cotidiano. 
Geralmente, é nessa mesma unidade produtiva que os antepassados do atual produtor viveram 
e constituíram suas famílias, o que torna a propriedade carregada de um sentimento de 
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pertencimento, posse e identificação (valores simbólicos) (SILVA, 2010). 
A possibilidade de trabalhar a terra, cultivar os produtos que preferir confere 

aos agricultores familiares uma sensação de autonomia e uma relação intrínseca com sua 
unidade produtiva. Essa relação dos produtores familiares com a propriedade não se pauta 
na necessidade de produção para a comercialização, mas na formação de sua base, onde vive, 
e na qual trabalha. Assim, a agricultura familiar preserva até onde pode, os seus costumes e 
valores, práticas, saberes e crenças. São costumes relacionados ao trabalho, ao convívio social, 
às relações sociais, à religiosidade e à fé que, por sua vez, se constituem e se traduzem por meio 
de práticas, hábitos e símbolos, muitos deles dogmatizados e sacralizados que se reproduzem e 
se mantém de geração em geração por meio da cultura, constituindo suas identidades (SILVA, 
2010).

O patrimônio não se constitui apenas de edificações e peças depositadas em museus, 
documentos escritos e audiovisuais, guardados em bibliotecas e arquivos. Interpretações 
musicais ou cênicas também integram um patrimônio cultural coletivo. Interpretações e 
instituições, assim como lendas, mitos, ritos, saberes e técnicas podem ser considerados 
exemplos de patrimônio dito imaterial (FONSECA, 2003).

Haesbaert (1999) enfatiza que além do território ser um espaço político e econômico 
deve ser valorizado em sua dimensão cultural, identitária, vinculado à diferenciação e à 
diversidade cultural, um espaço constituído por cultura, símbolos/signos, história, religião e 
com fortes laços de identidade e de pertencimento que manifestam na convivência. Representa-
se um objeto de operações simbólicas, sendo nele que os sujeitos projetam suas concepções de 
mundo. A cultura enquanto um conjunto de relações sociais e territoriais pode ser formada por 
atitudes, saberes, técnicas, crenças e valores, que fazem parte do cotidiano desse segmento. E é 
evidenciada por objetos, símbolos e relações do espaço vivido dos agricultores. Considera-se, 
ainda, por cultura o conjunto de técnicas de produção de regulação social, os quais asseguram 
a sobrevivência e a reprodução grupal. Ela expressa fatores objetivos e subjetivos, que são 
resultantes das relações materiais e imateriais, surgindo a partir da interação do grupo social.

Pensar o campo como território, significa compreendê-lo como espaço de vida, ou como 
um tipo de espaço geográfico onde se realizam todas as dimensões da existência humana. Nas 
dimensões territoriais que acontecem todas as relações sociais dos agricultores familiares como 
educação, cultura, produção, infraestrutura, organização política, mercado e outros, ocorrendo 
sempre de forma interativa e completiva. Dessa forma, o território não deve ser percebido 
apenas como um local onde a sociedade habita e, sim, compreendido como território cultural, 
com uma parcela de identidade, fonte de uma relação afetiva com o mesmo (FERNANDES, 
2006).

Haesbaert (1999) corrobora com a discussão ao afirmar que as identidades são 
construídas a partir da relação concreta/simbólica e material/imaginária dos grupos sociais 
com o território. Os aspectos materiais que contribuem para a formação das identidades 
são constituídos essencialmente por objetos ou artefatos que servem como utensílios e por 
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construções, esses são capazes de resistir ao tempo. Apesar da materialidade, esses objetos 
são carregados de subjetividade e significados atribuídos pelos indivíduos. A identidade é 
construída por subjetividades individuais e coletivas, estando relacionada a grupos sociais ou 
ao pertencimento territorial. 

As identidades devem ser consideradas como uma construção histórica, tendo como 
referenciais os aspectos objetivos e subjetivos. As identidades não devem ser vistas como 
algo imutável, invariável ao longo do tempo, ou seja, são construídas, sendo desconstruídas e 
reconstruídas através do tempo. Nessa perspectiva, sofrem alterações no tempo histórico em 
diferentes lugares, de maneira relacional. Assim, a identidade deve ser entendida não somente 
como um estado, mas também e, sobretudo, como processo, ou seja, um processo dinâmico de 
identificação e de reconhecimento com outro. 

O processo de construção das identidades dos agricultores familiares deve, também, ser 
considerada temporal, espacial e mutável. As identidades desse segmento são (re)construídos 
ao longo do tempo, pois os modos de vida presentes no território se inserem num contexto 
dinâmico de transformações que interferem nas práticas socioculturais, religiosas e econômicas. 
Essas dinâmicas fazem com que o território reúna relações sociais de produção e representações 
culturais e religiosas com temporalidades diferentes. 

A identidade dos agricultores familiares está, ainda, intimamente ligada à comunidade 
que fazem parte. A comunidade pode ser caracterizada como uma base territorial, onde todas as 
relações sociais de uma pessoa podem ser encontradas, sendo uma área de vida social que existe 
certo grau de coesão social, no qual os agricultores familiares compartilham os conhecimentos, 
valores, saberes, técnicas, costumes e crenças, num contexto sociocultural interativo. Para 
Tedesco (1999), a comunidade é fundamental para a estrutura do conjunto social e para 
o desenvolvimento do homem. A honra, a terra, a moral, a afetividade, a disposição para o 
trabalho são requisitos sociais, vividos e concebidos individualmente, porém legitimados no 
âmbito comunitário.

3 A ECONOMIA SOLIDÁRIA COMO ALTERNATIVA PARA O 
DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL NO ALTO VALE DO ITAJAÍ

Um dos caminhos para sustentar o desenvolvimento territorial rural está na estratégia 
de valorização do conceito/ideia de economia solidária que se constitui como alternativa 
econômica e social que suplanta o modelo individualista e perverso do capitalismo em favor 
da instituição dos princípios da democracia e da solidariedade (VASCONCELOS, 2007). 
Para Schiochet (2009), economia solidária é um conceito utilizado para definir as atividades 
econômicas organizadas coletivamente pelos trabalhadores que se associam e praticam a 
autogestão. Suas principais características são o estímulo à solidariedade entre os membros, 
por meio da autogestão, e, por outro lado, a prática da solidariedade para com a população 
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trabalhadora em geral, com ênfase especial na ajuda aos menos favorecidos. Para Singer, a 
economia solidária é “mais do que mera resposta à incapacidade do capitalismo integrar em 
sua economia todos os membros da sociedade desejosos e necessitados de trabalhar, ela é “uma 
alternativa superior ao capitalismo” (SINGER, 2002, p. 114).

Segundo análise dos documentos oficiais da Secretaria de Desenvolvimento 
Territorial, vinculada ao ministério do Desenvolvimento Agrário (SDT/MDA) e principalmente 
da Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES), a economia solidária corrobora a 
promoção do desenvolvimento territorial (MDA, 2005a), sendo ela própria uma política de 
desenvolvimento. Segundo esse prisma, a economia solidária não deve ser confundida como 
política social compensatória, pois ela faz parte de um ousado projeto político de reorganização 
da vida produtiva da sociedade, que almeja sustentação de experiências associativas, sem a 
presença da mercantilização do trabalho, mobilizada por uma racionalidade produtiva submersa 
nas relações sociais (SINGER, 1997).

A Economia Solidária é considerada uma inovação social por sugerir uma mudança 
na forma e no conteúdo das propostas de desenvolvimento territorial. As mudanças na 
forma dizem respeito à abertura e publicização de espaços de discussão que requerem 
sujeitos políticos comprometidos com o seu território e com as relações que nele 
acontecem, ou seja, espaços pedagógicos para processos de transformação social. As 
mudanças de conteúdo, não menos significativas, correspondem à emergência de um 
ethos solidário que se materializa na racionalidade solidária dos EES e se manifesta 
através de práticas de Gestão Social. (COSTA, 2011, p. 165).

O território rural do Alto Vale do Itajaí teve desde o início de sua colonização no século 
XX diversas iniciativas de empreendimentos cooperativos. Tais empreendimentos foram se 
moldando ao longo do tempo e do espaço geográfico. As primeiras cooperativas dos imigrantes 
tiveram um caráter local, comunitário e os auxiliaram a vencer as dificuldades impostas por um 
território inóspito, cheio de perigos. O suporte que as companhias de colonização forneciam 
era muito precário frente aos desafios enfrentados. O desenvolvimento das comunidades se fez 
mediante a cooperação entre os pioneiros (NOTZOLD, VIEIRA, 2000).

A partir do desenvolvimento agrícola do distrito de Bela Aliança (hoje Rio do Sul) a 
partir de 19207, que as iniciativas tiveram maior amplitude. Neste contexto, foi criado o Banco 
de Crédito Popular e Agrícola de Bela Aliança, em 1928, instituição cooperativa de crédito que 
influenciou as atividades agrícolas. Visando incentivar a agricultura, o banco agiu também na 
vida social promovendo as “domingueiras agrícolas”8. Em 1936, o Banco Popular e Agrícola 
de Bela Aliança fundiu-se ao Banco Indústria e Comércio de Santa Catarina S/A - o INCO - o 

7 A situação do distrito a cerca de 100 quilômetros da cidade de Blumenau e maior aproximação do planalto 
cooperavam, juntamente com a grande área banhada pelos formadores do rio Itajaí-Açu, para que a vila apresentasse 
condições de iniciativas próprias, independentes da sede municipal (Blumenau). 
8 As domingueiras agrícolas eram reuniões entre os produtores rurais de Rio do Sul e região para conjuntamente, 
buscar e compartilhar novos métodos de produção agropecuária no território do AVI.
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qual, na década de 60, viria a ser absorvido pelo Banco Brasileiro de Descontos, Bradesco 
(PELLIZETTI, 1985).

A partir da década de 1930 e principalmente na de 1940 prosperaram diversas iniciativas 
locais, cooperativas comunitárias que se fortaleceram favorecendo o comércio no território, 
atuando tanto na produção como na comercialização, incluindo as populares vendinhas de 
secos e molhados (Figura 01). 

FIGURA 01: Cooperativa mista de laticínios Lauterbach (Aurora)
em foto na década de 1930

Fonte: Adami (Rosa, 2008, p.36)

Além das inúmeras cooperativas de caráter comunitário existentes no território, as 
quais permaneceram de maneira geral atuantes até a década de 70, as domingueiras agrícolas 
da década de 1930 serviriam de base para outras iniciativas que visavam o homem do campo, 
tal como a Liga dos agricultores Tayoenses e os “Postos de cooperação da Associação rural de 
Rio do Sul” que na década de 50 chegaram a treze espalhados pelo território do Alto Vale do 
Itajaí (TOMASINI et al., 2000). 

Já na década de 70, da união de cinco cooperativas menores, situadas em Ituporanga, 
Lontras, Presidente Getúlio, Pouso Redondo e Rio do Oeste, foi constituída a CRAVIL, 
Cooperativa Regional Agropecuária do Alto Vale do Itajaí, congregando na época, 2059 
produtores rurais de 25 municípios. As cinco cooperativas de deram origem a CRAVIL surgiram 
com o apoio do serviço público de extensão rural da ACARESC (Associação de crédito e 
Assistência Rural do Estado de Santa Catarina), a partir da organização de alguns produtores 
que buscavam vender seus produtos e obter compras de insumos através da economia de escala 
(TOMASINI et al., 2000). No Alto Vale do Itajaí, se seguiu a tendência nacional da década de 
70, com o declínio das cooperativas, a intensificação do ritmo de agregação (fusões estimuladas 
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pela legislação cooperativista e pela expansão do modelo neoliberal), tornando menos viável a 
sobrevivência de cooperativas com pequena capacidade de produção e comercialização.

Em fins dos anos 80 e início dos anos 90 com o crescimento econômico do Alto 
Vale foram surgindo mais cooperativas e associações de produtores. Os Empreendimentos 
associativos, em especial agroecológicos, têm demonstrado potencial, tanto na área turística 
como na produção de alimentos. A participação dos agricultores familiares em arranjos 
produtivos, através de associações, cooperativas, entidades de classe dentre outras formas, 
possibilita que, em conjunto alcancem uma mudança de patamar dentro das dimensões do 
desenvolvimento sustentável.

No levantamento efetuado pela Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES), 
foram identificados 36 empreendimentos de economia solidária no AVI, sendo que 32 deles estão 
diretamente envolvidos com a agricultura familiar (Figura 02). A grande maioria está ligada 
a empreendimentos agroecológicos, trabalhando tanto na produção como na comercialização 
dos gêneros produzidos. Também estão presentes no levantamento os serviços financeiros 
via cooperativa de crédito solidário9 que opera (junto aos bancos oficiais) os programas 
governamentais. 

Aparecem com destaque os munícipios de Vitor Meireles com cinco empreendimentos 
cadastrados e Aurora com quatro empreendimentos cadastrados. A forma de organização possui 
predominância de associações e cooperativas, sendo 4 cooperativas e 28 associações. Os 
empreendimentos são formados majoritariamente por sócios adultos (SENAES).

Os empreendimentos, em relação a critérios de gênero, são compostos de 1240 mulheres 
e 2519 homens. Já com relação a raça, em 31 empreendimentos predomina a raça “branca”, 
em apenas um, localizado em José Boiteux, os sócios são classificados como “índios”, trata-
se de comunidade Cafuza. Em seis dos empreendimentos, verifica-se que os sócios recebem 
benefícios do bolsa família, o que revela uma renda familiar baixa e a necessidade de auxílio do 
governo, a renda obtida pelo sócio no empreendimento é a principal fonte de recursos da família. 
São encontradas dificuldades principalmente na comercialização, para superar tais dificuldades 
metade dos 32 empreendimentos faz parte de alguma rede de produção ou comercialização, tais 
redes têm caráter local ou regional, caso da rede Ecovida (SENAES).

9 No levantamento feito pela SENAES os 32 empreendimentos envolvidos com a agricultura familiar incluem 
a CRESOL nas cidades de Alfredo Wagner e Dona Ema. Para análise dos dados utilizo os dados oficiais da 
SENAES, contudo a pesquisa apontou que a CRESOL está presente nos demais munícipios do território do AVI, 
o que elevaria substancialmente o número total de EES.
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FIGURA 02: Empreendimentos em Economia Solidária na área rural 
(Por município do território)

Fonte: Senaes (ANO, 2013)

Os produtos produzidos são diversos, se destacam frutas, hortaliças, legumes, peixes, 
frangos caipiras, mel, erva mate, açúcar mascavo. Também há a produção de artesanatos, 
tais como colchas, bordados, toalhas dentre outros produtos. Além dos empreendimentos 
levantados pela SENAES, verifica-se nos diversos municípios que compõem o território a 
existência de inúmeras associações, a grande maioria deles voltados a criação de fatores que 
favoreçam a manutenção da agricultura familiar.  Em um panorama mais amplo, envolvendo 
outros empreendimentos associativos e cooperativistas, destaco no território rural do Alto 
Vale do Itajaí a CRAVIL, Cooperativa tradicional, com sede em Rio do Sul e com cooperados 
nos 32 municípios; CRESOL (Cooperativa de crédito solidário), também com abrangência 
em todo o território; Acolhida na colônia com propriedades participantes nos municípios de 
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Apiúna, Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Vitor Meirelles, Witmarsum, Aurora, Atalanta, 
Rio do Sul, Agrolândia e Agronômica; a Rede Ecovida, que faz a certificação dos produtores 
agroecológicos. Além desses, há dentre as demais associações e cooperativas existentes, 
empreendimentos onde princípios como a autogestão e a solidariedade entre seus membros, 
tradicionais da agricultura familiar são mantidas, tais como a COPAVIDAL (Cooperativa dos 
Produtores Rurais de Vidal Ramos, SC), que será abordada por ser um exemplo da emergência 
de tais princípios dentro do território. A COPAVIDAL também possui entre seus sócios diversos 
agricultores associados a CRAVIL.

4 A AGRICULTURA FAMILIAR E CADEIA PRODUTIVA LEITEIRA: A ECONOMIA 
SOLIDÁRIA E SUA CONTRIBUIÇÃO PARA DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
ALTO VALE DO ITAJAÍ.

Ao longo do tempo, ocorreram ciclos econômicos ligados a diversas culturas agrícolas 
no Alto Vale do Itajaí. Tais ciclos não tiveram um fim abrupto, mas uma sobreposição entre a 
decadência de um ciclo e o início e ápice de outro (STOCK, 2015). Desde o início do século XX, 
a bovinocultura de leite teve grande importância econômica para a região. Até o final da década 
de 1970, as indústrias do Vale do Itajaí e Norte Catarinense dominavam a industrialização 
de laticínios no estado, sendo a principal a CIA Jensen de Blumenau, seguida por Meinicke 
S.A. de Rio do Sul e Leite Catarinense de Joinville. Em 1979 as empresas desta região foram 
responsáveis por 79,5% da produção estadual destinada ao beneficiamento (COLI, 1992). 

A partir de 1976, com a obrigatoriedade da inspeção sanitária, os laticínios necessitavam 
adequar seu sistema de produção, o qual era tecnicamente atrasado para aquele período. Esse 
decreto contribuiu para o fechamento das várias empresas existentes por serem mais antigas e 
não possuírem capital para alterações no processo de produção (SOUZA, 2009). Além disso, 
a expansão urbana e ascensão de atividades industriais e comerciais nessa região, auxiliaram 
para a redução das atividades agropecuárias. Tal expansão urbana acarretou em um aumento 
considerável no consumo de alimentos e na necessidade de expansão da produção.

No caso do leite, isso ocorreu de forma horizontal para a região oeste catarinense com 
maior população na área rural. Essa conjunção de fatores levou a decadência da bacia leiteira do 
Vale do Itajaí como um todo, e o leite deixou de ser um dos principais produtos da agricultura 
familiar no território para se tornar uma atividade apenas de subsistência (COLI, 1992).

Atualmente a atividade agrícola no território rural do Alto Vale do Itajaí é bastante 
diversificada, com cultivos de milho, soja, trigo, batata, feijão, produção de leite e suinocultura, 
contudo 84% do VBP é originado das culturas de cebola, fumo e arroz. (MDA, 2005b). A 
rizicultura irrigada possui ampla importância para diversos municípios, com destaque para 
Agronômica e Mirim Doce. A fumicultura permanece presente ao longo de todo o território. 
Desde a década de 80, a olericultura (cultivo de hortaliças que engloba culturas folhosas, 
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raízes, bulbos, tubérculos e frutos diversos) tem se fortalecido, em especial nas cidades de 
Ituporanga, Alfredo Wagner, Aurora, Atalanta, Chapadão do Lageado, Leoberto Leal, Imbuia, 
Vidal Ramos e Petrolândia, baseada quase que exclusivamente, na cultura da cebola que, além 
de ser a principal cultura do território em termos econômicos, também é a cultura que mais 
consome recursos oriundos das políticas públicas para a agricultura familiar, em especial do 
Pronaf (STOCK, 2015).

Os agricultores familiares que ocupam o território rural do Alto Vale do Itajaí 
enfrentam diversas dificuldades para manterem seu modo de vida. As principais culturas 
produzidas apresentam grande impacto negativo. O uso de agrotóxicos, devido a problemas que 
incluem manipulação, dose e época de aplicação, entre outros, tem levado a um agravamento 
dos problemas ambientais e o comprometimento da saúde dos produtores, a contaminação 
das nascentes e dos lençóis freáticos, bem como o desenvolvimento de insetos resistentes a 
inseticidas. Estudos realizados pela Epagri ao longo dos últimos cinco anos mostraram um alto 
índice de contaminação por agrotóxicos nos aplicadores do produto (EPAGRI, 2015). 

O planejamento financeiro dos produtores é prejudicado por diversos motivos, como o 
clima, fatores de produção (custo de adubos, insumos, implementos, maquinaria, dificuldade de 
contratação de mão de obra complementar por legislação trabalhista, etc.) e pela impossibilidade 
de previsão do valor a ser recebido por sua produção. No caso da cebola, a existência dos 
atravessadores (cerealistas, classificadores) que compram do produtor e revendem aos grandes 
centros (não há transformação ou agregação de valor ao produto revendido, apenas o seu 
empacotamento em embalagens padronizadas), acaba por sugar grande parte dos esforços dos 
agricultores, além da possibilidade destes atravessadores de combinarem preços, formando 
verdadeiros cartéis. Isso é possibilitado pela desorganização dos agricultores e a distância 
existente dos grandes centros consumidores (necessidade de organização da comercialização, 
de transporte da safra, etc.). Com relação aos produtores de fumo, o mercado é dominado desde 
a produção à comercialização pelas grandes empresas multinacionais que controlam preço 
e produção conforme sua conveniência. A classificação do produto também é realizada por 
técnicos das empresas, e a imensa maioria dos agricultores reclama da maneira como é realizada 
de forma a garantir apenas a subsistência dos agricultores para a próxima safra. A cultura gera 
endividamento cíclico pela necessidade constante de investimentos estruturais (MDA, 2005b). 

É necessário criar estratégias de diversificação produtiva para manutenção das 
propriedades rurais. Algumas atividades possuem grande potencial, dentre estas o turismo rural, 
a agroindustrialização familiar, a olericultura agroecológica, a fruticultura, produção de plantas 
ornamentais. Todas essas com orientação para uma transição das atividades baseadas no uso 
intensivo de insumos agro químicos para uma agricultura de base ecológica. Essa mudança deve 
ser aliada com a busca de canais alternativos de comercialização, como feiras de venda direta 
aos consumidores de agroecológicos e de outros produtos da agricultura familiar, promovidas 
nos municípios e também em outros locais (MDA, 2005b). 

A cadeia produtiva do leite está consolidada no território e há grande espaço para 
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uma nova expansão aliada a atividades complementares, com diversificação produtiva nas 
propriedades e transição para uma agricultura de base ecológica. Embora, desde o final da década 
de 70, a região não conte com protagonismo em âmbito estadual, existem muitos agricultores 
familiares que mantiveram suas atividades e modernizaram suas estruturas produtivas fazendo 
uso das linhas de crédito disponibilizadas pelo governo federal através de programas como o 
Pronaf. 

Os agricultores também não só mantiveram como melhoraram o patrimônio genético 
existente, seja através de raças PO, como Jersey e Holandesa, ou com a adequação do gado as 
suas propriedades através da introdução de novas raças e cruzamentos, orientados por meio 
da assessoria de técnicos municipais, da Epagri e de institutos que realizam pesquisas na área, 
como o IFC. Já a CRAVIL, Cooperativa Regional Agropecuária do Alto Vale do Itajaí, possui 
um setor voltado à produção leiteira de seus associados que recebe e processa, atualmente, 
cerca de 19 milhões de litros de leite ao ano de 424 produtores (CRAVIL, 2016). 

A produção total estimada nos 32 municípios em 2006 era de aproximadamente 133 
milhões de litros (IBGE, 2006). Levando-se em conta a defasagem do censo agropecuário 
vigente, a cooperativa opera com um percentual de menos de 15% do total produzido, o restante 
é recolhido nas propriedades e comercializado por empresas privadas de diversas partes do 
estado, algumas centenas de quilômetros distantes, com custos logicamente mais altos e preços 
menores pagos ao produtor. 

A existência de uma rede sócio-técnica capaz de auxiliar na entrada de novos produtores, 
aliada a um mercado amplo e desenvolvido e a existência de políticas públicas favoráveis à 
reestruturação produtiva das propriedades, pode fazer com que a bovinocultura leiteira no 
Alto Vale do Itajaí. Essa passa a estar organizada através de empreendimentos econômicos 
solidários, gere dinâmicas de inovação, sendo uma das principais alternativas para manutenção 
e desenvolvimento da agricultura familiar no território.  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste trabalho foi pesquisar o histórico de empreendimentos associativos 
no Alto Vale do Itajaí, quais os principais problemas enfrentados pelos agricultores familiares 
com relação às culturas atualmente desenvolvidas e a Cadeia produtiva Leiteira, organizada 
através de empreendimentos solidários como uma alternativa para o desenvolvimento territorial 
rural. Segundo análise dos documentos oficiais da Secretaria de Desenvolvimento Territorial, 
vinculada ao ministério do Desenvolvimento Agrário (SDT/MDA) e principalmente da 
Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES), a economia solidária corrobora para 
a promoção do desenvolvimento territorial (MDA, 2005a), sendo ela própria uma política de 
desenvolvimento.

O território rural do Alto Vale do Itajaí teve desde o início de sua colonização no 
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século XX diversas iniciativas de empreendimentos cooperativos. Tais empreendimentos 
foram se moldando ao longo do tempo e do espaço geográfico. Atualmente, os agricultores 
familiares que ocupam o território enfrentam dificuldades, as principais culturas produzidas 
apresentam grande impacto negativo sob diversos aspectos. Se faz necessário criar estratégias 
de diversificação produtiva e um dos caminhos para sustentar o desenvolvimento territorial rural 
está na estratégia de valorização do conceito/ideia de economia solidária que se constitui como 
alternativa econômica e social que suplanta o modelo individualista e perverso do capitalismo 
em favor da instituição dos princípios da democracia e da solidariedade. 

A cadeia produtiva do leite está consolidada no território e há grande espaço para 
uma nova expansão aliada a atividades complementares, com diversificação produtiva nas 
propriedades e transição para uma agricultura de base ecológica. Embora, desde o final da década 
de 70, a região não conte com protagonismo em âmbito estadual, existem muitos agricultores 
familiares que mantiveram suas atividades e modernizaram suas estruturas produtivas fazendo 
uso das linhas de crédito disponibilizadas pelo governo federal através de programas como o 
Pronaf. 

A existência de uma rede sócio-técnica capaz de auxiliar na entrada de novos produtores, 
aliada a um mercado amplo e desenvolvido e a existência de políticas públicas favoráveis a 
reestruturação produtiva das propriedades, pode fazer com que a bovinocultura leiteira no Alto 
Vale do Itajaí, organizada através de empreendimentos econômicos solidários, gere dinâmicas 
de inovação, sendo uma das principais alternativas para manutenção e desenvolvimento da 
agricultura familiar no território.
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RESUMO
Durante sua história, a humanidade pouco se preocupou com as temáticas relacionadas ao ambiente, a visão 
de que os seres humanos tudo podem e de que a natureza é um mero instrumento para satisfazer suas vontades 
foi preponderante. Nos últimos anos com o aumento exorbitante do impacto humano sobre o planeta, o tema 
ambiental tornou-se emergencial. No Brasil, a questão amazônica e o regime de chuvas são pontos centrais. Em 
Santa Catarina, vimos a exploração do território e do ambiente ao longo dos anos, sem se levar em consideração 
os geossistemas e suas verdadeiras potencialidades. Na serra catarinense, região do estado onde a exploração 
de recursos naturais ainda é fonte principal de recursos, podemos verificar as maiores desigualdades sociais e o 
menor desenvolvimento humano, vindo de encontro à ideia de que um território rico em recursos naturais não 
necessariamente tem garantida sua prosperidade.

Palavras-chave: Ambiente. Desenvolvimento. Serra Catarinense. Desigualdades.

ABSTRACT
During its history, humanity was little concerned with issues related to the environment, the view that human beings 
can do anything, and that nature is a mere instrument to satisfy their desires, was predominant. In recent years, 
with the exorbitant increase in human impact on the planet, the environmental issue has become an emergency. In 
Brazil, the Amazon issue and the rainfall regime are central points. In Santa Catarina we saw the exploration of the 
territory and the environment over the years without taking into account the geosystems and their true potential. In 
Santa Catarina’s mountains, a region of the state where the exploitation of natural resources is still the main source 
of resources, we can see the greatest social inequalities and the lowest human development, coming against the 
idea that a territory rich in natural resources does not necessarily have guaranteed its prosperity.
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1 INTRODUÇÃO

É necessária uma nova visão sobre as interações dos seres humanos com a natureza. Com 
a exposição da emergência e trajetória da questão ambiental é cada vez mais necessário analisar 
a dinâmica demográfica e a pressão sobre os recursos naturais, os impactos socioambientais 
do desenvolvimento no espaço rural e urbano; a sustentabilidade e limites do capitalismo para 
a construção da agenda política e científica para a questão ambiental em escala global e local. 

A proposta desta pesquisa é analisar a questão ambiental nos territórios, iniciando com 
uma visão macro das interações humanas com o ambiente nos últimos anos, partindo para uma 
visão sobre a questão ambiental tanto no Brasil quanto em Santa Catarina, Com foco no território 
da serra catarinense, onde a exploração de recursos naturais ainda é a atividade econômica 
preponderante, podemos verificar as maiores desigualdades sociais e o menor desenvolvimento 
humano do estado, vindo de encontro à ideia de que um território rico em recursos naturais não 
necessariamente tem garantida sua prosperidade.

A pesquisa realizada foi do tipo bibliográfica, fornecendo meios para o embasamento 
do trabalho, e documental, onde foram realizados levantamentos estatísticos de dados brutos. 
Teve um caráter exploratório, buscando tornar o tema mais claro, assim como a contextualização 
sobre o território estudado tem abordagem quantitativa dos montantes observados, e qualitativa 
em relação às consequências observadas em relação aos valores levantados na pesquisa.

 A pesquisa está dividida em quatro tópicos além desta introdução e das considerações 
finais, o segundo capítulo aborda o espaço geográfico e seu contexto no modelo capitalista, o 
terceiro capítulo abarca o território como nova unidade de governança, já o quarto capítulo 
faz uma breve análise sobre os impactos das interações humanas com o ambiente abordando 
as relações entre a exploração de recursos naturais e o desenvolvimento territorial na região 
serrana catarinense.

2 O ESPAÇO GEOGRÁFICO E O MODELO CAPITALISTA.

Segundo Correa (1995, p. 15), “a palavra espaço é de uso corrente, sendo utilizada 
no dia a dia como nas ciências. A geografia tradicional, que se estende pelo período de 1870 
à década de 1950, privilegiou os conceitos de paisagem e região”. A abordagem espacial 
associada à localização das atividades humanas e aos fluxos era secundária. O espaço não se 
constitui em um conceito chave na geografia tradicional, de acordo com Correa (1995) está 
presente tanto na obra de Ratzel e de Hartshorne. Sendo que o espaço por Ratzel é visto como 
base indispensável à vida humana, o domínio do espaço transforma-se em elemento crucial 
de sua história. Hartshorne possui uma visão de espaço absoluto, um conjunto de pontos que 
tem existência em si, sendo independente de qualquer outra coisa. A geografia constitui-se na 
ciência que estudaria todos os fenômenos organizados espacialmente, enquanto na história, 
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por outro lado, estudaria os fenômenos segundo a dimensão tempo. O espaço por Hartshorne 
aparece como receptáculo que apenas contêm as coisas.

A revolução teorético-quantitativa, baseada no positivismo lógico da década de 50, 
adotou para a geografia a visão epistemológica da ciência, sendo unidade calcada nas ciências 
da natureza. A geografia passa a ser ciência social e o espaço aparece pela primeira vez na 
história do pensamento geográfico, como conceito chave da disciplina. O espaço é analisado 
sob duas formas não mutuamente excludentes, de um lado a planície isotrópica, onde o ponto 
de partida é a homogeneidade, e de outro lado a sua representação matricial. 

Na década de 70, surge a geografia crítica, fundada no materialismo histórico e na 
dialética. Trata-se de uma revolução que procura romper de um lado com a geografia tradicional 
e de outro com a geografia teorético-quantitativa. O espaço continua sendo conceito chave, 
tendo se constituído em tema central para geógrafos neomarxistas.

Segundo Correa (1995), o espaço aparece efetivamente na análise marxista a partir 
da obra de Henri Lefébvre. Em Espaço e Política, argumenta que o espaço desempenha um 
papel ou uma função decisiva na estruturação de uma totalidade, de uma lógica, de um sistema. 
Segundo Lefébvre (1976) o espaço é lócus da reprodução das relações sociais de produção. 
Segundo Santos (1992, p. 49), “o espaço constitui uma realidade objetiva, um produto social 
em permanente processo de transformação”.

O espaço impõe sua própria realidade, por isso a sociedade não pode operar fora dele. 
Sempre que a sociedade sofre uma mudança, as formas ou objetos geográficos (tanto novos 
como velhos) assumem novas funções, a totalidade da mudança cria uma nova organização 
espacial. A sociedade só pode ser definida através do espaço, já que o espaço é o resultado 
da produção, uma decorrência de sua história, da história dos processos produtivos impostos 
ao espaço pela sociedade. A paisagem é formada pelos fatos do passado e do presente. A 
compreensão da organização espacial, bem como sua evolução, só se torna possível mediante 
acurada interpretação do processo dialético entre formas, estrutura e funções através do tempo.

A sociedade estabelece os valores de diferentes objetos geográficos de acordo com 
cada período histórico, o tempo (processo) é propriedade fundamental na relação entre forma, 
função e estrutura, é ele que indica o movimento do passado ao presente. E face à durabilidade 
das formas, a paisagem converte-se em legado ao futuro. A paisagem vai se modificando de 
acordo com o tempo e as interações com a humanidade, assim em algum ponto do tempo a 
paisagem consiste de camadas de formas provenientes de seus tempos pregressos.

Segundo Santos (1992), o espaço é formado por um conjunto indissociável, solidário e 
também contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de ações, não considerados isoladamente, 
mas como um quadro único, no qual a história se dá. No mundo capitalista, sobretudo desde 
o aprofundamento do neoliberalismo nos últimos 30 anos, a visão é cartesiana, e reforça a 
separação entre sujeito e objeto, sociedade e espaço, homem e natureza. A natureza é vista pelo 
homem como objeto para este atingir o fim que desejar. Homens exploram os recursos naturais 
e também seus semelhantes no que chamamos paradigma da degradação. 
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Segundo Marchesan (2007), os problemas ambientais são complexos e para compreendê-
los é necessário contextualizá-los em relação ao modo de produzir, distribuir, consumir. As 
curvas ascendentes nos gráficos de população, produção e consumo, principalmente nos 
últimos cinquenta anos, evidenciam a insustentabilidade do modelo capitalista de consumo 
frente à natureza. Tais curvas se identificam claramente com a expansão do sistema capitalista 
neoliberal.

O neoliberalismo, como política dos países dominantes, foi propulsor do processo 
de globalização, e assim como este, deve ser entendido como processo, não um estado final. 
A globalização foi sua consequência, pela necessidade de acelerar a circulação de capital e 
recursos produtivos. Os estados adeptos desta política econômica deixaram de ter o papel 
centralizador das instituições, de gestão e de integração social, para serem indutores de 
crescimento e competitividade, enfraquecendo os direitos sociais, ambientais e destruindo as 
coletividades públicas.

3 O TERRITÓRIO COMO UMA NOVA UNIDADE DE GOVERNANÇA

O território surgiu como uma nova unidade de governança, situada entre a escala local 
e a escala nacional. Representa uma possibilidade de resposta articulada entre o setor público e a 
sociedade civil para enfrentar as causas do subdesenvolvimento. O desenvolvimento territorial 
favorece a emergência de valores universalistas, baseados na identidade de culturas e territórios, 
reforçando a coesão social, vínculos de proximidade e de solidariedade comunitárias. Viabiliza 
a promoção da equidade, do respeito à diversidade, da solidariedade, da justiça social, do 
sentimento de pertencimento e de inclusão social (ABRAMOVAY, 2010).

Sob a ótica da ciência política, a governança pública está associada a uma mudança 
na gestão política. Trata-se de uma tendência para se recorrer cada vez mais à autogestão 
nos campos social, econômico e político, e a uma nova composição de formas de gestão daí 
decorrentes. No contexto temático, propõe-se entender governança como uma nova geração de 
reformas administrativas e de Estado, que têm como objeto a ação conjunta, levada a efeito de 
forma eficaz, transparente e compartilhada, pelo Estado, pelas empresas e pela sociedade civil, 
visando uma solução inovadora dos problemas sociais e criando possibilidades e chances de um 
desenvolvimento futuro sustentável para todos os participantes (KISSLER, 2006).

Paralelamente à hierarquia e ao mercado, ao novo modelo somam-se a negociação, a 
comunicação e a confiança. Aqui a governança é entendida como uma alternativa para a gestão 
baseada na hierarquia. Em relação à esfera local, ela significa que as cidades fortalecem cada 
vez mais a cooperação entre a área urbana e rural, com os cidadãos, as empresas e as entidades 
sem fins lucrativos na condução de suas ações. 

A economicização do setor público fortalece a perspectiva da governança pública 
e estimula novos arranjos institucionais entre atores estatais e sociais. Porém, determinados 
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aspectos, especialmente os ecológicos, acabam suprimidos no contexto de governança atual. 
O modelo dominante da sociedade atual provoca intensas e aceleradas metamorfoses 

no espaço; consequentemente, as relações de vida das pessoas também são atingidas por 
esse processo. Ou seja, para analisar e compreender as raízes dos problemas ambientais da 
atualidade ou da qualidade ambiental de determinado espaço, é necessário buscá-las no modo 
de produção e na sua história. As questões ambientais da sociedade não se apresentam de forma 
individualizada e ou isolada, mas como resultado de um processo: por isso não podem ser 
buscadas apenas no ambiente em si ou explicadas com base em situações isoladas, mas na 
história e no estilo de vida da sociedade, considerando os aspectos físicos, culturais, políticos 
e, principalmente econômicos criados pela humanidade num certo momento e em determinado 
espaço, interligados pela conjuntura do modo de produção (MARCHESAN, 2007).

As mudanças fundamentais para promover o desenvolvimento agrícola e rural 
sustentável incluem o envolvimento e participação da população camponesa, a descentralização, 
elevando o status e a capacidade de gestão das comunidades locais, o estabelecimento de direitos 
e obrigações legais com respeito ao uso da terra e dos recursos naturais e o investimento na 
reabilitação e conservação dos recursos naturais. 

Em uma nova visão sobre o termo, a ecologia trata da compreensão interdisciplinar, e 
das infinitas conexões existentes, da visão holística, de totalidade, das ações e reações entre os 
seres e a natureza e define a ecologia como a ciência e a arte das relações e dos seres relacionados 
(SACHS, 1993). O desafio colocado aos planejadores do desenvolvimento territorial consiste 
em trazer as reflexões e orientações utilizadas na elaboração de um projeto que envolva as 
dimensões econômicas, sociais, espaciais, culturais e ecológicas em ações concretas, que 
possibilitem um suporte para a construção de saberes passíveis de serem concretizados e 
competências adaptadas a tais objetivos. 

A criação de competências depende do processo de aprendizagem, que deve ser livre 
de coações, a mobilização depende do processo de construção do próprio projeto. Uma das 
maneiras de gerir as diversas contradições que surgem nesses processos, é desenvolver as 
competências coletivas, que são as únicas capazes de transformar as situações características do 
subdesenvolvimento em novas oportunidades de desenvolvimento, com maior equidade entre 
as dimensões temporal (preocupação com as gerações futuras), territorial (dentro das diferentes 
escalas territoriais), social (grupos sociais vulneráveis), e ecológica (respeito a espécies e 
indivíduos não humanos),  sendo todas dimensões da Justiça Sócio-Ecológica. 

4 OS IMPACTOS DAS INTERAÇÕES HUMANAS COM O AMBIENTE: RELAÇÕES 
ENTRE A EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS E DESENVOLVIMENTO 
TERRITORIAL NA REGIÃO SERRANA CATARINENSE

Durante praticamente toda a existência da humanidade na face da terra, a preocupação 
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com a questão ambiental foi secundária. Os recursos naturais eram abundantes, e a poluição não 
era foco de atenção da sociedade humana. 

A escassez dos recursos naturais somada ao crescimento desordenado da população 
mundial e o aumento intenso no processo de urbanização e a intensidade dos impactos ambientais, 
evidencia o conflito da sustentabilidade dos sistemas econômico e natural, e faz do ambiente um 
tema estratégico e urgente. O homo sapiens começa a entender a impossibilidade de transformar 
as regras da natureza e a importância da reformulação de suas práticas ambientais. 

Conforme Pádua (2004), o modelo produtivo estabelecido pelo modelo colonial de 
exploração do Brasil foi calcado, segundo as palavras de Sérgio Buarque de Holanda, na lógica 
da terra farta, técnicas rudimentares, braço escravo e na mentalidade de que a terra era para gastar 
e não para proteger ciosamente estabeleceu preceitos de exploração ambiental sem limites. A 
crítica ao modelo colonial brasileiro é principalmente contra o imediatismo, a inconsequência, a 
ignorância, o desperdício, a irracionalidade e o nomadismo da lavoura itinerante, que respondia 
a interesses particulares muitas vezes associados a interesses do Estado/Coroa. 

O Brasil tornou-se uma grande potência agrícola, a produção, sobretudo no centro-
oeste brasileiro é, nos dias atuais, grande responsável pelo equilíbrio de nossa balança 
comercial e a manutenção da estabilidade macroeconômica. Contudo, essa mesma agricultura é 
a principal responsável pelo desmatamento. Primeiro com a derrubada da floresta para criação 
de gado, depois com a extensão das lavouras de soja. E a atual defesa das florestas no Brasil está 
pautada muito pouco em seu valor intrínseco, mas na sua finalidade exclusivamente econômica. 
Conforme Drummond (2002), existem questões conceituais e analíticas sobre o papel dos 
recursos naturais na prosperidade contemporânea com base nas ideias de Paul Prebisch e Abert 
Hirschman.

Prebisch, segundo Drummond (2002), através da Perspectiva Estruturalista ou 
Cepalina dos estudos do desenvolvimento (incapacidade de bens primários - especialmente do 
extrativismo – sustentarem processos de desenvolvimento) identifica uma grande barreira ao 
desenvolvimento. Discute também, a deterioração dos termos de troca dos recursos naturais 
(ou de bens primários da agricultura e da pecuária) em face aos bens industrializados e as 
inelasticidades da demanda dos bens primários e dos bens industrializados.  

Hirschman, de acordo com Drummond (2002), aborda uma perspectiva modernizadora 
dos estudos do desenvolvimento. Atribui às atividades extrativistas um papel muito limitado (se 
não nulo) no desenvolvimento dos países subdesenvolvidos. Para acelerar o desenvolvimento, 
decisões empresariais e políticas públicas deveriam favorecer o maior número de conexões. 
O motivo é que tais atividades geram mais demandas e mais ofertas para empreendimentos 
associados, criando efeitos multiplicadores e diversificadores de produção, investimento e 
emprego.

Segundo Drummond (2002), o conceito de desenvolvimento de Hirschman é coerente 
com a importância dada a essas conexões, uma economia desenvolvida seria aquela formada por 
uma rede completa de empreendimentos especializados, distintos e interdependentes, dividida 
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em setores tais como extrativista, agropecuário, comercio, industria e serviços, com predomínio 
das duas últimas. Ocorrem conexões entre esses diversos empreendimentos e setores de uma 
economia, independente de quaisquer políticas públicas:

Leigos e estudiosos do desenvolvimento e do bem estar social muitas vezes manifestam 
surpresa perante a pobreza material de povos que vivem em territórios ricos em 
recursos naturais. Existe, principalmente entre algumas correntes ambientalistas 
contemporâneas, uma percepção enraizada de que regiões ou países ricos em recursos 
naturais “deveriam ter” populações prósperas, saudáveis e felizes. Essa percepção é 
característica de pesquisadores, tomadores de decisão e ambientalistas que esposam 
as concepções de desenvolvimento sustentável, ou que de outras formas valorizam 
positivamente a preservação ou o uso racional de recursos naturais. (Drummond, 
2002, p.1) 

	 O estado de Santa Catarina, historicamente, possui uma ocupação de território 
diferenciada em relação à realidade brasileira, primeiramente pela ocupação de seu litoral por 
imigrantes europeus que buscaram aqui não a constituição de uma colônia de exploração, mas 
que fizeram do estado seu novo lar. Já no início do século XX vimos um segundo movimento 
migratório oriundo do Rio Grande do Sul com a ocupação principalmente do oeste catarinense, 
transformando suas florestas em terras de cultivo agrícola e de exploração pecuária.

De acordo com Aumond (2013), tanto no litoral quanto no interior do estado, os 
geossistemas catarinenses foram pouco observados, ou totalmente ignorados, como resultado 
principal ficam evidentes os problemas ambientais causados pela ocupação humana, seja pela 
exploração intensiva da criação agropecuária no oeste, com o desmatamento, a contaminação de 
fontes de recursos hídricos e o agravamento dos fenômenos de seca. Ainda, pode-se considerar 
a ocupação desordenada no Vale do Itajaí que causa mortes e problemas econômicos devido a 
cheias e deslizamentos.  Na região Sul, vemos os problemas ambientais da exploração sem limites 
do carvão mineral. Na região serrana, vemos os campos sendo utilizados para o monocultivo 
de pinus por grandes corporações que arrasam a vegetação nativa, as características históricas e 
culturais, levando ao aumento das desigualdades sociais e as mazelas da pobreza. 

Conforme Boldrini (2009), a paisagem da região dos campos de altitude, onde a região 
serrana catarinense está compreendida, é composta por mosaicos de campos entremeados por 
florestas, de indiscutível beleza cênica. A transição entre estas formações tão distintas é muitas 
vezes abrupta e o contato do campo com a floresta ocorre tanto em bordas de florestas contínuas, 
quanto em florestas ripárias ou em capões de mato (manchas florestais insulares inseridas em 
uma matriz campestre). Os campos de altitude apresentam uma vegetação típica de ambientes 
montano e alto-montano, com estrutura arbustiva e/ou herbácea, que ocorre geralmente nos 
cumes das serras com altitudes elevadas. 

A hidrografia da região, de acordo com Boldrini (2009), compreende todas as nascentes 
dos rios Canoas e Pelotas, que correspondem aos principais formadores da extensa bacia do rio 
Uruguai. Estes rios são típicos de montanha, caracterizando-se pela média e alta velocidade 
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e pela baixa concentração de nutrientes. Com relação aos corpos d’água, observa-se ainda a 
formação de áreas alagadas e turfeiras. Segundo Boldrini (2009, p 9), “a ictiofauna apresenta um 
alto endemismo, com várias espécies de ocorrência restrita aos rios e arroios de elevada altitude 
da região. As espécies endêmicas de peixes ocorrentes na área começaram a ser descritas há 
pouco mais de 30 anos, havendo várias espécies novas ou gêneros pouco estudados”. Desta 
forma, a diversidade na região ainda é subestimada. A flora campestre é caracterizada por 
muitos endemismos, em nível específico. Muitas dessas espécies estão ameaçadas de extinção, 
devido à conversão dos campos para diferentes usos. 

Conforme Boldrini (2009), a região destaca-se pela grande diversidade de aves, 
incluindo espécies raras e pouco conhecidas, bem como elevado número de espécies sob risco 
de extinção e endêmicas no extremo sul do Brasil. Além disso, os campos são particularmente 
importantes para passeriformes migrantes de verão. A importância da região para as aves pode 
ser evidenciada pela proposta de seis áreas importantes para a conservação de aves. A fauna 
de mamíferos, nos Campos de Altitude, sofre influência de diversas regiões biogeográficas da 
porção neotropical da América do Sul. A fauna na região é pouco conhecida, sendo escassos 
os trabalhos desenvolvidos na área. Em função do desenvolvimento acentuado, das atividades 
agropecuárias e da pressão de caça é possível que algumas espécies tenham desaparecido.

Os melhores remanescentes de mata com araucária da região serrana catarinense se 
encontram nos locais de difícil acesso, como o observado no vale do rio Pelotas e alguns de seus 
afluentes. Alguns dos maiores empreendimentos hidrelétricos do RS e SC foram planejados sob 
a ótica da potencialidade na geração de energia e baixo custo, desconsiderando totalmente o 
aspecto ambiental envolvido. Conseqüentemente, locais críticos para a conservação de fauna 
e flora, principalmente florestais, desapareceram, ou irão desaparecer por completo, caso os 
novos projetos sejam executados sem sérios estudos prévios. Um exemplo emblemático foi a 
destruição irreversível de cerca de 6.000 ha de florestas primárias e secundárias com araucárias 
pela usina hidrelétrica de Barra Grande (APREMAVI, 2005). 

Novos empreendimentos hidrelétricos estão previstos, além dos já existente no 
rio Canoas, para o vale do rio Pelotas como UHE Pai Querê, que pertence ao Consórcio 
Empresarial Pai Querê (CEPAQ), a partir da concessão da   ANEEL (Agência Nacional de 
Águas e Energia Elétrica), desde 2001. A maior parte dos consórcios é formado por grandes 
empresas exportadoras de produtos com baixo valor agregado (commodities) como minério de 
ferro, alumínio e cimento. As empresas são concessionárias, donas dos empreendimentos por 
pelo menos 30 anos. Surge grande interesse político econômico, principalmente pelo do retorno 
de compensação financeira pela utilização de recursos hídricos ao estado e aos municípios 
verificada ao longo deste período de 30 anos. Podemos verificar os valores referentes à de 2015 
conforme TABELA 1 e TABELA 2 . 
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TABELA 1: Compensação financeira pela utilização de recursos hídricos Sub-bacia rio 
Pelotas

TOTAL DAS USINAS NA SUB-BACIA RIO PELOTAS  ANO 2015

 
USINAS (valores 

em Real)

MMA/
ANA 

(0.75%)

ESTADOS 
(45%)

MUNICÍPIOS 
(45%)

MMA 
(3%)

MME 
(3%)

FNDCT 
(4%)

 
TOTAL

Barra Grande 2.498.740,43 8.995.465,53 8.995.465,53 599.697,70 599.697,70 799.596,94 22.488.663,83

Machadinho 4.276.936,06 15.396.969,83 15.396.969,83 1.026.464,65 1.026.464,65 1.368.619,54 38.492.424,57

TOTAIS 6.775.676,49 24.392.435,36 24.392.435,36 1.626.162,36 1.626.162,36 2.168.216,48 60.981.088,39

Fonte: Aneel, 2016

TABELA 2: Compensação financeira pela utilização de recursos hídricos Sub-bacia rio 
Canoas

TOTAL DAS USINAS NA SUB-BACIA RIO CANOAS ANO 2015

 
USINAS (valores 

em Real)

MMA/
ANA 

(0.75%)

ESTADOS 
(45%)

MUNICÍPIOS 
(45%)

MMA 
(3%)

MME 
(3%)

FNDCT 
(4%)

 
TOTAL

Campos Novos 3.248.941,79 11.696.190,44 11.696.190,44 779.746,03 779.746,03 1.039.661,37 29.240.476,09

TOTAIS 3.248.941,79 11.696.190,44 11.696.190,44 779.746,03 779.746,03 1.039.661,37 29.240.476,09
Fonte: Agência nacional de Energia Elétrica (Aneel) (2016)

De acordo com APREMAVI (2005), a UHE Pai Querê está inserida na área Núcleo da 
Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, tem local previsto entre os municípios de Bom Jesus 
(RS) e Lages (SC) (latitude 28º 19’ 40” S e longitude 50º 39’ 30”W) e visa a produção máxima 
de 292 MW. É uma das obras previstas pelo Plano de Aceleração do Crescimento, apesar de 
não ter sido analisada sua viabilidade ambiental, nem mesmo ter obtido qualquer licenciamento 
ambiental. Este empreendimento, se licenciado e construído, poderá destruir com 3.940 hectares 
de Florestas com Araucária, ou seja, 2/3 da área e outros ecossistemas terrestres e aquáticos com 
inúmeros casos de endemismos. É importante destacar, que o projeto da obra não teve estudo 
de alternativas locacionais nem mesmo de alternativas de dimensão do empreendimento como 
obrigatoriedade da Resolução do Conselho Nacional do meio ambiente n. 01/1986.

Em um contexto amplo de conservação, a serra catarinense vêm sofrendo 
dramaticamente com ações antropogênicas, em decorrência da contínua e rápida substituição, 
descaracterização e fragmentação dos diferentes ambientes que os compõem. A introdução de 
espécies exóticas, o avanço de extensas monoculturas, como por exemplo de espécies de Pinus 
e outras atividades agrícolas, o corte seletivo em remanescentes florestais, a construção de 
hidrelétricas e a drenagem/represamento de banhados, e a introdução de espécies de peixes 
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exóticas representam as principais ameaças para a conservação desse ecossistema.
A região concentra o setor de base florestal, tal setor pode gerar impactos ambientais 

em todas as etapas dos processos produtivos. Nas atuais condições, o setor florestal constitui 
uma ameaça concreta à extinção deste ecossistema singular. A conversão de extensas áreas de 
campos em plantações de árvores exóticas vem sendo enfatizada como uma severa ameaça 
à fauna, no entanto o que se observa é um contínuo e desenfreado aumento destes plantios 
na região, incentivados muitas vezes por interesses político-econômicos. A silvicultura, se 
comparada a outras práticas agrícolas é ainda mais devastadora na região, pois os plantios são 
estabelecidos mesmo em áreas onde a agricultura convencional é impraticável.

De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA 2005), um país tem 
pobreza quando existe escassez de recursos ou quando, apesar de haver um volume aceitável de 
riquezas, elas estão mal distribuídas. A região serrana catarinense não é pobre, e sim desigual. 
A desigualdade social acontece quando a distribuição é feita de maneira inadequada, portanto, 
injusta, sendo que enquanto a maior parte do dinheiro fica com a minoria, a maioria sofre com a 
divisão salarial.  Apesar de todo o histórico de utilização de recursos naturais na região serrana 
catarinense, o território concentra as maiores desigualdades sociais e o menor desenvolvimento 
humano do estado de Santa Catarina (Figura 1).

FIGURA N. 1 Santa Catarina - Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)

Fonte: Programa Nacional das Nações Unidas PNUD (2010).

O modelo produtivo estabelecido pelo modelo colonial de exploração brasileiro foi 
seguido na região serrana catarinense, onde as terras foram distribuídas de acordo com os 
interesses da coroa, perdurando até hoje a concentração de terras e a existência dos ditos coroneis, 
embora não mais se apropriem do título. Da mesma maneira, os grandes conglomerados florestais 
comandam as atividades econômicas, estabelecendo poucas conexões com a economia local. As 
principais consequências das desigualdades sociais são observadas na favelização do território 
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em larga escala, pobreza, miséria, desemprego, desnutrição, marginalização e violência.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O grande desafio da humanidade é promover o desenvolvimento sustentável de forma 
rápida e eficiente. Este é o paradoxo: sabemos que o tempo está se esgotando, mas não agimos 
para mudar completamente as coisas antes que seja demasiado tarde. Hoje, grande parte da 
sociedade se posiciona como mero espectador dos fatos, esquecendo-se de que somos todos 
responsáveis pelo futuro que estamos modelando. 

A conscientização ambiental, só será possível com percepção e entendimento do real 
valor do ambiente natural em nossas vidas. O ambiente natural é o fundamento invisível das 
diferenças socioeconômicas entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. No dia em 
que cada habitante do planeta entender como esta questão afeta sua vida de forma direta e 
irreversível, o ambiente não precisará mais de defensores.  A sociedade já terá entendido que 
preservar o ambiente é preservar a própria pele, e fragilizar o meio ambiente, é fragilizar a 
economia, o emprego, a saúde, e tudo mais. 

A proposta desta pesquisa foi analisar a questão ambiental nos territórios, iniciando 
com uma visão macro das interações humanas com o ambiente nos últimos anos, partindo para 
uma visão sobre a questão ambiental tanto no Brasil quanto em Santa Catarina com foco no 
território da serra catarinense. A pesquisa foi dividida em quatro tópicos, o primeiro abordou o 
espaço geográfico e seu contexto no modelo capitalista, o segundo abordou o território como 
nova unidade de governança, já o terceiro trouxe uma breve análise sobre os impactos das 
interações humanas com o ambiente e as relações entre a exploração de recursos naturais e o 
desenvolvimento, por fim são abordadas as relações entre a exploração de recursos naturais e 
o desenvolvimento territorial na região serrana catarinense. Na serra catarinense, região onde 
a exploração de recursos naturais ainda é fonte principal de recursos, podemos verificar as 
maiores desigualdades sociais e o menor desenvolvimento humano no estado de Santa Catarina, 
vindo de encontro à ideia de que um território rico em recursos naturais não necessariamente 
tem garantida sua prosperidade.
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RESUMO
O principal objetivo deste artigo será abordar os benefícios e o acesso das pessoas aos produtos agroecológicos na 
região do Alto Vale do Itajaí, SC, Brasil. Sua metodologia utiliza a pesquisa tanto quantitativa como qualitativa, 
com aplicação de questionários semiestruturados. O artigo aborda o desenvolvimento sustentável, a filosofia do 
bem viver e a Justiça Socioecológica ecológica sob o viés da agroecologia, seu conceito e benefícios para a vida 
das pessoas, para o bem viver. Os principais resultados deste estudo demonstram uma maior consciência das 
pessoas sobre a necessidade de mudarem seus hábitos de consumo, embora em sua grande maioria desconheça o 
conceito de agroecologia a apoia, como uma alternativa ao modelo de produção convencional. 

Palavras-chave: Bem Viver. Justiça Socioecológica. Agroecologia. Benefícios para a Vida.

ABSTRACT
 The main objective of this article will be to address the benefits and people’s access to agroecological products in 
the Alto Vale do Itajaí region, SC, Brazil. Its methodology uses both quantitative and qualitative research, with the 
application of semi-structured questionnaires. The article addresses sustainable development, the philosophy of 
good living and socio-ecological justice from the perspective of agroecology, its concept and benefits for people’s 
lives, for good living. The main results of this study demonstrate a greater awareness of people about the need 
to change their consumption habits, although the vast majority are unaware of the concept of agroecology and 
support it as an alternative to the conventional production model.

Keywords: Good living. Socio-ecological justice. Agroecology. benefits for life.
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1 INTRODUÇÃO

Muito se fala em desenvolvimento sustentável nos dias atuais, principalmente pela 
emergência de uma crise planetária associada ao modo de produção capitalista atual. Contudo 
esse conceito parte de um parâmetro economicista que precisa ser superado. Tanto a filosofia do 
bem viver quanto ao que convencionamos chamar de Justiça Socioecológica coloca-se como 
contraponto ao modelo capitalista, que sobrepõe o crescimento econômico em detrimento dos 
seres – humanos ou não – e da própria natureza. Não são poucas as evidências de que a visão 
economicista está nos empurrando ao abismo. Necessitamos novas formas de produzir, novas 
formas de viver.

A agroecologia é uma noção ainda polêmica, revestida de diversos significados. 
Utilizaremos neste artigo a definição de Sevilla Guzmán (2006) onde a agroecologia é o 
manejo ecológico dos recursos naturais através de formas coletivas de ação social que apresenta 
alternativas ao atual modelo de manejo industrial dos recursos naturais, através de propostas, 
resultantes do potencial endógeno. Ainda, buscando um desenvolvimento participativo 
das áreas de produção e circulação alternativa de seus produtos, tenta estabelecer formas 
de produção e consumo que contribuam para resolver a crise ecológica e social e, portanto, 
para enfrentar o neoliberalismo e a globalização econômica. Temos aqui uma caracterização 
ampla da agroecologia, propondo sua atuação desde o especificamente técnico, passando pelo 
econômico, o social e o político. A importância dos alimentos, da segurança alimentar para o 
bem viver dos povos é inequívoca, e o modo de produção agroecológico corrobora tanto para 
estes fins como também está de acordo com os preceitos da Justiça Socioecológica e com a 
filosofia do bem viver. 

O principal objetivo deste artigo será abordar os benefícios e o acesso das pessoas aos 
produtos agroecológicos na região do Alto Vale do Itajaí, SC, Brasil. Sua metodologia utiliza a 
pesquisa tanto quantitativa como qualitativa, com aplicação de questionários semiestruturados 
em uma amostra de 69 moradores, consumidores de produtos da agricultura familiar e residentes 
no território rural do Alto Vale do Itajaí, os quais foram abordados no período de 08 a 10 de 
junho de 2018 na cidade de Rio do Sul durante realização de feira agrícola multisetorial.  

O artigo está dividido em cinco diferentes capítulos, além desta introdução e das 
considerações finais. Possui em seu segundo capítulo, uma crítica ao desenvolvimento 
sustentável com a apresentação de argumentos relacionados à Justiça    bn     Socioecológica 
e a filosofia do bem viver. No terceiro capítulo aborda a agroecologia e a importância dos 
alimentos para a saúde. Por fim, no quarto capítulo traz os resultados da pesquisa com o acesso 
aos agroecológicos na região do Alto Vale do Itajaí, SC, Brasil.
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2 CRÍTICA AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: OS ARGUMENTOS DA 
JUSTIÇA SOCIOECOLÓGICA E A FILOSOFIA DO BEM VIVER

O conceito do desenvolvimento sustentável surgiu em 1987 e está associado à 
publicação do Relatório Nosso Futuro em Comum, mais conhecido como Relatório Brundtland. 
O desenvolvimento sustentável enfatiza a satisfação das necessidades da geração atual sem 
desconsiderar as gerações futuras (CMMAD, Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, 1988). Sachs (1993) propõe cinco categorias (indissociáveis) bastante úteis 
com o objetivo de tornar didática a compreensão dos desafios que se impõem à temática do 
desenvolvimento sustentável, quais sejam as dimensões de sustentabilidade social, espacial, 
cultural, econômica e ecológica. Embora se busque ampliar a ótica econômica atual, o 
desenvolvimento sustentável parte de um parâmetro economicista, de conservação dos recursos 
naturais para usos futuros (intergeracional) quando em verdade, encontramos problemas com 
relação às desigualdades entre a prestação de serviços ambientais já em uma mesma geração 
(intrageracional), privilegia o bem-estar humano sobre os demais seres, portanto mantém um 
cunho antropocentrista (STOCK, 2022).

Em contrapartida, o que convencionamos aqui chamar Justiça Socioecológica, 
envolve uma nova visão de mundo contrária ao utilitarismo atual. Prega que o respeito e a 
dignidade devem ser estendidos não apenas às pessoas, mas a todos os organismos. A Justiça 
Socioecológica tem clara percepção de que a natureza e os demais seres não existem para 
satisfazer as necessidades dos humanos, mas que estamos todos interligados. Conta com quatro 
dimensões: temporal, territorial, social e ecológica (adaptado de KOPNINA, 2014). 

A dimensão temporal é comumente concebida como justiça entre as gerações presentes e 
futuras dos seres humanos. Implica no equilíbrio das oportunidades e condições que possibilitem 
uma vida digna a todas as pessoas, numa mesma geração (equidade intrageracional) e entre 
gerações (equidade intergeracional), independente da nacionalidade, etnia, credo, gênero, 
filiação política, condição física, social, econômica ou cultural (ZUINDEAU, 2007). 

A dimensão territorial da Justiça Socioecológica refere-se à exposição desigual dos 
países desenvolvidos e em desenvolvimento a riscos e benefícios ambientais, tais como as 
consequências das alterações climáticas. Podemos verificar estas desigualdades a partir 
da maneira como os países do Norte, desenvolvidos, se relacionam como os países do Sul, 
subdesenvolvidos ou em desenvolvimento (STOCK, 2018).

A dimensão social refere-se à distribuição desigual dos encargos ambientais, tais 
como atividades perigosas e poluentes, para os grupos vulneráveis, como as minorias étnicas, 
agricultores familiares ou demais populações segregadas e vulneráveis (KOPNINA, 2014). A 
degradação ambiental gera ainda mais desigualdades sociais. 

A dimensão ecológica diz respeito a espécies e indivíduos não humanos. Envolve o 
chamado igualitarismo biosférico, refere-se à equidade entre espécies humanas e não-humanas 
e da valorização dos seres de outras espécies independente do seu valor instrumental para os 
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seres humanos (BAXTER, 2005). A necessidade urgente de preservar nosso planeta passa por 
quebras de paradigmas, adoção de políticas que utilizem verdadeiramente o poder e a gestão 
para o bem comum. 

A filosofia do Bem Viver (ACOSTA, 2016) critica a ideia de desenvolvimento pautado 
no estilo de vida dominante. Portanto, de encontro aos princípios da Justiça Socioecológica 
e contra ao crescimento material sem fim – um caminho voltado para o “progresso”, tomado 
enquanto objetivo universal, substitui pela implantação de uma filosofia, na busca de uma 
harmonia entre o homem e a natureza e entre os próprios homens. Como sustenta Acosta (2016),

Não se pode mais sustentar o discurso do desenvolvimento, que, com suas raízes 
coloniais, justifica visões excludentes. Requeremos um discurso contra-hegemônico 
que subverta o discurso dominante e suas correspondentes práticas de dominação. 
E, igualmente, novas regras e lógicas de ação, cujo êxito dependerá da capacidade 
de pensar, propor, elaborar e, inclusive, indignar-se – globalmente, se for o caso 
(ACOSTA, 2016, p. 34).

A filosofia do Bem Viver possibilita pensar em lugares onde os homens vivam em 
harmonia uns com os outros e com a natureza, de modo que, tê-la como norte em um processo 
que busque a reconfiguração das relações entre o campo e a cidade. Objetiva-se a construção de 
lugares que sejam capazes de se manterem acolhendo pessoas que costumam viver em situações 
vulneráveis. Assim, traz a discussão do Bem Viver para os diferentes cenários vigentes no 
mundo atual, na busca por um modelo adequado às diferentes escalas territoriais.

3 A AGROECOLOGIA E A IMPORTÂNCIA DOS ALIMENTOS PARA A SAÚDE E O 
BEM VIVER

Um dos objetivos da agroecologia para Sevilla Guzmán (2006), é a busca da equidade. 
Para tal tem que ultrapassar o nível da produção e interferir também nos processos de circulação, 
transformando os mecanismos de exploração social, evitando, assim, os problemas que a 
inconstância do “valor de troca” gera na sociedade. Nessa perspectiva, a agroecologia se utiliza 
de experiências produtivas da agricultura ecológica – camponesa ou moderna – para elaborar 
propostas de ação social coletiva que denunciem a lógica predatória do modelo produtivo 
agroindustrial hegemônico.

Dentro de uma lógica associada ao bem viver, as alterações relacionadas ao cuidado 
com a saúde e bem-estar estão refletindo a percepção e funcionalidade dos produtos alimentícios, 
bem como em sua regulamentação e correlação entre dieta e saúde (HASLER, 2000; RAUD, 
2008). Estudos evidenciaram que os alimentos funcionais, que incluem alimentos provenientes 
da agricultura familiar, e em especial os agroecológicos, apresentam benefícios à saúde, 
como uma possibilidade de medicina preventiva a diversas doenças, também relacionadas ao 



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 14 (n. 52), p. 48-56, abr./jun. 2023.

52

envelhecimento (HASLER, 2000; GOETZKE, NITZKO; SPILLER, 2014).
Hábitos de vida saudáveis em conjunto com uma nutrição apropriada influenciam no 

bem-estar (ALTGELD et al., 2006), com isso optar por uma boa alimentação visando benefícios 
a saúde incentiva os consumidores a se preocuparem mais com suas preferências alimentares 
(BACHL, 2007; PECH-LOPATTA, 2007; CHRVSOCHOU, 2010). O valor nutricional de um 
alimento é um fator significativo quando o objetivo está correlatado a saúde. Consequentemente 
a avaliação desta especificação em alimentos agroecológicos em comparação aos demais, alguns 
itens relevantes devem ser considerados devido a afetarem diretamente no valor nutricional, 
como o tempo da produção, tipos de sistemas utilizados, solo, luz solar, temperatura, chuva, 
armazenamento e transporte do produto (SOUSA et al., 2012). 

O resultado de estudos comparativos, entre alimentos agroecológicos e alimentos 
convencionais, encontraram uma quantidade elevada de nutrientes como ferro, magnésio, 
vitamina C e compostos fenólicos nos alimentos agroecológicos (DAROLT, 2003; SOUSA 
et al., 2012). Pesquisas também revelam que alimentos orgânicos e agroecológicos são mais 
saborosos que os convencionais e sua durabilidade é mais elevada decorrente da adubação, pois 
alimentos produzidos de forma convencional apresentam adubação com base em nitrogênio o 
que ocasiona aumento no teor de água nos vegetais, tornando-os assim mais perecíveis (SOUSA 
et al., 2012). 

Com a emergente importância dos alimentos agroecológicos, o governo brasileiro 
implantou um programa nas escolas públicas - Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) - gerenciado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
O objetivo é o de melhorar as condições nutricionais, aprendizagem e formação de hábitos 
saudáveis dos alunos (BRASIL, 2009a, b).

É necessário enfatizar, que alimentos livres de agrotóxicos, saudáveis e com 
procedência diferenciada são características importantes para o consumo, o que expressa o 
cuidado dos consumidores com a saúde, bem-estar, preservação ambiental, preocupação social, 
consciência ambiental, entre outros (FIGUEIRÓ et al., 2012). Desse modo, os resultados 
destacam a “viabilidade de ampliação da oferta de produtos agroecológicos e, em especial, 
indicam a necessidade de ampliar a comunicação dentro deste mercado, em crescimento, mas 
ainda limitado a um nicho” (FIGUEIRÓ et al., 2012, p.12 ).

4 O ACESSO AOS AGROECOLÓGICOS NA REGIÃO DO ALTO VALE DO ITAJAÍ, 
SC, BRASIL

O território rural do Alto Vale do Itajaí é constituído de 32 municípios, compreendendo 
uma população de 299.647 habitantes, sendo 112.989 habitantes na área rural (IBGE, 2010), 
possui um IDH-M (Índice de desenvolvimento humano dos municípios) de 0,727, alto (PNUD, 
2010). Trata-se de um território rural, reconhecido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário 
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brasileiro (MDA). Seu recorte compreende os municípios da microrregião do Alto Vale do Itajaí 
com a adição de mais quatro municípios: Leoberto Leal e Alfredo Wagner, que pertencem 
geograficamente à região da grande Florianópolis. Apiúna e Ascurra que pertencem ao médio 
Vale do Itajaí.

A agricultura familiar no território de acordo com o IBGE (2006), conta com 90,29% 
do número total de estabelecimentos rurais no território do AVI, correspondendo a 64,04% 
da área de produção, com propriedades com tamanho médio de 16,53 hectares. A agricultura 
não-familiar conta apenas com 9,71% dos estabelecimentos, 35,96% da área e propriedades 
comparativamente bem maiores que da agricultura familiar com média de 86,41 hectares por 
propriedade.

Para fins de amostra neste levantamento, foram consultadas 69 pessoas residentes 
em 13 municípios do território rural, sendo 41 homens (59,24%) e 28 mulheres (40,56%). 
Deste total, 70% são casados e realizam costumeiramente as compras de alimentos para suas 
famílias. Do total pesquisado ainda, 50 pessoas (72,46%) consomem sempre, ou quase sempre 
produtos oriundos da agricultura familiar com motivações variadas tais como a proximidade 
dos produtores (15 citações), valorização da atividade agrícola (30 citações) e principalmente, 
aspectos relacionados à saúde no consumo dos produtos (45 citações) sendo que 74% dos 
entrevistados preferem os produtos agroecológicos os associando diretamente a não utilização 
de agrotóxicos. 

O conceito em si de produto agroecológico não é conhecido por aproximadamente 
66,67% do público pesquisado, embora o mesmo percentual do público tenha conhecimento e 
interesse em se aprofundar mais a respeito do modo de produção de seus alimentos. Uma saída 
com bastante apelo, inclusive do ponto de vista mercadológico, para atender esse interesse é pela 
iniciativa de turismo agroecológico, algo ainda incipiente, mas com um modelo interessante de 
circuitos sendo desenvolvido na região com base no Projeto Acolhida na Colônia. 

No universo pesquisado, aproximadamente 70% das pessoas consideram a oferta 
dos agroecológicos inadequada, em especial o acesso direto aos produtos. Fator esse, que 
pode auxiliar em muito na comercialização de produtos agroecológicos, pela realização de 
feiras. Embora essas sejam realizadas na cidade de Rio do Sul com cronograma e apoiadores 
definidos, a grande maioria (78,28%) do público pesquisado afirma faltar divulgação, com 58% 
desconhecendo totalmente a realização das feiras de produtos, tanto agroecológicos como de 
demais produtos da agricultura familiar, esses recorrem, em sua maioria, a atravessadores e 
supermercados para comprar tais produtos. Para que esse acesso seja facilitado e adequando ao 
perfil observado da população, a construção de soluções coletivas de comercialização utilizando 
tecnologias da informação, sejam sites, aplicativos ou uso de redes sociais pode, e deve, ser 
utilizada pelos agricultores, sendo uma das principais saídas apontadas por esta pesquisa para o 
escoamento da produção dos agricultores e a melhoria de suas respectivas condições.

Fato interessante é que do público pesquisado, boa parte (53%) compreende que as 
técnicas utilizadas na produção dos agroecológicos fazem com que seus custos sejam maiores, 
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e estariam dispostos a pagar um valor maior do que os da agricultura convencional por estes, 
a motivação está novamente no fator saúde e na preocupação cada vez mais crescente da 
população com uma vida mais saudável.    

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O principal objetivo deste artigo foi abordar os benefícios e o acesso das pessoas aos 
produtos agroecológicos na região do Alto Vale do Itajaí, SC, Brasil. Sua metodologia utiliza a 
pesquisa tanto quantitativa como qualitativa, com aplicação de questionários semiestruturados. 
Os principais resultados deste estudo demonstram uma série de benefícios a saúde das pessoas, 
assim como dos demais seres vivos por meio do modo de produção agroecológico. Assim como 
o estudo aplicado demonstra, há uma maior consciência das pessoas sobre a necessidade de 
mudarem seus hábitos de consumo, embora em sua grande maioria desconhece o conceito de 
agroecologia, a apoiam como uma alternativa ao modelo de produção convencional. 
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da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação 
básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 
11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória n° 2.178-36, de 24 
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QUANDO RÓTULOS SE TORNAM ESTIGMAS: O “ALUNO BOLSA FAMÍLIA” EM 
UMA ESCOLA PÚBLICA MUNICIPAL NO RIO DE JANEIRO1

Camila Peres Lima2

RESUMO
O presente artigo tem como objetivo analisar as percepções de gestores e professores sobre as trajetórias escolares 
e o futuro educacional de alunos do 9º do ensino fundamental de uma escola municipal de Duque de Caxias, no 
Rio de Janeiro. Utilizam-se os conceitos de rótulo (RIST, 1977) e estigma (GOFFMAN, 1963) para analisar os 
processos de rotulação e estigmatização de alunos no contexto escolar, propondo a abordagem de Link e Phelan 
(2001) como chave interpretativa para o fenômeno da estigmatização. Argumenta-se que a estigmatização depende 
da convergência de quatro etapas: distinção e rotulação das diferenças; associação do rótulo a atributos negativos; 
isolamento social; perda de status e discriminação que levam a desvantagens sociais. Por meio dos resultados 
obtidos na pesquisa com os professores e gestores, foi possível observar que fatores como origem familiar, 
comportamento e desempenho escolar afetam as percepções dos docentes e gestores, revelando rótulos indexados 
aos alunos e suas famílias. Quando esses rótulos mobilizam representações negativas, tem início um processo 
de conversão dos rótulos em estigmas, que implicam em descrédito social. Analisa-se o rótulo do “aluno Bolsa 
Família” como exemplo paradigmático do modelo proposto neste artigo. 

Palavras-chave: Desigualdades Educacionais. Rótulo. Estigma. Programa Bolsa Família. 

ABSTRACT
This article approaches the concepts of label (Rist, 1977) and stigma (Goffman, 1963) in order to analyze the 
processes of labeling and stigmatization of students in the school context, proposing the approach of Link and 
Phelan (2001) as an interpretative key to the stigmatization phenomenon. It is argued that it depends on the 
convergence of four steps: distinguishing and labeling the differences; the label associated with negative attributes; 
social isolation; status’ loss and discrimination that lead to social disadvantages. Through the results obtained in a 
survey with teachers and managers of a municipal public school in Duque de Caxias, it was possible to notice that 
factors such as family origin, behavior and school performance affect the perceptions of teachers and managers, 
revealing labels indexed to students and their families. When these labels mobilize negative representations, a 
process of converting them into stigmas begins, which implies social discredit. The “Bolsa Família student” label 
is analyzed as a paradigmatic example of the model proposed in this article.

Keywords: Educational Inequalities. Label. Stigma. Bolsa Família Program. 

1 INTRODUÇÃO

Na literatura educacional, numerosos estudos vêm há décadas buscando compreender 
os mecanismos responsáveis pela criação e reprodução das desigualdades escolares. Para as 
correntes que privilegiam a análise da origem social, fatores como o nível socioeconômico e 

1 Artigo derivado da Dissertação de Mestrado em Educação “Análise das percepções de gestores e professores 
sobre as trajetórias escolares e o futuro educacional dos alunos de uma escola municipal de Duque de Caxias”, 
defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRJ. 
2 Mestra em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRJ. E-mail: camilap_lima@yahoo.
com.br.
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a escolaridade dos pais influenciam de modo decisivo a construção das trajetórias escolares, 
tornando a escola um meio de reprodução das desigualdades mais amplas presentes na sociedade. 
Nesta perspectiva, a escola serviria justamente para legitimar as desigualdades geradas pela 
origem social e herança familiar, não para superá-las (COLEMAN et al., 1966; BOURDIEU, 
PASSERON, 1992). 

Para outros estudiosos, no entanto, é preciso analisar os fatores intraescolares, 
rejeitando teorias deterministas que interpretam o contexto escolar apenas a partir de dinâmicas 
externas. Para aqueles que buscam entender a escola “por dentro”, os modelos de gestão 
escolar e a formação profissional de gestores e professores podem ser indicativos poderosos 
dos motivos pelos quais os alunos constroem trajetórias escolares tão diferentes. Para além do 
impacto das variáveis socioeconômicas e culturais, fatores como liderança profissional, altas 
expectativas, incentivo positivo e monitoramento do progresso variam de modo acentuado 
entre as escolas e afetam o desempenho dos alunos (MORTIMORE et al. 2008; RUTTER et 
al., 2008; SAMMONS, 1999).

	 Este artigo objetiva contribuir com estes debates analisando a criação de 
estigmas no contexto escolar. Partindo do conceito de estigma (GOFFMAN, 1975), propõe-
se um debate que inclui também os conceitos de desvio (BECKER, 2008) e rótulo (RIST, 
1977) para compreender de que modo são construídos nas interações sociais os processos de 
rotulação e estigmatização de alunos. De acordo com Link e Phelan (2001), o estigma somente 
se manifesta quando há a convergência de quatro componentes: distinção e rotulação das 
diferenças; associação do rótulo a atributos negativos; separação entre “nós e eles” (isolamento 
social); e finalmente, perda de status e discriminação que levam a desvantagens sociais. 

O artigo discute os resultados de uma pesquisa em que foram entrevistados 12 gestores 
e professores de uma escola pública municipal em Duque de Caxias, região metropolitana do 
Rio de Janeiro, com o objetivo de analisar e comparar suas percepções e expectativas sobre 
as trajetórias escolares e o futuro educacional dos discentes do 9º ano do ensino fundamental. 
Por meio das entrevistas, foi possível identificar representações negativas sobre os alunos, com 
base em fatores como desempenho escolar, comportamento, nível socioeconômico e origem 
familiar. A partir destas representações, os professores e gestores manifestaram estabelecer 
cursos de ação e expectativas de futuro diferentes para os alunos estigmatizados, com potencial 
para afetar as trajetórias escolares dos alunos e suas expectativas de futuro. A partir do modelo 
trazido por Link e Phelan (2001), analisaremos a formação e reprodução dos estigmas e suas 
implicações no contexto escolar; há, conforme será demonstrado, convergências entre estigmas 
e discriminação, cristalizadas no exemplo do “aluno Bolsa Família”.

O texto está dividido do seguinte modo: a esta introdução segue-se a descrição da 
metodologia utilizada; em seguida, encontra-se o debate teórico sobre rótulo e estigma; após, 
resultados e discussão serão apresentados de modo articulado, descrevendo e analisando as 
categorias de rótulos discentes e apresentando o modelo de conversão dos rótulos em estigmas 
por meio do exemplo paradigmático do “aluno Bolsa Família”. Por último, concluímos 
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apontando contribuições desta perspectiva para a compreensão dos fenômenos de exclusão e 
criação de desigualdades escolares.

2 METODOLOGIA

Para a escolha da escola, onde seriam realizadas as entrevistas em profundidade, 
foram estabelecidos os seguintes critérios: a escola deveria enquadrar-se no nível 3 da escala 
estabelecida pelo INEP para nível socioeconômico (que inclui bens elementares como banheiro 
e quartos para dormir, bens complementares como computador e renda familiar mensal 
entre 1 e 1,5 salários-mínimos) e ter desempenho inferior à meta para o município e para a 
escola no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Essa escolha baseou-se na 
hipótese de que, nas escolas com desempenho abaixo do esperado, os gestores e professores 
tenderiam a desvincular-se da responsabilidade relacionada aos maus resultados, atribuindo-os 
exclusivamente aos alunos ou a fatores externos à escola, como as famílias ou a localidade na 
qual a escola está situada. Outro fator considerado importante, foi a existência de mais de duas 
turmas de 9º ano na escola escolhida, a fim de proporcionar maior diversidade na análise do 
discurso de gestores e professores. A escola escolhida foi a Escola Municipal Nínive3.

A escola pertence ao nível 3 da escala do INEP, como proposto, e o IDEB atingiu 3,5 - 
aquém da meta municipal e da meta para a escola, ambas de 4,3 em 2019. No período pesquisado 
(2020), a escola tinha duas turmas de 9º ano no turno da manhã, uma no turno da tarde e duas 
no turno da noite, sendo à noite na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA) – ciclo V, 
que condensa 8º e 9º anos. A distorção idade-série no 9º ano em 2019 foi de 34,6%, e as taxas 
de rendimento foram de 15,2% (reprovação) 3,2% (abandono) e 81,6% (aprovação). 

Foram entrevistados, entre agosto e dezembro de 2020, três gestores - diretor, vice-
diretora e orientadora pedagógica - e nove professores responsáveis pelo 9º ano, divididos 
entre os três turnos (manhã, tarde e noite na modalidade EJA), com o objetivo de investigar 
suas percepções e expectativas sobre os alunos. As entrevistas foram agendadas e realizadas 
por meio de aplicativos de videoconferência, com áudio gravado e permissão formalizada por 
meio da leitura do termo de consentimento e anuência oral dos entrevistados. O roteiro da 
entrevista foi estruturado em seis blocos: apresentação pessoal, formação acadêmica, trajetória 
profissional, percepções sobre as trajetórias discentes, contexto de pandemia do coronavírus e 
expectativas de futuro para os alunos.

Após a análise das entrevistas, foi possível identificar diferentes representações sobre 
os alunos. Neste artigo, foram priorizadas as representações negativas, que ensejaram uma 
categorização em rótulos negativos que serão descritos e analisados na seção de discussão dos 
resultados. 

3 Nome fictício. 
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3 ESTIGMA, RÓTULO E DESVIO 

Os conceitos de estigma, desvio e rótulo (GOFFMAN, 1975 [1963]; LINK & PHELAN, 
2001; BECKER, 2008 [1963]; RIST, 1977) são basilares para esta investigação na medida 
em que propõem uma chave analítica para a análise dos julgamentos sociais mobilizados por 
professores e gestores no ambiente escolar. Para Goffman, o estigma é descrito como “a situação 
do indivíduo que está inabilitado para aceitação social plena” (GOFFMAN, 1975, p.4), que 
implica na constituição de uma identidade deteriorada, diminuída, que afeta de modo decisivo 
as interações sociais. 

Em seu livro Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada, Goffman 
afirma que “a sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas e o total de atributos 
considerados como comuns e naturais para os membros de cada uma dessas categorias” 
(GOFFMAN, 1975, p.5), e por isso o estigma surge a partir da discrepância entre identidade 
social virtual, formada pelas características que se acredita que um indivíduo deva ter, e a 
identidade social real, composta pelas características que a pessoa possui. Assim, é possível 
dizer que o estigma não reside no atributo em si, mas no julgamento social imposto pela 
sociedade, na incapacidade de um indivíduo atender às expectativas normativas impostas a ele.  

Proposições semelhantes foram formuladas por Howard Becker (2008) em seu estudo 
sobre o fenômeno social do desvio. Em Outsiders: estudo de sociologia do desvio, ele analisa 
o rótulo de “desviante” conferido a músicos de casas noturnas usuários de maconha e conclui 
que este rótulo é resultado de um julgamento social, que define quais são as regras que, caso 
sejam infringidas, constituem desvio. Segundo Becker, o desvio não reside na ação em si, mas 
nas definições sociais do que é ou não um comportamento desviante. Uma vez indexado ao 
indivíduo, o rótulo de desviante passa a ser definidor de sua identidade, transformando-o em um 
outsider e contribuindo para perda de status e isolamento social. 

Contribuindo com este debate, Link & Phelan (2001) foram além da análise 
goffmaniana ao proporem que o estigma não depende apenas de um julgamento social, mas 
somente é efetivado se nas interações sociais estão presentes estruturas de poder capazes de 
referendá-lo. Em busca de uma definição mais estrita do conceito, eles afirmam que o estigma 
somente se manifesta quando há a convergência de quatro componentes: distinção e rotulação 
das diferenças; associação do rótulo a atributos negativos; separação entre “nós e eles” 
(isolamento social); e finalmente, perda de status e discriminação que levam a desvantagens 
sociais. Segundo os autores, é necessário que esteja presente uma situação de poder que permita 
o desdobramento de cada um destes componentes. 

Portanto, a estigmatização é um processo coletivo, e não individual, que revela 
relações de poder desiguais entre os indivíduos e grupos na sociedade. É necessário que aqueles 
que promovem a rotulação das diferenças tenham poder para fazer com que seus julgamentos 
sociais se traduzam em desvantagens reais, aceitas e reproduzidas pela sociedade; apenas 
neste caso pode-se dizer que o estigma prevaleceu. A contribuição desta perspectiva reside 
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em sua compreensão de que o fenômeno da estigmatização revela desigualdades sociais mais 
profundas, que tornam possível que as expectativas normativas de alguns indivíduos ou grupos 
sejam impostas ao conjunto da sociedade mesmo que isso represente exclusão e discriminação. 

No campo educacional, as contribuições teóricas referentes aos estigmas, rótulos e 
desvios construídos socialmente contribuíram para a construção de uma perspectiva de análise 
das desigualdades educacionais focada nos agentes internos da escola. Para compreender o 
fenômeno da rotulação no contexto escolar, Rist (1977) buscou entender como são operados 
os mecanismos avaliativos (formais e informais), responsáveis pela criação e reprodução dos 
rótulos. De acordo com esse autor, o fato de a avaliação dos alunos ser uma prerrogativa dos 
professores confere grande importância aos juízos professorais, que podem influenciar as 
oportunidades de um aluno permanecer na escola. Por vezes, esses julgamentos estão baseados 
no que foi vivido nas interações em sala de aula, mas frequentemente baseiam-se em informações 
secundárias, como comentários de outros professores, testes feitos por alunos, conversas com 
os pais ou informações provenientes de órgãos governamentais. Todos estes elementos são 
mobilizados pelos professores como forma de estabelecer expectativas em relação ao alunado. 

Estas expectativas podem nortear as ações destes agentes no ambiente escolar, 
contribuindo para a efetivação de profecias autorrealizadoras. Para Robert K. Merton, “a 
profecia autorrealizadora é, em seu início, uma definição falsa de uma situação que evoca um 
novo comportamento que faz a concepção originalmente falsa se tornar verdadeira” (MERTON, 
1968, p. 475). Ao nutrir baixas expectativas sobre alguns alunos, é possível que os professores 
invistam menos recursos ensinando e orientando estes alunos, contribuindo para a construção 
de trajetórias escolares fragmentadas que confirmam o prognóstico inicial. 

Todas estas perspectivas aqui explicitadas nos ajudam a compreender de que forma 
são operados no contexto escolar os processos de criação e indexação de rótulos aos alunos, 
que uma vez transformados em estigmas, afetam as percepções dos professores e gestores sobre 
as trajetórias escolares dos alunos e suas expectativas de futuro. É importante observar que 
há uma estreita associação entre rótulos escolares e expectativas de futuro. Alunos rotulados 
negativamente despertaram baixas expectativas escolares, sendo alvo de prognósticos de 
repetência, abandono e evasão escolar, em alguns casos antes mesmo da conclusão do ensino 
fundamental. 

Nesta análise, focaremos nos rótulos negativos dos alunos, que agrupamos em 
quatro categorias: dispersos, inconstantes, fracos e alunos-problema, com base em fatores 
como desempenho, comportamento e contexto familiar. Em seguida, analisaremos um rótulo 
específico: o do “aluno Bolsa Família”, cuja conversão em estigma será analisada à luz da 
perspectiva trazida por Link e Phelan (2001). 
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4 RÓTULOS NEGATIVOS

1) Dispersos: nesta categoria estão incluídos os alunos que, embora não tenham 
sido apontados como severamente indisciplinados, foram considerados pouco participativos, 
demonstrando não ter interesse nos estudos e não encontrar significado na escola. O perfil do 
aluno disperso foi assim descrito pelos entrevistados:

“Muitos vão pra escola, é claro, estão ali, mas estão fisicamente, mas não, vamos dizer 
assim [risos], de corpo e alma, e ficam mexendo no celular e ficam pensando em não 
sei o quê. [...] Ele tá lá fisicamente, mas não copia, não faz nada, não estuda, chega na 
prova quer colar, entendeu. Ele ‘tá’ ali só por estar”. (Manuela, professora de Língua 
Portuguesa)

“...ficam frequentando a escola talvez só porque a mãe manda, não sei, Bolsa Família, 
frequentam a escola por frequentar, e aí já desistiram, começam a não... Faltam as 
provas, não fazem, ou entregam em branco”. (Pedro, professor de Geografia)

Os alunos dispersos foram considerados pelos gestores e professores como relapsos 
e desinteressados, razão pela qual despertaram baixas expectativas escolares. Na visão dos 
entrevistados, estes alunos “não têm consciência da necessidade do estudo” – nas palavras de 
Esmeralda, coordenadora pedagógica – e por isso o mais alto grau educacional a que chegarão 
é o ensino médio, sendo que muitos interromperão suas trajetórias escolares antes mesmo desta 
etapa, como é o caso dos alunos inconstantes. 

2) Inconstantes: Os alunos inconstantes foram assim designados devido ao fato 
de apresentarem trajetórias escolares fragmentadas. Utiliza-se a diferenciação proposta por 
Melo (2018) entre trajetórias lineares – aquelas em que não ocorrem reprovações, evasão e 
interrupções nos estudos – e fragmentadas – aquelas que divergem das lineares em um ou 
mais aspectos. Os alunos inconstantes são aqueles que deixam de frequentar a escola durante 
o ano letivo, o que não quer dizer que não possam acessá-la posteriormente. Os motivos mais 
comumente citados pelos entrevistados para esta interrupção dos estudos foram a gravidez, no 
caso das meninas, e a inserção precoce no mercado de trabalho, no caso dos meninos, como 
apontado por Pedro, professor de Geografia: 

“Tem um outro problema, na rede municipal, que é o caso do abandono [...] Já vi 
alunos que começam a trabalhar e não conseguem manter a dupla jornada e acabam 
abandonando ou reprovando. A gente tem o caso das meninas que engravidam, então 
tem uma parcela das meninas que engravidam, e acabam reprovando ou abandonando. 
Tem o caso das meninas que se casam, se casam assim, vão morar com o parceiro, 
abandonam ou reprovam, porque aí acaba somando com atividades domésticas em 
tempo integral”. (Pedro, professor de Geografia)

Sete entre os doze entrevistados apresentaram a gravidez como o principal fator de 
abandono no caso das alunas mulheres. Para o diretor Mauro, por vezes a gravidez acarreta 
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problemas de saúde, especialmente no caso das adolescentes, que dificultam a permanência na 
escola; a professora Marta, que leciona Geografia para as turmas da EJA, declarou que “tem 
meninas que já têm até 2,3 filhos, eu fico assim apavorada”. 

A inserção no mercado de trabalho (por vontade ou necessidade), foi mencionado 
em onze das doze entrevistas. Felipe, professor de Matemática, afirmou que alguns alunos 
“deixam de estudar pra trabalhar [...] porque infelizmente é mais viável pra ele o trabalho, 
que ele vai trazer o alimento pra dentro de casa, do que a escola”. Felipe disse que para estes 
alunos a escola é vista como desnecessária, pois oferece apenas rendimentos futuros, e não 
supre suas necessidades do presente. De forma geral, os educadores rotularam negativamente 
os alunos inconstantes devido à sua desvalorização da escola, considerando que suas trajetórias 
escolares fragmentadas conduzirão a estruturas familiares disfuncionais e inserção em trabalhos 
precarizados. 

3) “Fracos”: foram classificados deste modo os alunos que apresentaram graves 
dificuldades de aprendizagem. Ao contrário de outros alunos com mau desempenho escolar, o 
aluno fraco é aquele que, segundo os entrevistados, distingue-se dos demais por não conseguir 
acompanhar o ritmo de aprendizado da turma, mostrando-se incapaz de responder aos estímulos 
pedagógicos dos professores:

“...a gente tem alunos muito fracos, que já chegam no 9º ano, por conta do professor 
já ter dado aula pra ele talvez 2 anos no sétimo, 2 anos no oitavo, e aí o professorado 
fala, ‘gente, não tem condições de repetir esse aluno, não avança’, então ele vai pro 9º 
ano com todas as ressalvas, com tudo que a gente precisa pra que esse aluno conclua 
a vida escolar dele e avance pra uma vida profissional. Então assim, a gente tem todos 
os casos, a gente tem aluno que é... Que não é incluso porque não tem laudo, a gente 
chama de “deslaudado”, né, a gente sabe que o aluno tem um comprometimento, mas 
a gente nunca conseguiu o laudo, a família nunca conseguiu acompanhar e fazer as 
intervenções que a gente pede. Então o cara chega no 9º ano, mas pra concluir, porque 
não é um aluno que vai ter, é... Muitas condições de 9º ano”. (Esmeralda, orientadora 
pedagógica)

	 Segundo a orientadora pedagógica, os alunos muito fracos “não têm muitas 
condições de 9º ano”, e, tendo uma trajetória marcada por reprovações, acabam sendo promovidos 
para séries posteriores sem alcançar o aprendizado adequado. Esmeralda citou também o caso 
dos “deslaudados” – alunos que segundo ela possuem algum tipo de “comprometimento” 
cognitivo, mas que por não terem nenhum laudo médico comprovando sua situação, não podem 
fazer parte da categoria dos inclusos. Alunos inclusos são aqueles que, por apresentarem algum 
tipo de deficiência física ou intelectual, recebem o acompanhamento de agentes de apoio durante 
as aulas. Na visão da orientadora, o “deslaudado” é alguém que a escola não consegue ensinar 
e que a família não acompanha, por isso não possui condições de aprender os conteúdos do 9º 
ano, ainda que esteja matriculado nesta série. Compreendemos assim que o rótulo de “aluno 
fraco” ou mais especificamente de “deslaudado” carrega conotação pejorativa, pois marca o 
aluno como um indivíduo incapaz de aprender.
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4) Alunos-problemas: nesta categoria estão agrupados os alunos descritos pelos 
entrevistados como severamente indisciplinados. Segundo a descrição dos professores e gestores, 
o aluno-problema é aquele que não obedece às regras da escola e não respeita colegas de classe 
e funcionários, representando um problema para a harmonia no ambiente escolar. Na escola 
Nínive, os alunos-problemas foram descritos de diferentes formas: como “problemáticos”, 
“fora de contexto”, “alunos que não querem nada”, “bagunceiros” e “abusados”. O que os une 
na mesma categoria é o fato de que não se enquadram nas definições subjetivas do “bom aluno” 
por conta de seu comportamento desviante. Aqui, utilizo o conceito de “aluno-problema” a 
partir da perspectiva de Gomes (2020), que o define como:

[...] um conceito situado na intersecção da teoria da construção social do estigma de 
Goffman (2008) e da sociologia do desvio de Becker (2008). Ele é entendido como 
o sujeito cuja identidade social de estudante foi deteriorada. Na construção do seu 
estigma, está o comportamento percebido como desviante (indisciplina, violência, 
agressividade) convertido em símbolo depreciativo por processos escolares que são 
atravessados por questões de gênero, aspectos socioeconômicos e étnico-raciais 
(GOMES, 2020, p.7).

Diferentemente do aluno “fraco”, estigmatizado por conta de problemas de desempenho, 
o julgamento do “aluno-problema” advém fundamentalmente do fato de ser indisciplinado. De 
acordo com este conceito, o comportamento desviante destes alunos atrai um juízo negativo 
por parte dos professores e gestores, que ao atribuírem a estes alunos os rótulos negativos de 
problemáticos, irrecuperáveis, desestabilizadores, forjam identidades deterioradas para estes 
alunos no contexto escolar, afetando suas trajetórias escolares e expectativas de futuro. No 
contexto escolar, a inadequação aos padrões faz com que estes alunos sejam alvo de ações 
disciplinadoras, como suspensões, transferências de turma e de turno, chegando, em alguns 
casos, à exclusão do ambiente escolar. 

5 QUANDO RÓTULOS SE TORNAM ESTIGMAS: O CASO DO “ALUNO BOLSA 
FAMÍLIA”

Após a descrição das categorias criadas para esta análise, é possível tecer algumas 
considerações sobre o processo pelo qual os rótulos se tornam estigmas. Retomando a perspectiva 
de Link e Phelan (2001), podemos considerar que o estigma depende da convergência de quatro 
componentes para se efetivar: 

1) Distinção e rotulação das diferenças: neste primeiro passo, os indivíduos envolvidos 
em interações sociais observam as características uns dos outros e fazem distinções. Há 
uma seleção social das diferenças humanas quando se trata de identificar diferenças que são 
consideradas importantes; estas referências podem variar de acordo com a época e o lugar. Ao 
serem categorizadas, estas diferenças transformam-se em rótulos afixados aos indivíduos. 
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2) Associação do rótulo a atributos negativos: o segundo componente do estigma 
ocorre quando as diferenças marcadas estão ligadas a estereótipos negativos. Quando o rótulo 
vincula uma pessoa a um conjunto de características indesejáveis ​​que formam o estereótipo, foi 
efetivada a segunda etapa da estigmatização. 

3) Separação entre “nós e eles” (isolamento social): uma terceira característica do 
processo de estigmatização ocorre quando os rótulos sociais conotam uma separação entre 
“nós” e “eles”. Assim, outros componentes do processo de estigma - a vinculação de rótulos a 
atributos indesejáveis - tornam-se a razão para acreditar que pessoas negativamente rotuladas 
são fundamentalmente diferentes daquelas que não compartilham do rótulo. Em casos extremos, 
esta separação entre nós e eles é usada como justificativa para o uso de violência contra estes 
grupos. 

4) Perda de status e discriminação que levam a desvantagens sociais: neste último 
componente, a pessoa rotulada experimenta perda de status e discriminação. O rótulo é usado 
como justificativa para desvalorizar, rejeitar e excluir os indivíduos rotulados. A perda de status 
e a discriminação frequentemente colocam em desvantagem estes indivíduos no que se refere 
a oportunidades de vida, como renda, educação, bem-estar psicológico, status de habitação, 
tratamento médico e saúde. 

Para comprovar a pertinência deste modelo, será utilizado o exemplo de um rótulo 
muito específico: o do “aluno Bolsa Família”. Este rótulo foi cunhado por uma das professoras, 
ecoou em outras entrevistas e mistura elementos de diversas das categorias já explicitadas. A 
seguir encontram-se alguns trechos que fundamentam o rótulo do “aluno Bolsa Família”:

“Acontece o seguinte: eles transferem muito aluno do diurno pro noturno, né? Tá 
dando trabalho de dia, tá reprovado muitos anos, tal, aí eles vão pro noturno. Então 
eles não vêm pro noturno assim com o objetivo que o adulto vem, né? Com aquela 
perspectiva de trabalho, não, eles vêm porque têm que vir, porque, você me desculpa 
o que eu vou falar, eu falo assim, o aluno Bolsa Família, que não sai da escola porque 
se não a mãe perde a bolsa, aquele aluno que a família não dá a mínima, essa é a nossa 
dificuldade”. (Marta, professora)

“É um problema contemporâneo (a falta de participação familiar)... Na verdade, o que 
acontece, quando você criou vantagens sociais pra quem tá inserido na escola, Bolsa 
Família é um exemplo, programas sociais, você introduziu, conseguiu introduzir uma 
parcela da sociedade dentro da escola que antes estava fora, você conseguiu fazer com 
que esses alunos tivessem que ser matriculados, mas eles continuam com problemas 
de acompanhamento gravíssimos, então tem muita gente que tá preocupado com o 
cartão, quer carregar o cartão do benefício. É a preocupação dele, mas a preocupação 
com a aprendizagem do filho, entendeu, isso não tem, infelizmente, eles não têm essa 
visão”. (Plínio, professor)

“Quando vai chegando o terceiro bimestre, eles percebem que não vão conseguir 
passar, então eles desistem, ficam frequentando a escola talvez só porque a mãe 
manda, não sei, Bolsa Família, frequentam a escola por frequentar, e aí já desistiram, 
faltam as provas, não fazem, ou entregam em branco...” (Monique, professora)
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“Outros não têm perspectiva mesmo, assim, de esperar que o estudo vá trazer alguma 
coisa. Então mesmo que a gente fale, ‘olha, você vai conseguir estudar numa escola 
melhor, olha, você pode até não querer seguir a vida trabalhando com isso, mas 
você vai ter um ensino melhor, você vai ser um adulto mais consciente’, ele não 
vê o ensino como uma ferramenta pra isso, então ele vai pro ensino fundamental, 
ensino fundamental não, ele vai pro ensino médio, cursar o ensino médio, às vezes 
por conveniência, até. Ou às vezes pra continuar ganhando o Bolsa Família”. (Pedro, 
professor)

	
No primeiro trecho, é possível identificar as duas primeiras etapas do processo de 

estigmatização. Em primeiro lugar, Marta estabelece uma diferença entre os alunos adultos 
e os adolescentes em suas turmas da EJA. Segundo ela, o aluno adolescente é indisciplinado, 
não gosta de estudar e frequenta a escola por obrigação, ao contrário dos alunos adultos, que 
compreendem o valor da escola. Para Marta, esta diferença foi observada durante sua longa 
experiência lecionando para turmas do ensino noturno, e por isso está firmemente arraigada. 
Esta diferença cria um rótulo, o de “aluno problemático”, que é vinculado a outra característica, 
a participação no programa do governo federal Bolsa Família, e revela associação com 
características negativas. Nesta segunda etapa do processo de estigmatização, o rótulo não se 
aplica somente aos alunos, mas também às suas famílias. Relaciona-se a pobreza – uma vez 
que o programa destina-se apenas a famílias em situação de pobreza ou extrema pobreza – ao 
fato de os pais não acompanharem a trajetória dos filhos, o que segundo ela repercute no (mau) 
comportamento dos alunos. 

Essa associação fica ainda mais evidente no segundo trecho, em que Plínio afirma 
que as famílias participantes de programas sociais veem a escola apenas como condição para 
acessarem os benefícios governamentais. Segundo ele, se por um lado ampliou-se o acesso à 
educação, por outro a qualidade do atendimento educacional piorou, sendo derivada da falta 
de acompanhamento familiar. A negligência das famílias foi apontada em diversas entrevistas 
como o principal fator explicativo do fracasso escolar:

“O que ocasiona (a falta de participação), eles falam pra nós que não têm tempo, né, 
eles têm tempo pra fazer o filho, mas eles não têm tempo para os filhos. [...] Então 
eu acho assim, que a família não valoriza, não vem de casa, né? [...] você fala assim, 
‘aula que vem, preciso de lápis de cor, vocês têm que trazer lápis de cor’, aí o pai 
comprou a cerveja, mas o pai não deu o dinheiro pra ele comprar o lápis de cor. Isso, 
isso é geral!’. [...] Infelizmente ele (o aluno) vai seguir a vida da família, aquela mãe 
que teve um monte de filho, um filho de cada parceiro, aí a filha já começa também 
a ter filho, infelizmente você vê que tá sendo um círculo vicioso, eles não têm assim, 
eu não vejo neles aquela perspectiva de mudar aquela vida que ele tem ali”. (Marta, 
professora de Geografia)

A noção de um “círculo vicioso”, como descrito pela professora Marta, expõe um rótulo 
muito comum entre educadores, o da “família desestruturada”, frequentemente mobilizado para 
se referir a famílias organizadas em modelos não convencionais (ESPÍNDOLA, SANTOS, 
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2004; OLIVEIRA JÚNIOR, 2017): mães solos, crianças sob cuidado de avós, tios e outros 
parentes, adolescentes grávidas, são grupos que se distanciam do conceito de “família ideal”, 
sendo por isso alvo de estigmatização. 

Nestas críticas aos alunos e suas famílias, cristaliza-se a terceira etapa da estigmatização, 
a “separação entre nós e eles”, que pode ser observada quando os professores estabelecem uma 
clara diferenciação entre seus próprios valores e os valores que acreditam ser os destes alunos e 
suas famílias. As falas demonstram a seguinte concepção: “‘nós’ somos muito diferentes ‘deles’, 
pois acreditamos no valor da educação, consideramos a participação familiar fundamental e 
queremos formar adultos mais conscientes, enquanto eles não se importam com a escola e 
só estão interessados em receber o dinheiro do benefício”. Como explicitado pelo professor 
Pedro, os esforços da escola para oferecer melhores oportunidades educacionais se revelam 
improfícuos, uma vez que os alunos frequentarão a escola “por conveniência, até, ou às vezes 
pra continuar ganhando o Bolsa Família”. 

Esta “separação entre nós e eles” acarreta perda de status dos alunos - pois os professores 
passam a nutrir baixas expectativas sobre eles - e pode incluir discriminação:

“...a gente recebe muitos alunos de fora, alunos que já não dão certo em escolas do 
diurno, e aí a escola dá uma empurrada, os responsáveis dão uma empurrada, e aí 
vêm pra cá à noite. E aí quando chegam aqui à noite, eles acham às vezes que é uma 
bagunça, e aí os nossos três primeiros meses aí são de muita dureza, de muita coisa 
pra depois caminhar, geralmente fevereiro, março até abril, assim, a gente fica junto, 
a equipe fica muito em cima, eu fico aqui praticamente direto [...] o aluno que tá com 
vontade de estudar vai ficar, quem não tiver com vontade vai sair”. (Mauro, diretor)

“Depois do 1º bimestre, os que se salvam, os que realmente querem estudar, veem 
que a escola vai dar, vai dar condições a eles de aprendizagem, vai dar a assessoria 
necessária, eles vão bem, aí você já não tem tanto problema de disciplina. E os que 
não se adequam à disciplina vão embora, eles não aguentam, eles veem que não vai 
dar mesmo, e aí eles pedem pra sair da escola”. (Esmeralda, orientadora pedagógica).  

Segundo o diretor Mauro, os alunos que vêm de outras escolas realizaram a transferência 
exatamente porque já tinham perfis problemáticos, e optaram (ou foram pressionados) a sair da 
escola anterior. Isso revela que estes alunos já portavam rótulos negativos antes mesmo de 
ingressarem na escola Nínive. Logo na chegada à escola, o peso destes rótulos se impôs nas 
interações sociais, conduzindo a um tratamento diferenciado da gestão para com estes alunos. 
Pela descrição de Esmeralda, por meio do “trabalho inicial” desenvolvido pela gestão, os alunos 
que realmente querem estudar “se salvam”, enquanto os inadequados, indisciplinados, que não 
querem estudar, saem da escola – sem que seja informado seu paradeiro. Com o detalhe de que 
não são expulsos da escola, mas que voluntariamente “pedem pra sair”. 

Efetivadas estas quatro etapas, têm-se a consumação do estigma, que afirma identidades 
deterioradas, diminuídas, para os alunos e suas famílias, e afeta negativamente as interações 
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sociais entre estes e os agentes escolares.  Considero ser possível argumentar que estes alunos 
são marcados por estigmas, uma vez que seus rótulos negativos criados no ambiente escolar 
conduzem à discriminação, e em alguns casos exclusão do ambiente escolar. 

No caso do aluno Bolsa Família, nota-se uma íntima relação entre a estigmatização de 
alunos e a estigmatização de famílias, mas este fenômeno pode se manifestar em dois sentidos 
diferentes de uma mesma direção. Por um lado, o aluno pode ser estigmatizado por pertencer a 
uma família considerada muito pobre, ou pouca escolarizada, ou desestruturada; neste caso, o 
estigma do aluno provém do fato de ser identificado como parte integrante de uma família que 
já foi valorada negativamente em processos sociais anteriores à sua entrada na escola. Por outro 
lado, é a família que pode ser estigmatizada devido ao fato de o aluno ser indisciplinado ou 
inconstante. Na visão dos agentes escolares, se o aluno apresenta problemas de comportamento 
ou desempenho, é porque a família é negligente e permissiva. 

Mesmo sem conhecerem de perto as famílias – principalmente no caso dos professores, 
que declararam que veem pouco os pais e que a comunicação com estes é feita prioritariamente 
pela gestão – eles inferem que os problemas escolares são reflexos de problemas familiares; o 
que denota que os problemas escolares se espraiam para além da instituição. Empiricamente, 
estes processos se misturam, sendo difícil decompô-los; em ambos os casos, estão em operação 
mecanismos de diferenciação e exclusão que têm o potencial de marcar as trajetórias escolares 
destes alunos. 

Constroem-se assim profecias autorrealizadoras: alunos considerados fracos, 
problemáticos e dispersos, provenientes de famílias apontadas como negligentes e 
desestruturadas, tendem a ser alvo de baixas expectativas e ações discriminatórias que 
contribuem para a formação de trajetórias escolares fragmentadas, confirmando os juízos 
iniciais feitos pelos professores e gestores. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Esta pesquisa revelou que as percepções dos professores e gestores sobre os 
alunos e suas famílias são responsáveis pelo engendramento de rótulos que, uma vez tendo sido 
associados a atributos negativos e indexados aos alunos, promovem isolamento social, perda 
de status e discriminação que culminam na construção dos estigmas, capazes de afetarem as 
trajetórias escolares dos alunos e suas oportunidades escolares no futuro. 

	 Depois de estigmatizados, os alunos tendem a ser alvo de baixas expectativas 
escolares e ações destinadas a controlar seu comportamento no ambiente escolar. Vistos 
como fadados a trajetórias escolares fragmentadas, os alunos vivenciam experiências como 
a repetência, o abandono e a evasão, completando o ciclo da profecia autorrealizadora, um 
prognóstico inicialmente falso que provoca ações que contribuem para torná-lo verdadeiro. Isso 
é verificável no caso do “aluno Bolsa Família”, aquele que, por sua condição socioeconômica, 
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situação familiar e comportamento na escola, é visto como um elemento perturbador, tendendo 
a ser alvo de baixas expectativas e exclusão escolar. 

Acredita-se que a contribuição desta pesquisa reside em sua análise dos mecanismos 
internos de diferenciação social que operam na escola e traduzem-se em desvantagens reais, 
aceitas e reproduzidas no contexto escolar. Pesquisas futuras podem investigar os meios pelos 
quais os alunos lidam com os rótulos e estigmas a eles atribuídos. Sendo a estigmatização 
um processo relacional que envolve julgamentos sociais, importa analisar em que medida a 
introjeção destes estigmas pode afetar a autopercepção dos jovens e suas expectativas de futuro. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BECKER, Howard S. Outsiders: estudo de sociologia do desvio. Tradução: Maria Luiza X. 
de Borges. Rio de Janeiro: Zahar, 2008. 

BOURDIEU, P; PASSERON, J.C. A reprodução. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1992.

COLEMAN, J.S.; CAMPBELL, E.Q.; HOBSON, C.J.; McPARTLAND, J.; MOOD, A.M.; 
WEINFELD, F.D. and YORK, R.L. Equality of Educational Opportunity. Washington, US 
Government Printing Office, 1966.

GOFFMAN, E. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. Trad. 
Márcia Bandeira de Mello Leite Nunes. Rio de Janeiro: LTC, 1975.

GOMES, E. S. Estigma e construção social de alunos-problemas: dilemas e perspectivas da 
orientação educacional. 2020, 214 f. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2020.

INEP, 2019. Indicadores educacionais. Disponível em: <https://www.gov.br/inep/pt-br/
acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-educacionais>.

MELO, W.C. Trajetórias escolares no município do Rio de Janeiro: estratégias familiares 
de escolarização. 2018, 124 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018.

MERTON, R. K. Social Theory and Social Structure. New York: The Free Press, 1968.

MORTIMORE, P; SAMMONS, P; STOLL, L; LEWIS, D; ECOB R. A importância da escola: 
a necessidade se considerar as características do alunado. In: BROOKE, N. & SOARES, J. F. 
(Orgs). Pesquisa em eficácia escolar. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2008.

OLIVEIRA JÚNIOR, I. B. Em cartaz: a formação docente e as representações de famílias 
organizadas em modelos não tradicionais. RPGE – Revista on-line de Política e Gestão 
Educacional, v.21, n.2, p. 542-562, maio-ago/2017.

RIST, R. C. On Understanding the Process of Schooling: Contributions of Labeling Theory. 
In J. Karabel, & A. H. Halsey (Eds.), Power and Ideology in Education,  p. 292-305. New 



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 14 (n. 52), p. 57-70, abr./jun. 2023.

70

York: Oxford University Press, 1977.
ROSISTOLATO, R; PIRES DO PRADO, A; CERDEIRA, D; MUANIS, M. Estigma e 
construção de trajetórias escolares. CNPQ, 2018.

RUTTER, MAUGHAN; MORTIMORE, OUSTON, SMITH. Resultados escolares: 
Frequência, comportamento e desempenho dos alunos. In: BROOKE, N. & SOARES, J. F. 
(Orgs). Pesquisa em eficácia escolar. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2008.



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 14 (n. 52), p. 71-82, abr./jun. 2023.

71

O PAPEL DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA NO DESENVOLVIMENTO DE 
TERRITÓRIOS: ATUAÇÃO DA REDE ECOVIDA DE AGROECOLOGIA E DO 
CEMEAR PARA A CONVERSÃO PRODUTIVA NO TERRITÓRIO RURAL DO 

ALTO VALE DO ITAJAÍ/SC

Andrei Stock1

Tatiane Thais Lasta2

Emanuela Valério Jorge3

Carlos Eduardo Strey4

Daniele Zoz5

Carlos Alberto Moraes6

RESUMO
O terceiro setor representado pela sociedade civil organizada se utiliza dos recursos públicos e privados para 
fins públicos, com objetivo de atender as necessidades da sociedade. No Brasil, o terceiro setor passa a atuar na 
representação dos mais diversos interesses da sociedade civil, diante de um complexo contexto marcado pela 
democratização pública e pela crise do Estado. Este trabalho consiste em um estudo de caso e terá por objetivo 
principal demonstrar como a Rede Ecovida de Agroecologia e o CEMEAR, entidades da sociedade civil, tem 
atuado no suporte aos agricultores na conversão produtiva da agricultura tradicional para a agroecológica. Entre os 
resultados ficaram evidentes os impactos na conversão do cultivo de fumo para os agroecológicos.

Palavras-chave: Sociedade Civil. Agroecologia. Rede Ecovida. Cemear.

ABSTRACT
The third sector represented by organized civil society uses public and private resources for public purposes in 
order to meet the needs of society. In Brazil, the third sector begins to act in the representation of the most diverse 
interests of civil society, in the face of a complex context marked by public democratization and the crisis of the 
State. This work consists of a case study and will have as its main objective to demonstrate how the Ecovida de 
Agroecologia Network and CEMEAR, civil society entities, have acted in supporting farmers in the productive 
conversion of traditional agriculture to agroecological. Among the results, the impacts on the conversion from 
tobacco cultivation to agroecological ones were evident.

Keywords: Civil Society. Agroecology. Ecovida Network. Sow.
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1 INTRODUÇÃO

A sociedade é composta por três setores com características distintas: o primeiro setor 
configurado como público representado pelo Estado, o segundo representado pelo segmento de 
mercado que é composto por pessoas privadas de caráter jurídico que objetivam lucro em suas 
atividades, e o terceiro e último setor, composto por organizações privadas de interesse público 
que não visam lucro e prestam serviços em diversas áreas, assim como o primeiro setor. 

Segundo Lacruz (2014 p. 05), “as entidades do terceiro setor ocupam um espaço cada 
vez mais relevante na sociedade brasileira; executando tarefas em que os outros setores não 
apresentam resultados efetivos do ponto de vista da sociedade”. Esta sociedade organizada 
passa a se reunir para tentar suprir algumas demandas do Estado, no sentido de promover 
necessidades essenciais ao cidadão e por causas que não interessam ao mercado. Dessa união de 
pessoas, mesmo que sem objetivo de lucro, surgem as pessoas jurídicas, as quais a legislação, 
ou seja, o ordenamento jurídico torna apto juridicamente a adquirir e exercer direitos e a contrair 
obrigações. Alguns fatores contribuem para o crescimento do terceiro setor, como: maior 
conscientização da sociedade civil em relação aos problemas sociais e a importância do papel 
que desenvolvem as entidades sem fins lucrativos, a crise do setor público e o reconhecimento 
por parte do Governo da importância dessas entidades e uma maior participação das empresas 
nas causas sociais.

O CEMEAR, Centro de Motivação Ecológica e Alternativas Rurais é uma organização 
não governamental, formada por membros da sociedade civil que atua na articulação e 
assessoramento direto aos demais atores que compõem a cadeia produtiva agroecológica 
no território do Alto Vale do Itajaí em especial à Rede Ecovida de Agroecologia. Assim, a 
agroecologia de acordo com Sevilla Guzmán (2006) é o  manejo ecológico dos recursos naturais 
através de formas coletivas de ação social que apresentem alternativas ao atual modelo de 
manejo industrial dos recursos naturais, através de propostas, resultantes do potencial endógeno, 
buscando um desenvolvimento participativo das áreas de produção e circulação alternativa 
de seus produtos, tentando estabelecer formas de produção e consumo que contribuam para 
resolver a crise ecológica e social e, portanto, para enfrentar o neoliberalismo e a globalização 
econômica. 

A Rede Ecovida, por sua vez, é uma iniciativa que surgiu em 1998, período caracterizado 
pelo debate nacional sobre a certificação de produtos de origem orgânica. Nesse contexto de 
decisões políticas, em que se fragilizavam as iniciativas populares de agroecologia, ocorreu uma 
reação de diversos atores (produtores, entidades e organizações que possuíam características 
comuns, tais como uma identidade cultural e ideológica), que culminaram com organização de 
uma rede de agroecologia para a elaboração de um método de certificação participativa em rede 
dos produtos agroecológicos (STOCK 2016).

Devido ao crescimento do terceiro setor, nos últimos anos tem aumentado também o 
interesse das pessoas e dos profissionais nessa área, em busca de conhecimentos específicos 
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do setor. Este trabalho trata-se de um estudo de caso e terá por objetivo principal demonstrar 
como a Rede Ecovida de Agroecologia e o CEMEAR tem atuado no suporte aos agricultores 
que fizeram a conversão produtiva da agricultura tradicional para a agroecológica. Da mesma 
maneira poderá proporcionar aos interessados uma fonte de pesquisa a respeito do que trata o 
terceiro setor, bem como as normas que regem as entidades sem fins lucrativos.

2 OS TRÊS SETORES: ESTADO, INICIATIVA PRIVADA E TERCEIRO SETOR

O Estado é a instituição mais poderosa, complexa e dinâmica construída por seres 
humanos em sociedade. É uma instituição em constante evolução e transformação. Sobre esta 
instituição poderosa Hobbes descreve: 

[...]a única maneira de instituir um tal poder comum, capaz de defendê-los das 
invasões dos estrangeiros e das injúrias uns dos outros, garantindo-lhes assim uma 
segurança suficiente para que, mediante seu próprio labor e graças aos frutos da terra, 
possam alimentar-se e viver satisfeitos, é conferir toda sua força e poder a um homem, 
ou a uma assembleia de homens, que possa reduzir suas diversas vontades, por 
pluralidade de votos, a uma só vontade. O que equivale a dizer: designar um homem 
ou uma assembleia de homens como representante de suas pessoas, considerando-se 
e reconhecendo-se cada um como autor de todos os atos que aquele que representa 
sua pessoa praticar ou levar a praticar, em tudo o que disser respeito à paz e segurança 
comuns; todos submetendo assim suas vontades à vontade do representante, e suas 
decisões a sua decisão. Isto é mais do que consentimento, ou concórdia, é uma 
verdadeira unidade de todos eles, numa só e mesma pessoa, realizada por um pacto de 
cada homem com todos os homens, de um modo que é como se cada homem dissesse 
a cada homem: Cedo e transfiro meu direito de governar-me a mim mesmo a este 
homem, ou a esta assembleia de homens, com a condição de transferirem a ele teu 
direito, autorizando de maneira semelhante todas as suas ações. Feito isto, a multidão 
assim unida numa só pessoa se chama Estado, em latim civitas. É esta a geração 
daquele grande Leviatã, ou antes (para falar em termos mais reverentes) daquele Deus 
Mortal, ao qual devemos, abaixo do Deus Imortal, nossa paz e defesa. Pois graças a 
esta autoridade que lhe é dada por cada indivíduo no Estado, é-lhe conferido o uso 
de tamanho poder e força que o terror assim inspirado o torna capaz de conformar 
as vontades de todos eles, no sentido da paz em seu próprio país, e ela ajuda mútua 
contra os inimigos estrangeiros[...] (HOBESS, 1988,  p. 116-117).

Então,, pode se dizer que o Estado se originou da necessidade de preservação de um 
interesse ou bem comum, visto que a sociedade natural não possuía regulamentação necessária 
para promover a paz e o bem-estar de seus membros. Assim, a única forma de preservação do 
bem comum foi a delegação de poder a um único centro, o Estado.

O Estado se refere a uma forma de organização social soberana que possui o poder 
de administrar e de regulamentar a vida de uma sociedade dentro de um determinado território 
físico. Nenhum ser humano pode viver sem o Estado já que as normas e leis regulam toda a 
existência em sociedade e o Estado não pode sobreviver sem o conjunto de pessoas que formam 
o povo. Desse modo o Estado atua em uma sociedade humana, que pertence e está assentada em 
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um único território regida por determinadas leis e normas representadas por um poder único.
Configurado como segundo setor estão as forças do mercado ou o que convencionamos 

chamar de iniciativa privada. A origem do mercado se deu diante da necessidade do comércio 
entre as pessoas de uma mesma região, proporcionando que houvesse trocas de mercadorias 
com o objetivo da satisfação mútua. Segundo Horn mercado é definido como: 

Mercado, originalmente termo referência para designação de troca de bens por agentes 
econômicos em determinado local, concentrado, sem, ou com a intenção de lucro-
dependendo da época observada-, teve sua acepção ampliada no surgir do capitalismo 
para a troca, visando ao imperativo da acumulação, competição e maximização do 
lucro, a operar-se entre compradores e vendedores de forma presencial ou à distância, 
mais recentemente por força das revoluções tecnológicas. (2010,  p. 136). 

Nos dias de hoje, o segundo setor se remete às empresas privadas que atuam em nossa 
sociedade de forma produtiva, tanto na venda de bens e produtos como na prestação de serviços. 
Pela sua capacidade de criação de valor e de valores monetários, o segundo setor também é 
conhecido como setor produtivo. O objetivo do mercado é a obtenção de lucro e o pagamento 
do investimento utilizado para a abertura do negócio. Por sua vez, o terceiro setor representado 
pela sociedade civil organizada, se utiliza dos recursos públicos e privados para fins públicos 
com objetivo de atender as necessidades da sociedade. Lacruz aponta as organizações do 
terceiro setor como sendo:

Em linhas gerais, o terceiro setor é representado pelas entidades privadas sem fins 
lucrativos que realizam atividades complementares às públicas, daí serem conhecidas 
como “entidades públicas não governamentais”. Mesmo se revertendo ao caráter 
público ao caráter público, uma vez que o beneficiário das ações é a sociedade, essas 
entidades que se dedicam a causas sociais em sentido lato não são vinculadas ao 
Estado. E, apesar de terem personalidade jurídica de direito privado, não tem como 
objetivo o lucro, mas sim o atendimento das necessidades da sociedade. (LACRUZ, 
2014,  p. 03). 

Em um cenário com rápidas transformações, e no caso do Brasil, com o avanço do 
processo de democratização e como forma de chamar a atenção de uma sociedade que enxerga o 
governo paternalista e como responsável por resolver todos os seus problemas, novos espaços e 
estruturas organizacionais surgem para atender as demandas sociais. Na qualidade de novo ator 
social, o terceiro setor passa a atuar na representação dos mais diversos interesses da sociedade 
civil, diante de um complexo contexto marcado pela democratização pública e pela crise do 
Estado, que no âmbito das políticas sociais lança apenas medidas paliativas, compensatórias, sob 
a justificativa de endividamento e incapacidade do Estado de garantir os direitos universais do 
cidadão. No discurso da sanção da lei do voluntariado de 1998 o então Presidente da República 
se refere ao terceiro setor como:
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[...] O mesmo se diga com relação ao Estado. Embora seja absolutamente cego imaginar 
uma sociedade moderna sem Estado, também é cego imaginar que corresponderão ao 
Estado a organização da produção e também o monopólio da alocação de recursos 
produzidos, e a distribuição, portanto, seja limitada ao Estado. Quem imagina que o 
Estado vai suprir as lacunas existentes também está tão equivocado quanto aqueles 
que imaginam que o mercado é suficiente para definir as regras de organização da 
sociedade contemporânea. Nem o Estado é suficiente, nem o mercado o é. Ambos 
são, entretanto, partes que compõem esse mundo contemporâneo. O que há de novo 
nele é, precisamente, o terceiro setor. O que há de novo nele é que existem formas 
dinâmicas, na sociedade, de controle social, de organização de objetivos e até mesmo 
de generosidade e de solidariedade, que não decorrem nem do princípio racionalizador 
do mercado, nem do princípio autoritário de distribuição do Estado. São energias 
novas, cada vez mais incorporadas à fisionomia das sociedades contemporâneas. 
Trata-se de organizar, criar instrumentos e arenas que possibilitem, de maneira mais 
adequada, a canalização dessas energias novas da sociedade[…], (CARDOSO, 1998,  
p. 04).

Segundo Lacruz (2014 p. 05), “as entidades do terceiro setor ocupam um espaço cada 
vez mais relevante na sociedade brasileira; executando tarefas em que os outros setores não 
apresentam resultados efetivos do ponto de vista da sociedade”. Uma sociedade politicamente 
organizada pode, portanto, ser pensada como composta de um Estado e de uma sociedade civil 
que numa proposta de governança passam a atuar em conjunto. Vale ressaltar que a sociedade 
civil não deve ser pensada como agente de reforma do Estado, nem como responsável por 
promover recursos de ordem do Estado, mas como instituição, que organiza a alocação de 
recursos e a distribuição de poder e riqueza entre seus membros. Enquanto o Estado realiza essa 
tarefa através da lei e o mercado através da troca, a sociedade civil o faz através da definição de 
um sistema de valores e crenças, de princípios éticos e de normas morais, que estabelecem um 
sistema de solidariedade.

Dessa maneira, se tem uma participação mais ativa da sociedade que no seu decorrer tem 
noção real do que realmente necessita como fator básico de atendimento às suas necessidades. 
Nesta conjuntura que se observa a importância das instituições do terceiro setor, são elas as 
responsáveis por fazer esta ligação entre sociedade e os demais setores, a fim de criar realmente 
um envolvimento entre as atividades, como maneira de promover o desenvolvimento humano.

3 A AGROECOLOGIA

A agroecologia é uma noção ainda polêmica, revestida de diversos significados. 
De acordo com Almeida (2003, p. 485), “a agroecologia é uma noção nova, frequentemente 
associada, no debate social atual, às noções de agricultura e desenvolvimento sustentável, tendo 
uma incidência em espaços geográficos e sociais bem circunscritos”. Admite, ainda, que mesmo 
que se tenha intensificado o debate, até o momento a agroecologia foi superficialmente definida.  

Para Sevilla Guzmán (2006) a agroecologia é o  manejo ecológico dos recursos naturais 
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através de formas coletivas de ação social que apresentem alternativas ao atual modelo de 
manejo industrial dos recursos naturais, através de propostas, resultantes do potencial endógeno, 
buscando um desenvolvimento participativo das áreas de produção e circulação alternativa 
de seus produtos, tentando estabelecer formas de produção e consumo que contribuam para 
resolver a crise ecológica e social e, portanto, para enfrentar o neoliberalismo e a globalização 
econômica. Temos aqui uma caracterização ampla da agroecologia, propondo sua atuação desde 
o especificamente técnico, passando pelo econômico, o social e o político. 

Um dos objetivos da agroecologia, para Sevilla Guzmán (2006), é a busca da 
equidade. Para tal tem que ultrapassar o nível da produção e interferir também nos processos de 
circulação, transformando os mecanismos de exploração social, evitando, assim, os problemas 
que a inconstância do “valor de troca” gera na sociedade. Nessa perspectiva a agroecologia se 
revela como desenvolvimento sustentável, ou seja, a utilização de experiências produtivas da 
agricultura ecológica – camponesa ou moderna – para elaborar propostas de ação social coletiva 
que denunciem a lógica predatória do modelo produtivo agroindustrial hegemônico, a fim de 
substituí-lo por outro que aponte para uma agricultura socialmente mais justa, economicamente 
viável e ecologicamente adequada. A noção de agroecologia está, portanto, bastante associada 
às ideias ambientalistas, preservacionistas, ecológicas, relativamente ao trato com a agricultura. 

Durante centenas de séculos, como lembram Sevilla Guzmán e López Calvo (1994), 
o homem teve de adaptar-se às transformações que a natureza ia experimentando, de tal 
forma que o processo de evolução supunha a submissão daquele às leis desta. Entretanto, 
recentemente esse fenômeno inverteu-se: o homem aprendeu, pelo uso da ciência, mormente 
na sua versão aplicada à indústria, a dominar a natureza, modificando, assim, o curso de sua 
evolução.  “Aparece uma forma de produzir que artificializa a natureza, criando no homem a 
falsa ilusão de que é estranho a ela, rompendo definitivamente com sua dependência ancestral” 
(SEVILLA GUZMÁN; LÓPEZ CAVALO, 1994, p. 70). Isso permitiu que os processos 
produtivos desrespeitassem a capacidade de recuperação dos ecossistemas. Para esses autores, 
isso não é novo. Na longa história do homem com a natureza, diversos grupos modificaram 
indiscriminadamente as formas de exploração da natureza e se extinguiram. O que é novo é a 
magnitude do fenômeno. 

Os processos de expansão da capacidade produtiva atingem níveis planetários e 
as modificações impostas à natureza se dão em ritmo alucinante. Em menos de cem anos a 
humanidade alterou a composição química da atmosfera cem vezes mais do que nos cinco mil 
anos precedentes. Muitos cientistas acreditam que a velocidade das mudanças já ultrapassou a 
capacidade adaptativa da natureza.  Argumentam, ainda, que os modos de produzir, valorizar 
e distribuir a riqueza são os responsáveis por essa situação. As políticas ambientais adotadas 
pelos “países desenvolvidos” conseguem apenas retardar um pouco o processo. A produção de 
dióxido de carbono dos dez bilhões de habitantes estimados para o planeta dentro de cem anos 
e as atividades produtivas ecologicamente supérfluas e energeticamente não renováveis não 
poderá ser suportado, se não houver profundas alterações nas formas de produção e consumo 
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atuais. 
E, é nesse contexto que reivindicam a agroecologia. Tais modos de “produzir, valorizar 

e distribuir a riqueza”, responsáveis pela insustentável situação atual, inscrevem-se nos estritos 
limites e alcances do modo de produção capitalista, em princípio incompatível com uma 
economia que se proponha minimamente responsável por outras esferas do metabolismo social 
que não a sua autorreprodução.

4 REDE ECOVIDA DE AGROECOLOGIA E O PAPEL DO CEMEAR PARA A SUA 
IMPLEMENTAÇÃO NO ALTO VALE DO ITAJAÍ

A Rede Ecovida de Agroecologia surgiu em 1998, período caracterizado pelo debate 
nacional sobre a certificação de produtos de origem orgânica. Nesse contexto de decisões 
políticas, em que se fragilizavam as iniciativas populares de agroecologia, ocorreu uma reação 
de diversos atores (produtores, entidades e organizações que possuíam características comuns, 
tais como uma identidade cultural e ideológica), que culminaram com organização de uma 
rede de agroecologia para a elaboração de um método de certificação participativa em rede dos 
produtos agroecológicos. 

Formada pelos núcleos regionais dos três estados da região Sul do Brasil e do sul do 
estado de São Paulo, a Rede Ecovida partiu dos seguintes princípios: Ter a agroecologia como 
base para o desenvolvimento sustentável; garantir a qualidade do processo através da certificação 
participativa; trabalhar com agricultores e agricultoras familiares e suas organizações; ser regida 
por normativa própria de funcionamento da produção; trabalhar na construção do comércio 
justo e solidário. (REDE ECOVIDA, 2001).  

Os núcleos são os principais espaços organizacionais e funcionais da rede, eles 
articulam os diferentes atores de uma região. Os núcleos possuem relativa autonomia, cada 
núcleo elabora seu regimento interno de acordo com as características regionais e dos atores 
locais. A prática da certificação também fica sob responsabilidade dos núcleos. Para isso, cada 
núcleo cria seu próprio Conselho ou Comissão de Ética que, “mais que cumprir a função de 
fiscais, atuam como promotores do processo de intercâmbio entre seus membros”. (SANTOS, 
2004, p. 4). 

Em 27 de julho de 1999, na comunidade de Caminho Pinhal, município de Dona Emma, 
foi discutida a organização da Rede Ecovida e a forma organizacional que seria implementada 
na região do Alto Vale do Itajaí. Nela, estiveram representadas entidades da sociedade civil, 
associações de agricultores, entidades de apoio e prefeituras. Os principais grupos organizados 
de agricultores familiares que acompanharam todo o processo de formação e desenvolvimento 
da Rede Ecovida em Santa Catarina e que protagonizaram a organização do Núcleo Alto Vale 
junto com os assessores técnicos, são: Associação Sementes do Futuro de Atalanta/SC; dos 
grupos “Vale Norte” e “Natureza é Vida”, ambos de Presidente Getúlio/SC; da Ajovacar, de 
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Vitor Meireles/SC; da Comunidade Cafuza e de agricultores familiares de José Boiteux/SC 
e o grupo “Geração Saudável” que se constituiu posteriormente no município de Presidente 
Nereu/SC (BRANDES, 2012). Ao longo do tempo, diversas outras propriedades familiares do 
território rural passaram a contar com o suporte da rede, estima-se que aproximadamente 300 
famílias estejam certificadas no AVI. 

Houve desde a constituição da rede no território rural do AVI uma forte articulação 
entre os atores locais (agricultores, técnicos agrícolas e agrônomos vinculados a órgão públicos) 
para o desenvolvimento da agricultura familiar na região do Alto Vale. Dessa articulação, foi 
criado o Centro de Motivação Ecológica e Alternativas Rurais (Cemear), ONG que se tornou a 
referência do Núcleo Alto Vale para a Rede Ecovida.  Embora criado no ano 2000, o seu corpo 
de técnicos, agrônomos e agricultores articulados já vinha atuando em defesa da agroecologia, 
buscando propagar a prática na região, desde o ano de 1996. (BRANDES, 2012). Mesmo com 
pessoal técnico capaz de gerir as ações, é privilegiada a auto-gestão, os agricultores têm poder 
de decisão e noção dos direcionamentos do grupo.

Podemos afirmar que o Centro de Motivação Ecológica e Alternativas Rurais 
(CEMEAR) é um ator institucional de articulação e assessoramento direto aos demais atores 
que compõem a cadeia produtiva agroecológica do núcleo. Atua por meio “de ações de 
cooperação técnica, ecologização de Unidades Produtivas Familiares e estruturação do circuito 
de comercialização da distribuição de alimentos agroecológicos”. 

Trata-se de uma articulação dos agricultores familiares agroecológicos organizados nos 
diversos grupos e associações que com o assessoramento direto de outros trabalhadores (técnicos 
agrícolas, engenheiros agrônomos, economistas, entre outros) desenvolvem diversas atividades 
de fortalecimento do Núcleo. Dentre as atividades desenvolvidas pelo Cemear destacam-se: - 
Assessoria a grupos de agricultores agroecológicos; Assessoria a projetos de desenvolvimento 
sustentável (municipais);  Apoio à formação de grupos de agricultores familiares ecológicos; 
Cursos de agroecologia; Palestras para consumidores (agroecologia, saúde, alimentação); 
Apoio ao estabelecimento das Feiras;  Dias de campo (produção agroecológica, produção de 
sementes na propriedade, adubações verdes, resgate de variedades de plantas cultivadas e raças 
de animais; Pesquisa participativa; Formação e assessoria para comercialização.

Para atuar, o Cemear estabelece parcerias para financiamento das ações que executa. 
Uma parceria importante nesse sentido foi a Trias (ONG belga) que contribuiu para a execução 
de um Programa de Inclusão Social entre os anos de 2003 e 2008 no Alto Vale do Itajaí. 
Esse programa foi muito importante para a organização dos grupos de agricultores em suas 
comunidades; o apoio na conversão produtiva e na comercialização; a formação e a mobilização 
para acesso de políticas públicas. 

Nos anos seguintes, diversos projetos foram executados através de contratos com 
o MDA através da Secretaria de Desenvolvimento Territorial e da Secretaria de Agricultura 
Familiar. Esses projetos resultaram, em diversas ações de assistência técnica e extensão rural 
(Ater); apoio à infraestrutura (construção de agroindústrias e unidades de beneficiamento) 



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 14 (n. 52), p. 71-82, abr./jun. 2023.

79

e a comercialização. O fortalecimento da comercialização em rede, envolvendo os Núcleos 
(Serrano, Alto Vale e Litoral) da Rede Ecovida, foi o objetivo do projeto executado entre os 
anos de 2009 e 2011 em convênio de cooperação técnica e financeira com o Sebrae (esse projeto 
envolveu um total de 192 famílias, 35 do Alto Vale do Itajaí). Cabe destacar a participação do 
Cemear no Núcleo dirigente do Território Rural do Alto Vale do Itajaí (STOCK, 2016). 

Por meio dessa participação, o Cemear tem sido um ator importante ao estabelecer 
contratos para repasses de recursos, que visam executar ações para o desenvolvimento territorial 
rural sustentável, junto às Secretarias do Desenvolvimento Territorial (SDT) e da Agricultura 
Familiar (SAF) do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). A instalação da unidade 
de beneficiamento da erva mate na Comunidade Cafuza é um exemplo de projeto executado a 
partir da atuação nesse espaço de concertação com demais entidades da sociedade civil e setores 
do governo.

Uma das preocupações do CEMEAR junto à Rede Ecovida é buscar promover a venda 
direta ao consumidor. Com isso pretende-se eliminar a figura do atravessador/comerciante que 
muitas vezes acaba sendo a “saída” para o agricultor impossibilitado de comercializar, seja por 
questões geográficas (distância da demanda, logística, etc.), ou pela limitada disponibilidade de 
recursos financeiros e humanos, entre outras questões. Mas que também, comumente, paga um 
preço muito baixo ao agricultor e pratica um preço elevado ao consumidor final, não permitindo 
que quem produz participe de forma digna do resultado de seu trabalho por um lado, e por 
outro, acaba por elitizar o consumo de produtos ecológicos/orgânicos, já que o preço praticado 
torna esses produtos inacessíveis à muitos trabalhadores. Então, a venda direta se justifica por 
propiciar uma maior participação do agricultor nos resultados da comercialização e maior acesso 
ao consumo desses alimentos aos trabalhadores em geral (consumidores), já que, normalmente, 
o preço praticado pelo agricultor é menor (BRANDES, 2012).

A expansão da comercialização dos alimentos produzidos pelo Núcleo Alto Vale através 
das Feiras para a região litorânea do Vale do Itajaí se deve muito em função da parceria com 
o Fórum Litorâneo de Economia Solidária. O movimento de economia solidária organizado 
no litoral tem conseguido abrir espaços de comercialização para os grupos de agricultores 
do Alto Vale, contribuindo com o fortalecimento da economia solidária e da agroecologia. A 
aproximação dos movimentos de economia solidária e agroecologia nessas duas microrregiões 
da região do Vale do Itajaí tem dado bons resultados para ambas as organizações envolvidas – 
fóruns de economia solidária; Centro Público de Economia Solidária de Itajaí (CEPESI); Núcleo 
Alto Vale e Rede Ecovida em toda sua abrangência, dando-lhes visibilidade e legitimidade nas 
ações empreendidas. Nos últimos anos essas organizações têm conseguido ampliar o leque de 
parceiros. 

São evidentes os impactos da conversão produtiva do cultivo de fumo para os 
agroecológicos. Inicia-se pela questão de saúde dos agricultores, onde estes deixam para trás 
uma cultura agrícola insalubre (inúmeras pesquisas apontam o cultivo de fumo como prejudicial 
à saúde por seu modo de produção, com destaque para doença da folha verde, intoxicação por 
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agrotóxicos, depressão e suicídios7). Também fica claro que a relação de subordinação com 
grandes empresas deixa de existir, o agricultor passa a ter uma condição de autonomia sobre sua 
propriedade e formas de produção. As múltiplas conexões da rede com outros empreendimentos 
no território e entidades de apoio também são evidenciadas especialmente através do apoio do 
CEMEAR, pequenos varejistas locais que compram os produtos produzidos. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As entidades do terceiro setor ocupam um espaço cada vez mais relevante na sociedade 
executando tarefas em que os outros setores não apresentam resultados efetivos do ponto de 
vista da sociedade. O caso das propriedades familiares que praticam a agroecologia é um bom 
exemplo disso. Enquanto a agricultura convencional de larga escala atua fortemente ligados 
as commodities agrícolas, a agricultura familiar segue de forma marginal, mas com grande 
importância relacionada à produção de alimentos que vão à mesa das pessoas. 

Este trabalho teve por objetivo principal demonstrar como a Rede Ecovida de 
Agroecologia e o CEMEAR tem atuado no suporte aos agricultores que fizeram a conversão 
produtiva da agricultura tradicional para a agroecológica. Da mesma maneira, poderá 
proporcionar aos interessados uma fonte de pesquisa a respeito do que trata o terceiro setor, 
bem como algumas das normas que regem as entidades sem fins lucrativos.

O caso demonstrado neste estudo relacionado ao CEMEAR e a Rede Ecovida mostra 
que a sociedade organizada passa a se reunir para tentar suprir algumas demandas do Estado 
no sentido de promover necessidades essenciais ao cidadão e por causas que não interessam ao 
mercado. O CEMEAR, Centro de Motivação Ecológica e Alternativas Rurais é uma organização 
não governamental, formada por membros da sociedade civil que atua na articulação e 
assessoramento direto aos demais atores que compõem a cadeia produtiva agroecológica no 
território do Alto Vale do Itajaí, em especial à Rede Ecovida de Agroecologia. A participação 
do CEMEAR é fundamental para a existência das propriedades agroecológicas no território, 
sendo responsável pela assessoria das propriedades para a conversão produtiva, especialmente 
dos agricultores familiares que produziam fumo e que agora diversificam sua produção de 
maneira sustentável.

7 Estudos da Fundação Oswaldo Cruz- FIOCRUZ revelam que o tema suicídio e transtornos mentais entre 
trabalhadores rurais - especialmente na produção de fumo - é real, porém silencioso. Na análise do processo 
de trabalho, se levou em consideração todas as etapas da produção do fumo pelo agricultor e sua família, os 
insumos necessários, as horas de trabalho e outros aspectos. Se identificou que, nesse tipo de atividade, existe 
uma série de riscos aos quais os trabalhadores estão expostos que podem comprometer significativamente sua 
saúde física e mental (FIOCRUZ, 2016).
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PRECONCEITO LINGUÍSTICO NO MERCADO DE TRABALHO

Pâmela Probst Stock1

RESUMO
O objetivo principal deste estudo é relacionar diversidade cultural e variantes linguísticas com oportunidades no 
mercado de trabalho. Os objetivos específicos são apresentar os conceitos de cultura organizacional, diversidade 
cultural, desigualdade social, variantes linguísticas, preconceito linguístico e as características mais valorizadas 
em um profissional pelas empresas. A metodologia da pesquisa é de caráter bibliográfico e descritivo, e irá abordar 
teorias e conceitos que visam o esclarecimento dos temas propostos nos objetivos neste trabalho. A pesquisa, 
realizada através de fontes de informações diversas, apresenta livros, revistas e artigos provenientes de autores, 
cujas obras estejam relacionadas à linguística e à sociolinguística, bem como história e administração de empresas.  
A revisão bibliográfica é feita por meio de uma leitura sistemática, a fim de ressaltar os pontos pertinentes ao 
assunto em estudo. O resultado aponta como questões culturais e sociais influenciam diretamente na forma 
pela qual o indivíduo tende a expressar-se e como essa comunicação é vista no meio profissional bem como a 
importância do uso de variedades linguísticas adequadas ao ambiente o qual se está inserido. O presente estudo 
também relaciona a boa comunicação com oportunidades de contratação e ascensão em um mercado de trabalho 
em constante processo de globalização.

Palavras-chave: Diversidade Cultural.  Variedades linguísticas. Cultura Organizacional.  Preconceito Linguístico.  
Mercado de Trabalho.

ABSTRACT
The main objective of this study is to relate cultural diversity and linguistic variants with opportunities in the 
job market. The specific objectives are to present the concepts of organizational culture, cultural diversity, 
social inequality, linguistic variants, linguistic prejudice and the characteristics most valued in a professional by 
companies. The research methodology is bibliographical and descriptive in nature and will address theories and 
concepts aimed at clarifying the themes proposed in the objectives of this work. The research will be carried out 
through different sources of information, such as books, magazines and articles from authors whose works are 
related to linguistics and sociolinguistics as well as history and business administration. The bibliographical review 
will be done through a systematic reading in order to highlight the points relevant to the subject under study. The 
result pointed out how cultural and social issues directly influence the way in which the individual tends to express 
himself and how this communication is seen in the professional environment, as well as the importance of using 
linguistic varieties appropriate to the environment in which he is inserted. The present study also related good 
communication with hiring opportunities and ascension in a labor market in the constant process of globalization.

Keywords: Cultural Diversity. Linguistic Varieties. Organizational Culture. Linguistic Bias. Job Market

1 INTRODUÇÃO

Entende-se por preconceito linguístico no mercado de trabalho toda e qualquer forma de 
discriminação, exclusão, julgamento de um indivíduo em relação a suas capacidades intelectuais, 

1 Graduada em Administração de Empresas, graduada em Licenciatura em Língua Portuguesa, graduada 
em Licenciatura em Língua Inglesa, possui MBA em Gestão Empresarial e Marketing, especialização em 
Planejamento e Gestão da Informação em Saúde e especialização em Didática e Metodologias Ativas para 
Aprendizagem
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bem como a valorização de seu desempenho e qualidades profissionais, em detrimento a sua 
maneira de falar, ou seja, é a não aceitação e a desqualificação devido à variedade linguística 
a qual faz uso o falante. Este estudo é importante para compreendermos até que ponto as 
heranças culturais de um indivíduo, especialmente regionalismos e dialetos, podem contribuir 
de forma positiva ou negativa para seu crescimento profissional, bem como para o alcance de 
oportunidades em um mercado de trabalho cada vez mais globalizado.

O presente trabalho tem como objetivo principal relacionar diversidade cultural e 
variantes linguísticas com oportunidades no mercado de trabalho. Seus objetivos específicos 
são apresentar os conceitos de cultura organizacional, diversidade cultural, desigualdade social, 
variantes linguísticas, preconceito linguístico e as características mais valorizadas em um 
profissional. Este artigo tem como método a pesquisa bibliográfica. A revisão bibliográfica 
descreve teorias que abordam os conceitos de cultura organizacional, diversidade cultural, 
desigualdade social, variantes linguísticas, preconceito linguístico, características mais 
valorizadas nos profissionais pelas empresas, bem como a relação destes com as oportunidades 
oferecidas no mercado de trabalho. A pesquisa realizada através de fontes de informações 
diversas, assim apresenta autores cujas obras estejam relacionadas ao tema em questão.  

A revisão bibliográfica é feita por meio de uma leitura sistemática a fim de ressaltar 
os pontos pertinentes ao assunto em estudo. Serão levantadas questões sobre a preservação da 
diversidade cultural frente a globalização e a padronização da língua, assim como a relação das 
variedades linguísticas nos processos de comunicação e ascensão profissional.

2 CULTURA ORGANIZACIONAL 

A palavra cultura (do latim  cultura, cultivar o solo, cuidar), são as 
crenças, comportamentos, valores, instituições e regras morais que compõem nossa sociedade e 
que identificam um grupo de indivíduos.  São heranças sociais passadas entre gerações que com 
o passar do tempo incorporam novos costumes, valores e conhecimentos bem como adaptam-
se às mudanças em nossa sociedade. No mundo empresarial é comum o uso do termo cultura 
organizacional, que nada mais é senão a cultura  existente em uma  organização  composta 
por práticas, símbolos, hábitos, comportamentos, valores éticos e morais, além de princípios, 
políticas internas e externas, sistemas, jargão e clima organizacional. 

 A expressão “profissional institucionalizado”, é utilizada para referir-se a alguém, 
cuja mentalidade e comportamentos estão influenciados pela cultura de uma organização ou 
instituição.  Conforme Hofstede (apud DOLABELA, 1999, p. 110), cultura é como “uma 
programação coletiva da mente que distingue os membros de um grupo ou categoria de pessoas 
de outras”. Ainda, segundo Gibb (1998, apud DOLABELA, 1999, p.110) cultura empresarial 
são valores crenças e atitudes partilhados em uma sociedade, os quais sustentam uma noção de 
“sistema de vida”.
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O clima organizacional também faz parte da cultura das instituições. É o dia a dia da 
empresa, a colaboração, o companheirismo, a empatia, a gentileza, o respeito, a cordialidade, 
que quando presentes, contribuem para um bom relacionamento entre os colaboradores e 
tornam o ambiente de trabalho positivo e produtivo.  Podemos afirmar que “o conjunto dos 
vários sentimentos vividos pelos colaboradores e suas consequências no ambiente de trabalho, 
compõe o que denominamos clima organizacional”. (SEBRAE, 2017, p.32).

Em meados do século XX a cultura nas organizações passou a ser objeto de estudo, fato 
que trouxe muitos benefícios para o desenvolvimento das instituições e transformou o conceito 
de Comunicação Organizacional. De acordo com Carmazzi (2010, apud FERREIRA, 2012, p. 
21), existem cinco tipos de cultura organizacional: cultura da culpa, cultura multidirecional, 
cultura vive e deixa viver, cultura que respeita a marca e cultura da liderança enriquecida, 
podemos sintetizar da seguinte forma:

- Cultura da Culpa: cultiva a desconfiança e o medo o que gera uma culpa coletiva 
entre os colaboradores que passam a culpar uns aos outros por resultados negativos da empresa.

 - Cultura Multidirecional: a comunicação e a cooperação entre os setores ou 
departamentos da instituição é parcial. Há formação de pequenos grupos isolados entre os 
departamentos onde a legitimidade é conferida a um determinado grupo. Desta forma, além da 
propensão a proliferação de boatos no ambiente de trabalho, os profissionais acabam assumindo 
compromisso individual com uns e compromisso de grupo com outros.

 - Cultura vive e deixa viver: cultiva a disposição de agradar os desejos do outro. 
Existe uma estagnação mental e pouquíssima criatividade e produtividade, baixa comunicação 
e cooperação. Os profissionais possuem visão de futuro limitada, acreditam que poucos 
conseguem aprender na empresa e suas relações interpessoais são isoladas.

 - Cultura que respeita a marca: os colaboradores acreditam na empresa e nos seus 
produtos e serviços. Comprometem-se com as metas a serem atingidas e colaboram para tais 
com a realização das tarefas e a elaboração de ações para solução de problemas que possam 
surgir. Possuem visão de futuro ampla e assumem compromisso de grupo.

 - Cultura da liderança enriquecida: os profissionais enxergam a instituição como uma 
extensão de si mesmos, estão satisfeitos e a cooperação é mútua. Nesse tipo de cultura existe 
um alinhamento entre os objetivos pessoais do colaborador com os objetivos da empresa. Um 
exemplo seria o oferecimento de cursos de capacitação na área de atuação do colaborador. 
Assim o conhecimento é passado adiante, com o intuito de formar novos líderes a fim de que 
funcionário e empresa tenham a lucrar.

Ao ingressar em uma instituição, é necessário que o profissional se identifique com a 
cultura organizacional adotada pela empresa. Partilhar dos mesmos valores e visões de futuro da 
instituição é parte do caminho para o crescimento profissional. Nem sempre a empatia acontece 
no início, portanto adaptar-se aos costumes, fazer concessões, respeitar os conceitos de ética e 
moral partilhados pela empresa, são atitudes que promovem o envolvimento com a equipe e o 
comprometimento com o trabalho na instituição. 
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3 DIVERSIDADE CULTURAL

A palavra diversidade está atrelada aos sinônimos de variedade, pluralidade, 
multiplicidade e heterogeneidade. Em relação a cultura, seriam todos os costumes, crenças, 
religiões, línguas, tradições e conhecimentos entre outros comportamentos que podem 
diferenciar e identificar determinado grupo de indivíduos em relação a outros. Podemos definir 
diversidade cultural como uma mistura de diferentes culturas que contribuem mutuamente para 
o crescimento e enriquecimento de todos os indivíduos.

Em nossa sociedade, a diversidade cultural é marcada por várias manifestações como 
a dança, os cultos religiosos, o vestuário, os dialetos e regionalismos presentes em nossa fala, 
entre outras que nos identificam como cidadãos brasileiros. Conforme Saldanha (2016, p. 181), 
“no Brasil, temos ainda os falares ou dialetos das diversas regiões. Esses regionalismos mostram 
a riqueza da língua e sua diversidade cultural”.

As manifestações culturais são heranças históricas de determinada comunidade. Dentre 
estas manifestações, a linguagem é uma das mais importantes, pois é através dela que nos 
comunicamos no meio o qual estamos inseridos e com o restante do mundo. No passado cada 
povo preservava sua cultura, sua língua. Havia uma troca de conhecimento, porém permaneciam 
distantes a fim conservarem suas tradições, sua identidade cultural. 

Atualmente as heranças culturais não são mais exclusividade de determinados povos 
e na contemporaneidade podem ser compartilhadas com apenas um toque na tela do celular. A 
tecnologia diária nos envolve em uma cultura global, em que todos podem ter acesso a tudo, 
desde a história, idioma, arquitetura e religião, até a culinária, danças e vestimentas. Podemos 
ter acesso a cultura que desejarmos, não importa de que lugar do mundo, basta querer. 

Contudo, há sociedades que mantêm sua cultura isolada do restante do mundo, com 
uma forma particular de organização e interação e uma concepção de moralidade bem diferente 
das demais. A tribo dos Sentinelas, na Índia, é um exemplo. Vivem de forma primitiva por 
séculos, totalmente alheios ao que acontece no restante do mundo. A concepção de moralidade 
também difere muito nos países islâmicos, é obrigatório o uso de túnicas que cobrem a maior 
parte do corpo. As roupas não podem ser transparentes e nem justas e existem normas para 
diferenciar a aparência masculina da feminina, como o uso da barba pelos homens e o não uso 
de objetos de ouro ou seda. 

No Brasil temos a Comunidade do Cafundó, em Salto do Pirapora, cidade do interior 
de São Paulo, cujos nativos ainda preservam costumes singulares, como um idioma próprio. 
A comunidade é remanescente de um quilombo, composta por 80 habitantes descendentes 
de escravos africanos, sendo que atualmente, apenas sete falam o idioma luso-africano, 
denominado cupópia. Essa língua é “um sinal distintivo, que situa os membros da comunidade 
tanto em relação a sociedade englobante como também em relação à própria comunidade”. 
(CARVALHO et. Al, 2012, p.121). 

A língua é a principal herança cultural de um povo. Quando um idioma deixa de existir, 
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extinguem-se com ele uma série de conhecimentos preservados por gerações, toda uma cultura 
e uma história. De acordo com o linguista americano David Harrison (2008, p. 26)“línguas 
minoritárias são sufocadas por idiomas maiores”.

No ambiente globalizado em que vivemos, comunicar-se por meio de idiomas como 
o inglês, o português ou japonês é muito mais útil que dominar línguas desconhecidas, como o 
silbo, das Ilhas Canárias ou o Bretão, da região da Bretanha, na França. Assim ,“segundo uma 
estimativa da Unesco, metade das 7 mil línguas que existem hoje no planeta devem silenciar no 
decorrer deste século”. (ROMERO, 2018, p. 1).

Pode parecer improvável, mas o imperialismo moral resiste aos séculos. Ainda existem 
organizações missionárias que trabalham ativamente para redução da diversidade cultural 
com a imposição de novos costumes a povos e tribos, conforme seus princípios. As inúmeras 
formas de diversidade existentes devem ser respeitadas, pois a integração cultural deve ocorrer 
de forma harmoniosa entre os povos. Estabelecer um modelo a ser seguido e tentar suprimir 
tradições, crenças e idiomas foi um crime cometido por muitos séculos em prol da colonização 
e do “progresso”. 

4 VARIANTES OU VARIEDADES LINGUÍSTICAS

A linguística é a ciência que estuda as línguas naturais. Pode-se afirmar que os estudos 
sobre as línguas, originaram-se na Grécia, no século V a.C. Nesta época os gregos já haviam 
identificado a existência de idiomas diferentes e diversas formas de falar uma mesma língua 
utilizadas pelos falantes, o dialeto. É um termo pouco utilizado pelos linguistas, que preferem 
fazer o uso da expressão variedade linguística.

Segundo Saldanha (2016, p. 177) “ os diferentes modos de falar de uma mesma 
comunidade, são denominados na sociolinguística, de variedades linguísticas”. Já, conforme 
Silva (2013, p. 21) “ na comparação entre os dialetos, podemos afirmar que não há nenhum 
melhor ou mais correto que o outro; não há embasamento científico que valide a superioridade 
de uma variante em relação a outra”.

De acordo com Cecato (2017, p. 107), “a variação linguística é constatada no Brasil, 
através de recortes geográficos os quais são observadas a língua falada e língua escrita, variação 
na própria escrita e variação sociocultural”. Essa última, refere-se ao falante mais escolarizado e 
menos escolarizado e está claramente ligada a desigualdade social, visto que em classes sociais 
economicamente desfavorecidas o nível de escolarização é menor em relação às classes sociais 
com maior poder aquisitivo. Podemos nos referir a variação relativa ao fator social (idade, 
sexo, escolaridade), como variação diastrática. Aquela, referente ao espaço geográfico (países e 
regiões), chamamos de diatópica.



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 14 (n. 52), p. 83-97, abr./jun. 2023.

88

4.1 VARIAÇÃO DIASTRÁTICA

Neste tipo de variação, fatores sociais condicionam a forma de fala do indivíduo. No 
que se refere a idade, é clara a presença de gírias na fala dos mais jovens. Pessoas de mais 
idade comumente possuem uma linguagem mais conservadora e evoluída, porém também 
fazem uso de gírias ou expressões antigas. Em relação ao sexo do falante, estudos apontam 
que as mulheres costumam falar de forma mais culta e conservadora que os falantes do sexo 
masculino.  Segundo Labov (apud SILVA, 1992, p. 28), “é possível afirmar que o fato de 
as mulheres evitarem variações estigmatizadas e privilegiarem as de prestígio social é uma 
tendência universal”.

A formalidade encontrada nos enunciados expressados pelos falantes do sexo 
feminino, pode ser explicada por fatores históricos, pois nas sociedades antigas e também 
contemporâneas, as mulheres foram e são em sua maioria, responsáveis pela educação dos 
filhos, portanto, orientadoras em relação a fala. A luta pela igualdade de direitos no mercado 
de trabalho também é um dos fatores que justificam o maior “traquejo” com os idiomas. A 
competição por melhores postos de trabalho e por reconhecimento profissional, levou-os a 
buscar aprimoramento intelectual, sendo então o domínio da fala, nada mais que o resultado de 
estudos e leitura.

O contexto social também interfere na maneira de falar dos indivíduos. Para cada 
situação, adotamos um estilo de linguagem. Em situações e ambientes formais (trabalho, 
cerimônias, etc.) utilizamos uma linguagem formal. Em momentos informais, quando nos 

comunicamos com familiares e amigos, adotamos um estilo informal. “Esse tipo de variação 
evidencia variedades linguísticas que, muitas vezes, são alvo de desprestígio social por estarem 
relacionadas às atividades linguísticas daqueles que têm pouco ou nenhum acesso a bens 
culturais, de consumo e de capitais”. (SALDANHA, 2016, p. 181).

Por fim, a escolaridade é um dos fatores preponderantes no que diz respeito a variante 
linguística do indivíduo bem como seu comportamento. Conforme mencionado anteriormente, 
o domínio da fala bem como a comunicação eficiente condizem com o grau de instrução do 
indivíduo.

4.2 VARIAÇÃO DIATÓPICA

Esta variação está relacionada ao espaço geográfico o qual encontra-se o falante. Um 
mesmo idioma pode ser a língua oficial de diversos países do mundo. Nossa língua portuguesa 
é também a língua oficial de mais sete países além do Brasil. Porém, existem particularidades 
no uso da língua, determinadas pela cultura local que diferenciam a interpretação de certas 
palavras ou expressões utilizadas pelos nativos da cada região.

Em Portugal, por exemplo, um cafezinho é uma bica e uma média é um galão. Já no 
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Moçambique, país cujo idioma oficial também é o português, um frigorífico é chamado de 
geleira e um churrasco é um brai. Em nosso território, no Rio Grande do Sul, um brigadeiro 
é um negrinho e no Paraná uma salsicha é uma vina. No nordeste do país a expressão brechar 
significa espiar, encarnado que dizer de cor vermelha e gaitar é gargalhar. Além das centenas de 
expressões particulares de cada canto do país, variações fonéticas e nos pronomes de tratamento 
são comuns falantes do nordeste do país pronunciam as vogais médias pretônicas bem abertas: 
(mÉninU), enquanto falantes de outras regiões tendem a pronunciá-la mais fechada: (meninU). 
Os pronomes de tratamento usados na interação com o ouvinte variam, no português brasileiro, 
entre o tu e o você de região para região... (SILVA, 2013, p. 24).

A língua está em constante transformação, e adequa-se ao local e à cultura os quais está 
inserido o indivíduo, além das particularidades sociais de cada um. Ela também varia conforme 
as necessidades de comunicação dos falantes, desta forma, expressões caem em desuso e novas 
são criadas a cada dia. É um extenso organismo heterogêneo que conecta pessoas de todo o 
mundo.

5  NORMA PADRÃO E NORMA CULTA

	 É comum utilizarmos as expressões norma padrão ou norma culta quando 
queremos nos referir a alguém que se comunica de maneira formal, seguindo os preceitos da 
gramática da língua portuguesa. Mas será que significam a mesma coisa?

	 A norma padrão segue as regras da gramática normativa da língua portuguesa. 
Refere-se, principalmente, à comunicação escrita estabelecendo uma linguagem mais 
conservadora e por vezes ultrapassada, visto que a língua está em constante transformação. 
Conforme Marcuschi (1993, apud SALDANHA, 2016, p. 185) “[...] imaginar a fala como 
lugar do erro, tal qual muitos gramáticos tradicionais fazem, é cair “no equívoco de confundir 
a língua com a gramática codificada”.

	 As reformas ou acordos ortográficos no Brasil fazem parte da história da nossa 
língua e acontecem com o fim de harmonizar e adequar o uso de palavras e expressões adotadas 
ou adaptadas pelos falantes, integrando-as ao nosso vocabulário gramatical. Normalmente, 
as mudanças que ocorrem em nosso idioma, quando registradas nestes acordos, já estão em 
uso a muito tempo e tornaram-se comuns na comunicação dos nativos. Bagno (2003, p. 54), 
diferencia norma padrão de norma culta, ao compará-las em uma tabela. Segundo o autor a 
norma padrão possui caráter prescritivo, está presente nas gramáticas normativas e na literatura 
clássica, baseia-se em modelos arcaicos de organização social e tem como finalidade doutrinar, 
não admitindo contestação, é homogênea e elitista. 

	 Em relação à norma culta, FARACO 2002 a apresenta como sendo de caráter 
descritivo, atuante nas atividades linguísticas dos falantes cultos, baseia-se em investigações 
empíricas sobre a língua e fatores sociais, possui fins científicos, é essencialmente heterogênea 



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 14 (n. 52), p. 83-97, abr./jun. 2023.

90

e socialmente variável, sujeita a transformação ao longo do tempo, manifesta-se na fala, bem 
como na escrita.

A expressão norma culta deve ser entendida como designando a norma linguística 
praticada, em determinadas situações (aquelas que envolvem um certo grau de 
formalidade), por aqueles grupos sociais mais diretamente relacionados com a cultura 
escrita, em especial com aquela legitimada historicamente pelos grupos que controlam 
o poder social. (FARACO, 2002, p.40 apud SILVA, 2013, p. 47). 

Podemos afirmar que a norma culta se refere a comunicação oral, e está atrelada a classes 
sociais de maior prestígio, aquelas cujos falantes apresentam maiores níveis de escolaridade, 
e portanto, dominam o uso da língua de acordo com a norma padrão. Essa última diz respeito 
à linguagem escrita, conforme a normativa da gramática da língua portuguesa e serve de base 
para os falantes da norma culta. 

6 DESIGUALDADE SOCIAL

Desde cedo, conhecemos o significado desta expressão. Não há como turvar a visão 
para algo que nos cerca e atinge a maioria da população mundial. 	 O respeito, o acesso a 
bens sociais, como instrução, trabalho, renda e lazer em nossa sociedade contemporânea são 
designados por fatores econômicos. De acordo com Carvalho et al. (2012, p. 14), “desigualdade 
social é um fenômeno social, cultural e histórico exterior ao indivíduo, não sendo, portanto, 
determinado por condições naturais, biológicas ou herança genética”. Ninguém nasce desigual, 
porém em condições desiguais.

Então como ascender economicamente em uma sociedade onde as oportunidades são 
destinadas aos socialmente privilegiados? Na Índia, onde a sociedade é dividida em castas, o 
status, a riqueza, a informação, são “patrimônios” que vem de berço e o indivíduo terá acesso 
por toda sua vida somente àquilo que pertence a sua casta. O que parece uma realidade muito 
distante da nossa, está se tornando de certa forma, comum no Brasil. Segundo Carvalho et al. 
(2012, p. 158), “[...] a posição a que uma pessoa chega numa sociedade, o seu trabalho, a sua 
renda, o seu patrimônio, entre outros, deveria depender apenas dos seus esforços, das suas 
capacidades e da sua livre escolha”.

Conforme uma pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Economia da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV/IBRE), o índice de desigualdade social no Brasil vem subindo desde 2015 
e atingiu em março de 2019 o maior patamar já registrado. O estudo também aponta que nos 
últimos sete anos, a renda acumulada dos mais ricos aumentou em 8,5% enquanto a dos mais 
pobres caiu 14%.

Dessa forma, não há meios do indivíduo desenvolver-se intelectualmente, 
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profissionalmente e, portanto, socialmente. Em meio a cenários de crise econômica as empresas 
contratam menos e costumam dar a preferência para profissionais com maior escolarização e 
experiência na área. Assim, pessoas com menores níveis de renda, terão menores níveis de 
escolaridade e consequentemente menos oportunidades no mercado de trabalho. Conforme 
Carvalho et. al. (2012, p. 162), “a posição econômica exerce muita influência nas sociedades 
atuais, em especial na capacidade de uma pessoa obter outros bens sociais: como reputação, 
poder político, educação, entre outros”.

Uma sociedade onde os ricos prosperam e mantêm suas riquezas, enquanto os pobres 
sofrem com declínio brusco na qualidade de vida e tornam-se cada vez mais pobres.  Falta 
de moradia, fome, doenças, mortalidade infantil, baixa expectativa de vida são o ápice das 
consequências de um mundo desigual, onde as leis e regras que nos regem são estabelecidas 
pelos socialmente privilegiados e em favor destes.

7 PRECONCEITO LINGUÍSTICO

A palavra preconceito tem seu significado claramente exposto na forma como está 
grafada (pré-conceito). Sendo o prefixo (pré), utilizado para designar algo que vem antes e a 
palavra conceito, sinônimo de juízo ou opinião, seria então um julgamento antecipado de algo 
ou alguém o qual não se tem conhecimento. É a falta de aceitação de características relativas 
a um indivíduo ou determinado grupo, que os diferenciam dos demais pela sua cultura ou 
simplesmente por não condizerem com os padrões estabelecidos pela sociedade.

Os grupos sociais mais atingidos pelo preconceito em nossa sociedade são os compostos 
por mulheres, pessoas homossexuais, negras, pobres e pessoas com fenótipo distinto dos demais. 
Dentro desses grupos socialmente desprivilegiados, bem como em grupos socialmente aceitos, 
existe ainda outro tipo de preconceito, que acontece de forma velada: o preconceito linguístico. 

Esse tipo de preconceito pode ser entendido como uma atitude que valoriza a norma-
padrão, ou o falar socialmente prestigiado, e discrimina variedades linguísticas 
identificadas com falantes oriundos de segmentos sociais desprestigiados ou 
regiões geográficas consideradas pouco desenvolvidas cultural e economicamente.  
(SALDANHA, 2016, p. 187).

Sendo a linguística a ciência que estuda história, desenvolvimento e a descrição das 
línguas naturais, este tipo de preconceito refere-se à fala do indivíduo e a maneira pela qual 
se comunica com os demais. São dialetos ou variações no uso oral da língua que diferem da 
norma “padrão” de se comunicar estipulada pela sociedade. O preconceito linguístico, segundo 
Scherre (2005, p. 77 apud SILVA, 2013, p. 54), é pior do que o “preconceito de religião, raça, 
cor, sexo, classe social (entre outros) [...] Por que ele é sutil e, por razões históricas, corroborado 
pela maior parte da sociedade como algo natural”. 
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No Brasil, o preconceito linguístico, enraizado há séculos, gerou diversos mitos em 
relação ao uso da língua materna que fazem com que o falante nativo se sinta inseguro ao 
comunicar-se, além de desvalorizar o próprio idioma. O mito de que o português “correto”, 
seria aquele que mais se aproxima da variedade padrão, ou seja, da escrita conforme a gramática 
da língua portuguesa. Dessa forma a comunicação se tornaria demasiadamente artificial e 
ineficiente. O conhecimento de diversas variedades linguísticas, permite ao falante adequá-las 
às diversas situações de uso.

 De acordo com Bagno (1999, p.130 apud SILVA, 2013, p. 58), “[...] as línguas são 
como um imenso guarda-roupas, você tem todos os trajes que precisará nas mais diversas 
situações. Cabe a você saber qual usar em cada uma delas”. Essa afirmação reforça a ideia de 
que o domínio das variedades linguísticas enriquece a língua e extingue o mito de que existe 
apenas uma forma correta de falar. Em um país com grande extensão territorial como o nosso, 
nada mais natural que cada região tenha suas peculiaridades na fala e no vocabulário. Essas 
particularidades no uso da língua são conhecidas como regionalismos. Assim configurou-se 
o mito de que a fala de uma região é melhor que a outra. Uma grande hipocrisia, visto que 
somos um país cuja colonização deu-se primeiramente pelos portugueses e pelos africanos, 
cujo idioma divergia de região para região da África. 

Portanto, apenas entre os africanos existiam mais de uma dezena de idiomas diferentes. 
Sem falar das línguas faladas pelos indígenas que aqui habitavam, em especial o tupi-guarani, 
aprendida e gramatizada pelo Padre José de Anchieta para a catequização dos índios; e os 
idiomas falados pelos imigrantes europeus, como alemães e italianos que aqui chegaram.  Entre 
outros mitos sem fundamento estão os de que o brasileiro fala mal o português e que esta é uma 
língua difícil. Mais uma vez figura a ideia de que a fala deve seguir o padrão da escrita. 

Por fim, o mito de que é preciso consertar a fala para evitar que se escreva errado. 
Bagno (1999, p. 52) argumenta que “É claro que é preciso ensinar a escrever de acordo com 
a ortografia oficial, mas não se pode fazer isso tentando criar uma língua falada artificial e 
reprovando como erradas as pronúncias que são resultado natural das forças internas que 
governam o idioma”

O brasileiro precisa aprender que a diversidade de variedades linguísticas é uma 
riqueza cultural e que o domínio dessas variantes significa dominar o idioma integralmente. 
Essa concepção deve começar nas escolas, onde a gramática da língua materna deveria ser 
ensinada como uma base para comunicação formal escrita e não como um modelo padronizado 
de fala a ser seguido. Infelizmente, ao contrário do que se espera, o preconceito linguístico 
começa na escola, e parte dos próprios professores, gramáticos da sala de aula, que ao invés 
de respaldarem a heterogeneidade da nossa língua, reforçam a ideia de que fala melhor quem 
segue a gramática contida nos livros.
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8 AS CARACTERÍSTICAS VALORIZADAS PELAS EMPRESAS NO MERCADO DE 
TRABALHO

Em tempos em que a tecnologia caminha a passadas largas para a substituição de seres 
humanos por máquinas, as empresas prezam cada vez mais por pessoas com desenvoltura, 
flexíveis e dinâmicas para lidar com os desafios do dia a dia. Possuir esses adjetivos é essencial 
para contribuir com o desenvolvimento da organização e consequentemente para o crescimento 
profissional. Liderança, inteligência emocional, proatividade, planejamento, trabalho em equipe, 
resiliência, humildade, determinação, relações interpessoais e comunicação são as principais 
características observadas pelas empresas na hora de contratar e promover os colaboradores.

- Liderança: Não é preciso ser um chefe para ser um líder. A líder motiva, provoca 
entusiasmo nas pessoas, tem visão de futuro e toma decisões a fim de gerar resultados para o 
alcance dos objetivos da empresa.

- Inteligência emocional: É a maneira pela qual as pessoas lidam com os seus sentimentos. 
Estresse, ansiedade, depressão entre outras emoções, ocorrem diariamente. É preciso aprender a 
administrá-las, bem como compreender os sentimentos das outras pessoas. É uma característica 
que na maioria das vezes, só pode ser desenvolvida a partir do amadurecimento pessoal. 

- Proatividade: Visão, iniciativa e atitude, são características de uma pessoa proativa. 
Agir antecipadamente com o fim de solucionar problemas ou resolver situações para evitar 
transtornos futuros. As empresas valorizam essa qualidade em seus colaboradores pois 
normalmente são também pessoas produtivas e inovadoras.

- Planejamento: planejar é uma forma de administrar, seja o tempo, o dinheiro, a 
carreira, a vida. É estudar o ambiente no qual se está inserido e avaliar possibilidades a fim de 
traçar metas e objetivos profissionais e pessoais para o alcance de resultados compensadores e 
satisfatórios.

- Trabalho em equipe: Significa compartilhar conhecimento, saber ouvir, respeitar, 
participar, dialogar, unir forças e talentos no cumprimento de tarefas e objetivos que visem o 
desenvolvimento da empresa. Saber trabalhar em equipe é primordial para atingir resultados 
positivos para a organização.

- Resiliência: É a capacidade de ceder, curvar, ser flexível em situações difíceis ou 
momentos contraditórios. Adaptar-se às mudanças e adversidades sem perder seus valores 
e essência, voltando após ao estado natural. Pessoas resilientes conseguem lidar melhor 
com as perdas e frustrações da vida, evitando assim estados de depressão, mal que assola a 
contemporaneidade. 

- Humildade: Aceitar as próprias falhas, conhecer suas limitações e dispor-se a receber 
ajuda para melhorar. Agir com simplicidade, sem soberba ou arrogância. Ser humilde não 
significa ser submisso, mas colocar-se em posição de eterno aprendiz, pois ninguém detém o 
conhecimento e a verdade absolutos, sempre temos algo a aprender. A humildade é uma aliada 
que deve ser usada na dosagem certa, quando em excesso, pode minar a autoconfiança.
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- Determinação: Significa persistência para conseguir o que se deseja. Uma capacidade 
de superar frustrações e conseguir focar na busca de sonhos e objetivos. Pessoas determinadas 
também são perseverantes e dificilmente desistem.

- Relações interpessoais: É o modo com que nos relacionamos com as pessoas ao 
nosso redor. São relações onde as pessoas se tratam bem, com gentileza, respeito e harmonia. O 
relacionamento intrapessoal, ou seja, a maneira como tratamos a nós mesmos, tem estreita relação 
com as relações interpessoais, pois nosso estado emocional reflete em nosso relacionamento 
com o outro. As relações interpessoais estão diretamente ligadas ao clima organizacional e este 
por sua vez, a capacidade produtiva de uma empresa.

- Comunicação: A comunicação é a chave que externa todas as características citadas 
acima. Seja ela escrita, oral e até mesmo corporal, pois também nos comunicamos por meio da 
nossa imagem, postura, gestos e expressões faciais. A forma pela qual nos comunicamos, revela 
quem somos, nossa capacidade, conhecimento, intenções, tudo gira em torno da comunicação. 
A boa comunicação lidera as pessoas e as influencia. É a qualidade mais importante para 
prosperar no mercado de trabalho.

Essas qualidades são primordiais nos dias de hoje, para permanecer e progredir no 
ambiente de trabalho. Nem sempre teremos todas elas, mas saber comunicar-se de forma 
assertiva e clara com certeza abrirá muitas portas e permitirá o aprendizado de outras qualidades 
ainda não desenvolvidas.

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	  
Em meio à crise econômica, o mercado de trabalho torna-se cada vez mais competitivo. 

As oportunidades são escassas e as demandas são por pessoas que agreguem valor e contribuam 
para o crescimento financeiro da instituição.  No mundo globalizado em que vivemos, um 
profissional altamente instruído e com uma capacidade técnica excelente que não saiba se 
expressar, em pouco tempo será substituído. A comunicação tornou-se a base e expressar-se 
com clareza é fundamental.

 As empresas prezam pela boa comunicação no ambiente de trabalho. Uma linguagem 
formal, sem gírias, sem excessos de regionalismos, ou seja, de acordo com a norma culta 
da língua portuguesa. Este é o dialeto dos grandes centros urbanos, das pessoas socialmente 
privilegiadas e com maior nível de conhecimento ou estudo.  Portanto é a linguagem aceita, 
aquela que irá transmitir uma “boa imagem” da organização.

Em nosso país falamos um único idioma, que ao mesmo tempo são muitos, pois cada 
região possui diferentes dialetos. Essa heterogeneidade da língua, muitas vezes faz com que 
nossa fala não seja compreendida, dependendo do ambiente ou lugar em que estamos. Temos uma 
imensa diversidade cultural, que vem sendo suprimida pela “padronização” desde a colonização 
do país. Com o avanço da tecnologia, essa tendência passou a ser global e as pessoas estão cada 



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 14 (n. 52), p. 83-97, abr./jun. 2023.

95

vez mais parecidas, seguem o mesmo estilo, apresentam os mesmos comportamentos, falam as 
línguas de maior prestígio, abandonam sua identidade.

Mas uma boa comunicação não é apenas pronunciar palavras de forma “padronizada” 
ou escrever o mais próximo possível da gramática da língua. Gentileza e simpatia, coerência, 
bom senso e tom de voz adequado, além de contribuírem para o bom clima organizacional, 
geram respeito, admiração e empatia. São qualidades bem vistas no ambiente de trabalho, mas 
que perdem força frente uma oportunidade de contratação ou ascensão profissional, quando o 
indivíduo não sabe se expressar.

A maneira de falar fora dos padrões, acaba por revelar suas origens, geográficas ou 
sociais. Estabelece-se, então, um preconceito, que em primeiro momento refere-se à fala, 
carregada de regionalismos e sotaques ou quando o indivíduo utiliza uma linguagem informal 
demais para o momento e dispara enunciados do tipo: “Nós fumos” ou “A gente sabemos” sem 
a utilização adequada dos plurais bem como a conjugação dos verbos na fala, de acordo com 
a norma culta. Essas formas de expressão não cumprem com o preconizado pela sociedade, 
afinal, o colaborador vai representar a empresa e a imagem dele deve refletir a imagem da 
organização.  Nesses casos, independente da qualidade do currículo do indivíduo ou por mais 
experiência que este possua, pairará a dúvida se a contratação ou promoção do mesmo será o 
melhor para a organização.

Porém, em algumas instituições, a cultura organizacional é quem definirá o perfil do 
funcionário que se adequa àquela organização. Há empresas que preferem contratar pessoas com 
menos experiência e instrução, para poderem moldá-las conforme os princípios e necessidades 
da instituição. Oferecem cursos de capacitação e auxiliam no custeio de estudos conforme o 
grau de desempenho e comprometimento do colaborador. 

Em segundo momento, podem surgir outros preconceitos, como sexo, cor, e 
principalmente o que se refere a classe social a qual pertence o indivíduo. Visto que, além 
de uma boa comunicação, as organizações preferem pessoas que possuam uma rede de 
relacionamentos com maior poder aquisitivo. Pois o colaborador levará a imagem da empresa 
para outros círculos sociais, como o de familiares e amigos, potenciais clientes que poderão 
contribuir para a geração de lucro e crescimento da organização.

Assim os falantes que não utilizam a norma culta da língua no processo de comunicação, 
ficam à espera de uma oportunidade, por vezes são estigmatizados em diversos ambientes sociais, 
sendo o ambiente de trabalho o que mais os atinge. Pois, é neste ambiente que o indivíduo 
busca através da ascensão profissional, melhores rendimentos financeiros, qualidade de vida, 
oportunidade de ingressar em uma faculdade ou melhores condições de estudo para os filhos, 
sendo que a maioria dos profissionais busca aprimoramento intelectual voltado ao exercício da 
profissão. 

O preconceito linguístico prevalece mascarado, implícito em todos os demais 
preconceitos, por vezes, serve para justificá-los ou é justiçado por meio destes. As instituições 
precisam mudar sua visão sobre comunicação e trabalho na contemporaneidade, aceitar as 
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diversidades culturais e entender que cada pessoa possui uma forma particular de se expressar. 
Sempre haverá situações em que o uso da língua na norma culta faz-se necessário, porém 
classificar o potencial e o caráter do indivíduo e ignorar ou duvidar do conhecimento que este 
detém pelas particularidades contidas em sua fala é uma atitude hostil e preconceituosa que 
deve ser eliminada. 
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